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ANO XXXIX - N• OJ7 CAJ'ITAL fEPERAL QUINTA-FEIRA, 3 DE MAIO DE 1984 

--CONGRESSO NACIONAL 
Faço-saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 5.5, § I•, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.066, de 27 de outubro de 1983, que "autoriza remissão de créditos relativos ao im­
posto sobre a propriedade territorial rural e à contribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa da taxa de serviços 
cadastrais e cancelamento dos débitos de contribuição sindical rural". 
Artigo único. É aprovado o· texto do becreto-Ief n• 2:066, de 27 de outubro de 1983, que "autoriza remissão de-crédi­

tos relativos ao imposto sObre a propriedade territorial rural e à contribuição dos que exercem atividades rurais, dispensa da 
taxa de serviços cadastrais e cancelamento dos débitos de contribuição sindical rural". · · · 

Senado Federal, 2 de maio de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congres'so Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 7, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.067, de 9 de novembro de 1983, que "altera as tabelas do Imposto de Renda inci­
dente na fonte sobre rendimentos do trabalho". 

Artigo único. É aprovado o. texto do Decreto-lei n• 2.067, de 9 de novembro de 1983, que "alteraastitbefas dO Impos-
to de Renda incidente na fonte sobre rendimentos do trabalho". · 

Senado Federal, 2 de maio de 1984. --Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do S_enado Federal, promulgo a seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 8, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.068, de 9 de novembro de 1983, que "altera a legislação da Taxa Rodoviária Úni­
ca e dá outras providências". 

Art~go único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.068, de 9 _denovembro de 1983, que "altera a legislação da Taxa 
Rodoviária Uoica e dá outras providênciãs". -

Senado Federal, 2 de maio de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lnduatrial 

RUDlf MAURER 

Diretor Administrativo 

l-ATA DASO•SESSÃO, EM 2 DE MAIO DE 
!984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Requerimento 

- N"' 5.3/84, de autoria do Sr. -Senai:ior ÁlvarÇJ 
Dias, solicitando_ a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do depoimento endereçado à COmissão de 
Agricultura do Senado, pelo jornalista Franc1sco de 
Oliveira, Chefe da Sucursal em Porto Alegrç:, dojor_- _ 
nal O Estado de S. Paulo. 

1.2.2- Comunicação da Liderança do PDS 

- De substituição de membro e_m comissão per­
manente. 

1.2.3- Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas eJO miriutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- Decreto do 
Presidente_da República suspendendo as _medidas_ de_ 
emergência vigentes no Distrito Federal e áreas de 
Goiás. UnificaçãO do salário mínimo em_ tod_o o terri­
tório nacional, determinada pelo Governo em come-_ 
morução ao Dia do Trabalho. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como 
Líder do PDT- Aplauso à revogação das medidas 
de emergência decretada hoje pelo Presidente da Re­
pública. Comunicação de viagem que fará ao eÊe­
rior, como integrante da Delegação Brasileira à Reu­
nião do SELA e à Reunião para Estudo da 0[1._'ida 
Externa da América Latina. Quadro polítiCo do País 
e sugestões de S. Ex~ para alcançar a pretendida con­
ciliação nacional. Instalação !ia Comis.são Mista que 
examinará eJ:latá parecer sobre proposta de emenda 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRE~O NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mlwl do Senado Federal 

Via Superficie, 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
nraf!IM"~ 2.200 exemplares 

SENADO FED~RAL 

SUMÁRIO 
à Constituição encaminhado ao CongressO_ Nacional _ 
pelo Presidente João Figueiredo. _ 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
do PMDB- Considerações sobre a revogação das 
medidas de emergência no DF e áreas circunvizinhas. 
Pronunciamento do Presidente João Figueiredo à 
Nação, no último dia 30 de abril. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO~ Refle.ões 
sobre pesquisa publicada pela revista Veja atinente à 
credibilidade do Congresso Nacional, junto à opi­
níão ·pública. 

SENADOR LO MANTO JON!OR--=- Registro do 
f<J.lecimento do ilustre professor baiano Jayme Gui­
marães. 

1.3 __:ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nY 127/8;3, que a:prova as 
conclusões e recomenc:Jaçôes do relatório _da Comis­
são __ ~);lrjar_nen~r_ d_e I~quérito instituída pela Reso­
lução nY 69, de 1918. AprOvado nos termos do substi­
.t~Jtii{Q _da Comissão de Minas e Energi~, ~endo feito 
declaração de voto os Srs. riimar FrancO -e-MUtoti 
Cabral. À Comissão de Redação. 

- Requerimento nY 857f83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uina CoiniSsio especiãf, composta de 1 
(sete) membros, para, no prazo de 9d (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de sub;;í:­
dios concedidos ao _setor petrolífero. Retirado pelo 
ãufof, após usar· da palavra o Sr. Itamar_ Fr_anco. Ao. 
Arquivo. 

- __ Requerimento -nY 6/84, solicitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento .Interno, a Cem­
vocação do Senhor Mini!i-ti:o Jarbas _9o!)ça_lves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdêncla e Assistê:ncia 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica e fi_nanceir?- da Previ­
dência e Assistêncía S_oci_à.l. AQrovado, após usarem 

_da ~alavra os Srs. Hélio Gueiros, Gabriel Hermes e 
Aderbal Jurema. 

-Requerimento nY 896/83~ solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo ·de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zoila Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do_modelo da Zona 
Franca de Manaus. Aprovado, após parecer oral fa­
vorável proferido pelo Sr. Benedito Canelas, tendo 
usado da palavra o Sr. Hélio Gueiros. 

- Projeto _de Lei do Senado nY 280 j80, determi­
nando {iue a Orderrl dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tríbunais com jurisdiç~o em todo território nacio-

- ~Oa[VOtãÇão ãdiildã Poa-alfa de quOrUm, após u.sar da 
-palavra o Sr. Hélio Gueiros-. 

- Projeto de Lei do Senado nY 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do âlcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 

__ _transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifiCa. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Considerações 
sobre o momento polftico-sócio-econômico do País. 

S?NADOR PASSOS PÔR TO- Emenda de au· 
tofiil do S. Ex• a ser apresentada na comissão mista 
incumbid<l do estudo sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição nY ll /84, passando para o patrimônio 
dos Estados, os terrenos acrescidos de_ Marinha~ 

SENADOR JORGE KALUME- Dia do Traba· 
lho 

SENADOR MARTINS FILHO --Indicação do 
Vereador pqulo de Brito, aprovada pela Câmara Mu­
nicipal de Caicó·RN, çie.apelo às aui.õridadcs do Go-
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verno Federal no sentido de criação de um programa 
visando o apoio à pecuária daquele Estado. -

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Conces­
são do troféu "Juca Pato"; a escritora goiana Cora 
Coralina. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Sr. 
Ministro da Previdência e- AssistênCia Social, em fa­
vor de um maior percentual no reajuste dos convê­
nios firmados pelo PRORURAL com bóspitais do 
Estado de Santa Caiarina. 

SENADOR MILTON CABRAL-Sugestõescom 
vistas à reformulaçào da legislação atinente ao im­
posto sobre comunicações. 

SENADOR MAURO BORGES- Considerações 
sobre o pronunciamento do Senhor Presidente da 
República feito à Nação, na noite do dia :36 de abril 
próximo passado. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homean­
gem de pesar pelo falecimento do jornalista Muriio 
Marroquim. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRúXIMA SESSÃO ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 51• SESSÃO, EM 1 DE MAIO Dlt 
1984 

2.1- ABERTURA 
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2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da_ Re-
__ Públicll -

Subm_et~ndo _ao Senado a escolha de nome indica­
do para cargo cujo provimento depende de sua p~évia 
aquiescência: 

- N9 74/84 (n9 130/84, na oiigem), referente .à es­
colha do Sr. General de-Exército Márió-de Mello 
Mattos, para exercer a função de Embaixador do 
Bmsil junto à República do Paraguai. 

- N9s 79 e 80/84 (n9 131 e 132/84, na Oiigem), de 
ã_-gradecimento de comunicação. 

2.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n_.,. 27,- de--H~84 (n9 
~2:-567/83, na Casa de origem), que -institui o Dia- da 
Solidariedade ao Povo Ubanês e dá outraS-providên.­
cias. Retirado da pauta, para correção nos avulsos, 
nos termos do art. 198, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n9 309, de 1979, que dis­
põe sobre o exercício da Auditoria Contábil e dá ou­
tras providências. Discussão encerrada, voltando às 
comissões competentes em Virtude de recebimento de 
substitutivo em plenário. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre 
a Mensagem n~' 63, de 1984 (n9 92/84, na origem).., 
pela. tJUail o SeaHtor l'resíâe'llte tia Re,ú6Jicit sabmeto 
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à deliberação do Senado a escolha do Sr. Ovídio de 
Andr-ade Mello, Embaixador do Brasil na Jamaica, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo de Beliz~. Apre­
ciação em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA . 
DA PRúXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES' 
SOES ANTERIORES 

-Do Sr, Senador José Lins, proferido na sessão 
de 27-4-84. 

-Do Sr. Senador Almir Pinto, proferido na ses­
sãode .30-4-84. 

3- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N' 9. de 1984. 
4·- CONCURSO PÚBLICO PARA ,(SSESSOR 

PARLAMENTAR DO SENADO FEDERAL. 

5- SECRETARIA GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias apreciadas de }9 a 30 de:: 

abril de 1984. 

6- MESA DIRETORA 

7 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PER­
MANENTES 

Ata da 50• Sessão,em 2 de maio de 1984 
2? Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Almir Pinto 

..lS I4 HORAS E JO.MINUTOS. ACHAM:SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Eu~i­
ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto­
Odacir Soares- Aloysio Chaves --Gàóiíef Hermes­
Hélio Gueiros .:.._ Afexandre Costa - Alberto Silva -
Helvídlo Nunes- Almir Pinto- ]osé Lins ......:-vrrgíliO 
Távora - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar· 
condes Gadelha - Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista- Lomanto Júnior- Luiz Viãna 
-João Calmon ~José Igilácio Ferreira- MoiCyr 
Dalla - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Fer­
nando Henrique Cardoso - Henrique Santillo - José 
Frage:lli --Affonso Camargo - Enéas Faria :......_ Lenoir 
Vargas - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lísta de pre­
sença acusa o com-parecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessã(), 

Sob a proteção de Deus iniciamos nos"sos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento ·que vai ser lido pelo Sr. 

}9-Secretãrío. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 53, DE 1984 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, reqUei­
ro a transcrição nos Anais do Senado Federal, do depoi­
mento endereçado à ConUssão de A:Sricultura do Senadb 
Federal, do jornalista Francisco de Oliveira, Chefe da 

Sucursal errl Porto-Alegre: dojomal O Estado de S. Pau­
lo. 

Sala das SesSões, 2 de maio de 1984. - Álvaro Dias. 

O SR~ PREsiDENTE (Almir Pinto)- O l-equerinien­
to _que yem de ser lido será pubticado e posterioremente 

- submetido ao exame da Comissão Diretora. 
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-

Secretário. 

E lida a seguinte 

Em 2 de maio de 1984 

Senhor- Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de colnunicar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, que esta Liderança deliberou propor a substi­
tuição do nobre Senhor Senador Altevir Leal, pelo nobre 
Senhor S~nador _Almir Pinto, da Comissão de Legislação 
Social do Senado Federal, rta qualidade de Titular. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. - Jutahy Magalhães, Vice-Uder do PDS, no -
exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Será feita a 
su_bstituição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 

matéria~:- Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1984,­
Projeto de Lei do Senado n9 309, de 1979; e 

-Mensagem n9 63, de 1984, referente à escolha do Sr. 
Ovfdio de Andrade Mello, Embaixador do Brasil naJa­
maica, para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Governo de Belize. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Para uma co­
municação inadiâvel, concedo a palavra ao líder do 
PDS, (lobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente, pedi à Mesa que ano­
tasse que eu solicitava a palavra não como Líder, mas 
para uma comunicação urgente, inadiâvel, com base no 
art. 16, iten V do Regimento da nossa Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senhor Presidente da 
República assinou hoje, pela manhã, o decreto que sus­
pende as medidas de emergência no Distrito Federal e 
em outros municípios do Estado de Goiás. Fê-lo -o Se­

-nhor Presidente depoís do discurso ontem dirigido à 
J'.,lação, n_(l qual o eminente Presidente da República mais 
uma vez enfatizou, de maneira lúcida, dara, concisa e o­
portuna, a necessidade de amplo entendimento nacional, 
negociação ou entendimento que temos _defendido nesta 
Casa, como uma sãída natural e l~g1tima, nesta conjun­
tura política nacional, para os problemas que afligem a 
nossa sociedade. 

Sr. Presidente, _des~o d~tacar discurso do Senhor Pre­
sidente da República: que ~ constar na fntegra nesta 
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comunicação, alguns trechos pelo realce ex_trao.rdinário 
da matéria e para, perante o Senado da República, enfa­
tizar o propósito que anima o Governo e o PDS em reali­
zar uma negociação frutífera, fecunda e conveniente à 
consolidação do regime democrático neste País. 

No seu pronunciamentõ, o Senhor Presidente da Re­
pública ressalta: 

o resultado dã.- votaç-ão riãó c-o-nstitüí para in.lm ô 
término de um episódio político. _Representa, pelo 
contrârio, uril. novo começo. Esse novo começo exi­
ge sobretudo a participação da classe política, pOr~ 
que são -essencialmente políticas as decisões para en­
frentar a crueldade da crise atual. 

Aberto ao diâlogo~ conclamo a classe política 
para o entendimento e a cooperação. Convite à coo­
peração e ao entendimento é, aliás, o que está hnplí­
cito na prcij)ciàia- de emenda constitucional que en­
viei ao Congresso. Nessa propOsta, transigi, Por an­
tecipação, até OQde me é possível chegar, quanto à 
redução da mandato presidencial. O congraçamen­
to e a conciliação constituem irreprimível imperati­
vo nacional. 

Aos condutores políticos das diversas_ agre­
miações partidárias cabe responsabilidade funda­
mental no comando das negociações. Está a seu car­
go desbloquear a política, abrir caminhos por onde 
transite, prirriordialmente, o interesse geral, não o 
interesse particular. Está em jogo a sorte da socieda­
de brasileira como um todo. 

A democracia pluralista é a fórmula por excelên­
cia para dar resposta às questões da noSsa: época. 
Porque se baseia no diálogo, no entendimento, na 
negoctaç--d.o, na tolerância. 

Acredito, porém, que esses óbices não impedirão 
que os responsáveis políticos brasileiros, atendendo 
ao apelo que lhes dirijo, promovam as mudanças 
que o País espera com ansiedade e firmem os com­
promissos poHticos -de que a Nação necessita para 
conjurar os riscos e perigOs ·que ameaçam a ·sua or­
ganização política, scidal e econômica. 

Confio na inteligência, no SensO comuni, no 
espírito público, na-vitalidade criadora, na sabedo­
ria, enfim, da nossa gente. Creio no seu altrufsmo, 
na sua bondade, no seu pendor fraterno, na sua ab­
negação, na sua capacidade de sacrificio, na sua o­
perosidade, Grande povo, grande Nação, sabere­
mos construir, com grandeza, o nosso destino. 

O EstadO de direito é a nossa vocação. Porém so­
nhamos, igualmente, com um Estado de Justiça, em 
que os trabalhadores- trabalhadores de todo o gê~ 
nero, cujo dfa amanhã se comemora -;-encontrem 
a proteção que lhe deve o fiberalismo social que ca­
racteriza o nosso sistema constitucíonal. 

A participação no poder político é um dos valo­
res matares da nossa sociedade. A participaçãO ·será 
tanto mais fecunda quanto mais contribuir -pafa a 
concórdia, a harmonia, a prosperidade ou, numa 
palavra, a felicidade social. O apelo ao congr.aça­
mento, à conciliação, ao diálogo que dirijo aos polí­
ticos do meu País - homens e mulheres da si­
tuação, mulheres e homens da oposição - é um 
chamamento, sincero e caloroso, à classe política, 
no seu todo, para que me ajudem, cada qual à sua 
maneira, na proporção do seu idealismo, a propiciar 
aos brasileiros a felicidade social que merecem. 

Empenhado profundamente-nessa causa- que é 
a causa do Brasil - estarei a postos, no Palácio do 
Planalto ou em qualquer outro lugar, para liderar, 
com todos os meios ao meu alcance, essa cruzada 
cívica~ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que estes dois e­
ventos merecem realmente um destaque especiaL Por 
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isto apressei-me em fazer esta comunicação urgente- ao 
Senado da República porque aqui ouvi nos últimos dias, 
sobretudo na última segunda-f~ira, apelo formal e calo­
roso· do- nobre Líder da -Oposição para que o PDS, na 
medida do possível, colaborasse para a suspensão das 
medidas de emergência, que se encontravam em vigor n_o 
País. O Senhor Presidente da República acaba de fazê-lo. 
Também, na oportunidade em que se dirigiu às classes 
trabalhadoras, na véspera do dia 19 de maio, o Senhor 
Presidente da República deixou à Nação um ato que de­
sejo aqui registrar, de grande importância social e econô­
mica, ao unificar o salário mínimo em todo o Brasil. 
Nesta Casa, esta matéria foi longamente debatida, vários 
proJetos de lei foram sucessiV-amente apresentados e o 
Governo anunciou, então, qUe não poderia atender a 
este anseio, representado nesta iniciativa, de uma manei­
ra imediata, mas fã-lo-ia ao longo do período do seu go­
v.erno, eliminando as diferentes c_ategorias, de modo a u: 
nificar, antes do término do seu mandato, o salário míni­
mo. E mais esta promessa cumpriu o Senhor Presidente 
da República, antes do dia 19 de maio. 

São todos estes fatos, Sr. Presidente, que me levam a 
fazer este registro, pedindo para ele, não só a compreen­
são mas, sobretudo, o aplauso desta Casa. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. A­
LOYSIO CHAVES NO SEU DISCURSO.-

Brasileiros, 

As medidas de emergência que, nos termos da Consti­
tuição, adotei, antes do dia 25 de abril, tiveram o exclusi­
vo propósito de assegurar o livre exercício das prerroga­
tivas do Congresso Nãcional e manter a ordem pública 
no Distrito Federal. DefenSor da Con-sfituição, era meti 
dever garantir a livre manifeStação dOs -Congressistas que 
se incJinavam pela eleição direta, mas entendiam que 
essa forma de_ eleição só se deve adotar após o término 
do período presidencial seguinte ao meu. A marcha 
sobre Brasília, publicament~ preparada, envolvia o intui­
to notório de compelir deputados e senadores a manifes­
tação _de vorytade que somente pode ter a sua fonte na 
consciência de todos_e de cada um dos parlamentares, 
como expressão de convencimento formado a salvo de 
pressões ou de ameaças. 

A votação da emenda foi precedida de numerosos 
comícios em relação aos quais timbrei em assegurar a li­
vre man}festaç~o de pensamento e con-vicção poHüca. 
Deixei COnfirrria-da a declúaçãO por mim (eltá,-perarite ã 

Nação, e!'" dado momento, de jamais ter havido, neste 
País, mais liberdade do que a reinante no meu Governo. 
Se restrições se estabeleram, em conseqüência das medi­
das de emergência, essas restrições viSaram, por conse­
guinte, à proteção de um dos Poderes da República, 
sobre cuja liberdade de funcionamento pesava iminente 
ameaça, bem como a defesa da tranqilHidade pública em 
Brasilia. 

Reporto-me aos acidentes que_ cercaram a votação da 
emenda constitucional, não para recriminar, mas para 
prestar contas ao País dos meus atos. Não faltei aos 
meus compromissos com a democraciaL_Nem faltarei. 

O resultado da votação não constitui para mim o tér­
mino de um episódio político. Representa, pelo con­
trário, um novo começo. Esse novo Começo exige sobre-­
tudo a participação da classe politica, porque são essen­
cialmente políticas as decisões, para enfrentar a cruelda­
de da crise atuaL 

Para atacar, porém, com rapidez e eficiência, os 
problemas do País, é mister se dissipem as prevenções 
que agitam o mundo político. Cumpre que, em lugar dos 
radTCã.nsmos, que aí impei-am, os contendores se disPo­
nham a cooperar panr a solução dos problemas nacio­
nais. 
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AE.-eào--aO -(fiã.logo, conclamo a classe Política para o 
entendimento e a cooperaÇão. Convite à cooperação e a~ 
entendimento é, aliás, o que está implícito na proposta 
de emenda constitucional que enviei ao Congresso. Nes­
sa proposta, transigi, por antecipação, até onde me é 
possível chegar, quanto à redução do mandato presiden­
cial~ O congraçamento e a conciliação constituem irre­
primível imperativo nacfonaL 

Aos condutores políticos das diversas agremiações 
partidárias cabe responsabilidade fundamental no co­
mando das negociações. Estâ a seu cargo desbloquear a 
política, abrir caminhos por onde transite, primordial­
mente, o interesse geral, não o interesse particular. Está 
em jogo a sorte da sociedade brasileira como um todo. A 
sociedade quer mudanças, a começar pela mudança no 
estilo polítiCo, nos seus métodos. Quer mudanças sociais, 
quer mudanças econômicas, quer mudanças de compor­
taniento ético. Em todos esses planos ou dimensões do 

- Corpo social lavra a crise dO nosso tempo. 
A política é a f oiça- mOtora -de todas essas transfor­

mações. Para bem cumprir o seu oficio, a política tem, 
no entanto, que aperfeiçoar-s_e, atualizar os seus proces­
sos, resolver os problemas que a evolução das idéias lhe 
depara. A democracia pluralista é a fórmula por excelên­
cia para dar resposta às questões da nossa época. Porque 
se baseia no diálogo, no entendimento, na negociação, 
na tolerância. A crise da democracia pluralista resulta da 
inaptidão, que às vezes revela, para vencer os obstáculos 

--que-ã inércia, fundada no espírito conservador, opõe à 
implantação das mudanças que a sociedade requer. 

Acredito, porém, que esses óbices não impedirão que 
os responsáveis políticos brasileiros, atendendo ao apelo 
que lhes dirijo, promovam as mudanças que o País espe­
ra com ansiedade e firmem os compromissos políticos de 
que a Nação necessita para conjurar os riscos e perigos 

-qué -ameaçam a sua organização política, social e econô­
mica. 

Confio na inteligência, nO senso comum, no espírito 
público, na vitalidade criadora, na sabedoria, enfim, da 
nossa gente_. Creio no seu altruísmo, na sua bondade, no 
seu pendor fraterno, na sua abnegação, na sua capacida­
de de siicrítlCiO; na sua operosidade. Grande povo, gran­
de Nação, saberemos construir, com grandeza, o nosso 
destino. 

O porvir depende da racionalidade do nosso povo e da 
liberdade para realizar os projetos que a sua predeSti­
nação histórica lhe sugerir. 

O Estado de Direito é a nossa vocação. Porém sonha­
mos, igualmente, com um Estado de Justiça, em que os 
trabalhadores -- trabalhadores de todo o gênero, cujo 
dia amanhã se comem.ora -, encontrem a proteção que 
lhe deve _o liberalismo social que caracteriza o nosso sis­
tema constitucional. 

Elemento fundamental do corpo social, a participação 
do trabalhador em nossa estrutura política é fator impre: 
terível ao livre jogo das idéias e interesses, próprio da so­
ciedade ab_erta e pluralista em que temos o- privilégio de 
viver. 

A participação no poder político é um dos valores 
maiores da nossa sociedade. A participação será tanto 
mais fecundã quanto mais contribuir para a concórdia, a 
harmonia, a prosperidade ou, numa palavra, a felicidade 
social. O apelo ao congraçamento, à conciliação, ao 
diálogo que dirijo aos políticos do meu País- homens e 
mUlheres da situação, mulheres e homens da oposição­
é um chamamento, Sincero e caloroso, à classe política, 
no seu todo, para que me ajudem, cada qual à sua manei­
ra, na proporção do seu idealismo, a propicia"r aos brasi­
leiros a felicidade social que merecem. 

Einpenhado profundamente nessa causa - que é a 
causa do Brasil estarei a postos, no Palácio do Planalto 
ou em qualquer outro lugar, para liderar, com todos os 
meios ao meu a!cance, essa cruzada cívica. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino, que falará 
como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ Como -
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quero começar aplaudindo. O nobre Senador Aloysio 
Chaves comunicou à Cas-a a""rêvõ8Mãó daSnledidaS de e­
mergência, solicitando O noss-O apla-uso. E achO que é do 
nosso dever realmente aplaudir, louvar o gesto do Presi­
dente, que é um gesto positivo, importante para -a­
criação de um clima propício aO entendimentO-e à- so­
lução da crise política do pafs, enfim, um g6lto conStruti­
vo, que nós da Oposição devemos reconhecer como lou­
vãvel e merecedor de aplauso, assim como louvável, tam­
bém, foi o empenho da Bancada do PDS, dos políticOS 
do PDS, das lideranças do PDS, em gestionar juntO ao­
Senhor Presidente e obter, finalmente, a revogação das 
medidas de emergência. 

Fica a(Jui o nosso registro de louvor, de apfauso e de 
reconhecimento pela importância deste fato. 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• permite um aparte? 
Não queria interrompê-lo no inicio; sei que constraógido 
V. Ex• irá me concerder o aparte. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Claro, não posso 
deixar de ouvir V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Senador Roberto Saturnino, 
vamos respeitar o aplauso de V. Ex•. Apenas queria ca­
racterizar, no meu aparte ao ilustre Líder do PDT, para­
que fique registrado nos Anais do Senado, que as medi­
das de emergência não precisavam ter ido adotadas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- De pleno acor­
do. 

O Sr. Itamar Franco- Elas foram adotadas com o in­
tuito apenas de fazer com que o Congresso NacionaLde­
cidisse uma importante questão, -de uma emenda impor­
tantíssima, sob coaçãO. TS:to precisa ficar claro~neSte mo­
mento em que V. Ex~ aplaude Q Líder do Governo. Va­
mos caracterizar. Ninguém está sendo radical, ninguém 
está sendo intransigente, mas o Governo faz agora o que 
não devia ter feito, biixa"r as mCdidas de emergência. 
Desculpe-me a intervenção que faço, mas era necessário, 
do fundo da alma, que dissesse isto a V. Exf-

O SR. ROBERTO SATURNINO- Registro o apar­
te de V. Ex• com inteira cOilcOfdâricía; COnSidefã-rido de 
utilidade a sua observação para que isto não venha a se 
repetir amanhã. Fiéa-iqui regísf.rado quC aplaudimoS, 
porém observamos uma vez mais que não eram neces­
sár1aS as medidas dC emergência e qUe amanhã nãO Se VeM 
nham criar nov:os pretextos para uma repetição do fato. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estarei, na próxírila~ Se­
mana, ausentando-me do Senado e do País, em função 
de uma missão do parlamento latinoamericano, unia iin~--­
portante missão, que jã deveria ter sido realizada hã mais 
tempo, qual seja a de, juntamente com parlamentares de 
outros países da América L8.tina -da Argentina, Vene.. 
zuela, México, Colômbia e Peiu- irmos dialogar dire­
tamente, num diãlogo de Parlamento a Parlemento, com 
o Congresso americano, com a Câmã.fa e-com-o" SC!Jiado 
americanos, atravês de várias de suas comissões, a resM 
peito desta questão da dívida externa do Brasil e de ou­
tros países da Amêrica Latina, Acho que faltou, por lon­
go tempo, este diãlogo eminentemente político, a colo­
cação eminentemente polftica, que agora faremos nesta 
missão que ocorrerã na próxima semana e que resultoU­
rle uma entrevista que tivemos com o Presidente do Mé­
xico, então '\qui em Brasflia, o Presidente Miguel de Là 
Madrid, Desta entrevista, mercê da visão e da diligênCia 

do Senador Nelson Carneiro, que é o Presidente do Par­
lamento Latinoamericano, nasceu esta missão, que co­
m_eça a realízar os seus trabalhos na próxima sexta-feira. 
_Assim é que me a],!.sentarei por uma semana, e preten­

do falar sobre este assunto, trazendo, inclusive, noticias 
desta missão, tão logo retorne ao Brasil e ao Senado. 

-Desejo abord~r_. Sr, Presidente, outro assunto, para a-
penas dar uma notícia desta missão e prometer um co­
mentário para a volta. Desejo abordar, Jtõje;- Üm assunto 
eminentemente político. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois não. Ouço o a­
parte de V. Ex f-, pedindo que seja rápido. 

O Sr. José Iins- Serei rãpido. Gostaria apenas de-sa­
liCntai q-Ue riingtiém melhor de que V. Ex• para represen­
tar o Brasil numa reunião como essa. V. Ex• goza de um 
conceito exemplar, e competente e, sobretudo, goza da 
nossa confianÇa. 

-0 SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado. 
Isto me estimula e reforça muito as minhas convicções, 
nobre Senador, para desempenho desta missão, na qual 
não estarei soZinho. Além do presidente do Parlamento 
Latinoamericano, Senador Nelson Carneiro, vão os De­
putados Pratini de Morais e o Deputado José Carlos Tei­
xeira, -Somos a delegação brasileira que se juntarã às deM 
legações dos outros países que mencionei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora ausente por 
uma semana apenas, sinto a importância destes dias, aM 
valia a importância desta semana que transcorre a partir 
de hoje,_dia em que se instala a Comissã-o Especial para 
dar parecer sobre a emenda constitucional enviada pelo 
Senhor Presidente da República. Tendo em vista este 
sentimento, não quero me ausentar, nem por uma sema­
na, nem por este prazo curto, sem deixar registrados nes­
ta Casa alguns pontos de vista a respeito da situação 
política, do quadro que aí está: São pontos de vista do 
meu partido, além de serem pontos de vista pessoais 
meus, também. Resumo estas observações, Sr. Presiden­
te, em sete pontos; sete pontos que considero os mais im­
portantes, sem desmerecer talvez a relevância de um ou 
de _outr9 ponto que não estejam incluídos neste rOI que 
pretendo-fazer, para ser breve, para conter o meu discur­
so d~ntro do_ tempo regimental. 

O prímeiro perito que eu gostaria de ressaltar, Sr. Pre­
sidente, é a convicção, que é minha, que é do_ meu Parti­
do, do PDT, _e nós não podemos, nem da parte de lá, 
nem da parte de câ, assumir posições de transiiência de 
maneira nenhuma. Qualquer que seja a ~nvicção, qualM 
quer que-Seja ã posição, por niaisjt.i.sta que nos pareça, a 
intranSigência, isto é, a negativa em adlnitir a: hiPótese de 
uma intransigênCia; isto é, de uma concessão, não me pa­
rece- alguma--coiSa que possa ser coflstrutiva neste mo­
mento. Ao contrário, a intransigência poderá ser e quase 
certamente .. serã, -extremamente n"egativa. A intransigên­
cia s-ó servirã à ~::riação de impasses graves, cujo desfecho 
é linP-révisível ~_u, Se não a impasses graves, à manu­
tenção_ do statu quo, que a nós da Oposição não in teres­

. sa. Não irÍteressa~ icredito, a ninguém neste País, a não 
ser aoS poucos que têm lá seus interesse; ~nraizados, seus 
interesses inconfessáveis na manutenção de estado de 
coisas que_ a Nãção jâ não suporta'mais e qu~ o povo re­
pudiou largamente nas ruas em concentrações históricas 
nos _últimos dias. 

In transigência, impasses, manutenção do statu quo só 
interessam aos retrógrados. A nós, não, e afirmamos a 
nosSa disposição de admitir todas as hipóteses, de consiM 
derar todas a hipóteses. Eu, pessoalmente, tenho até assi­
nado propostas de emendas, ou subemendas, mesmo 
com as que não concordo, apenas para com o objetivo de 
abrir o leque de opções, para exatamente demonstrar o 
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nosso· espírito aberto de considerar todas as hipóteses, e 
não _desde logo não nos mantermos em posição intransi­
gente, qualquer que seja o ponto. 

O segundo ponto que eu gostaria de ressaltar, Sr. Pre­
sidente, é que nós, líderes políticos, nós, parlamentares, 
temos o dever de não criar, com o nosso gesto, com as 
nossas atitudes, ilusões ao povo e à Nação brasileira. 

Nunca foi tão importante a credibilidade dos políticos 
quanto neste momento grave que nós eM:amos vivendo, 
credibilidade esta que, vamos reconhecer} não é das mais 
altas no- momento, e é preciso que seja recuperada em 
grand~ parte. Recuperar a credibilidade dos políticos sig­
nifica, antes de tudo, falar a verdade, dizer ao povo aqui­
lo que nós efetíVamente acreditamos, sem criar ilusões, 
em atitudes falsamente políticas, mas na verdade anti­
políticas, porque, na verdade, produtoras de estados de 
espírito que· podem não ser os melhores para a solução 
dos problemas que temos pela frente. 

Nós partiCipamoS desta histórica campanha de mobili­
zação popular pelas diretas jã a mais importante, a mais 
mobilizadora, a mais motivadora de todas as campanhas 
que jã se fizeram na história deste País; nunca concen­
trações tão grandes foram obtidas. Nós conseguimos 
essa mobilizaçâ.o porque nós acreditávamos que fosse 
possível aprovar a Emenda Dante de Oliveira, no dia 25 
de abril. E-.o povo acreditou conosco, tanto acreditou 
que foi às praças públicas, aos milhões, para dar susten­
tação aos pontos de vista àquela luta que nós desen­
volvíamos naquele momento. Pois muito bem, hoje te­
mos que refletir, antes de darmos uma nova palavra ao 
povo; serã verdade, acreditaremos nós que é possível ob­
ter as diretas já? Continuar com o nosso objetivo de cam~ 
panha~ E continuar a levar àS praças públicas e a falar ao 
povo algo que pode não ser aquilo que nós mesmos acre­
ditamos? Esta é uma indagação. Eu não sei, não quero 
dar a resposta porque não a tenho, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, mas acho que antes de assumirmos qualquer 
posição desta natureza, que possa criar junto ao povo 
um estado de e_spírito de arregimentação para a continui­
dade de uma luta pelas diretas já, ela tem que ser subme­
tida ao crivo da nossa consciência da nosSa inteligência, 
do nosso espírito público, neste momento grave que esta­
mos viv.endo. Pode ser que seja possível e se nós acredi­
tarmos que é posSível obter as diretas já, é nosso dever 
voltar às ruas e conclamar ao povo; se nós não acreditar­
mos que seja possível, é nosso dever falar a verdade ao 
povo, dizer o que queremos, o que desejamos, mas o que 
é possível e o que não é possível obter neste momento. 

É com atitude como esta que se constrói a confiança 
do povo nos seus líderes, a credibilidade dos políticos pe­
rante a opinião pública e perante a Nação. 

Esta é uma observação if!lportante que eu não poderia 
deixar de fazer neste momento, quando me ausento, ain­
da que por pouco tempo, mas sentindo a impOrtância e a 
gravidade desses dias que correm. 

O terceirO ponto, Sr. Presidente, refere-se à questão da 
coincidência das eleições de -Presidente da República e e­
leições parlamentares. Em um regime presidencialista, é 
fundamental, é de extrema importância que haja essa 
coincidêDcla,e-a -mafteifa peta qltãl o Presidente eleito sai 
n_aturalmente, pela vinculação natural, não pela vincu­
lação impo"Sta por lei esta que vigeu absurdamente nas 
últimas eleições mas, pela vinculação natural das campa­
nhas políticas, o Presidente eleito sai com um suporte 
poderoso no COngresso, rla Câmara, no Senado, no 
Congresso Nacional. Sem esta coincidência pode-se dar 
o caso de uma eleição presidencial baseada em qualida­
des pessoais do _candidato, em carisma, em poder de co­
municação, enfim, qualidades que o elevem a uma Presi­
dência sem o respectivo suporte, sem um embasamento 
em uma grande Bancada no Congresso Nacional, razão 
de instabilidade política certa, segura, no período presi­
dencial que lhe vai caber. A estabilidade do regime presi-
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dcncia\ista funda~se exatamente na coincídência de e~ 
leições parlamentares federais com as eleições presiden~ 
ciais. 

Esta é a razão, e esta é a única razão pela qual nós es­
tamos defendendo o mandato de transição até 1986 e a e.­
leição direta de Presidente da República, juntamente 
com a eleição parlamentar de 1986, única razão. Que se 
apresente uma outra fórmula de coincidência e nós a· a­
ceitaremos, seja em 85, 86, 87 ou em 88. Para nós, esta 
data não tem a relevân,cia tão grande quanto a importân­
cia da coincidência entre as eleições parlamentares e as e­
leições presidenciais. 

O quarto pontO;- Sr. Presidente, a que eu gostaria de 
me referir, é a importâncíã-da unidade política neste mo­
mento que estamos vivendo e neste período de transição 
que vamos enfrentar. Esse peffõdo pode ser curto, pode 
ser de dois anos, pode ser até de um ano, desde que o 
Presidente eleito tenha o respaldo amplo de todos os par­
tidos políticos, de todas as correntes de opinião, que seja 
um nome absolutamente respeitável, um nome acatado 
pela sua seriedade, pela confiança que inspira junto à o­
pinião pública, e que vá ao poder, que vâ à Presidência 
baseado num programa, numa lista de pontos, que seja 
previamente acordada entre os--partidos políticos que 
vão sustentar esse PreSidente, que vão dar suporte políti­
co aos seus atos durante este curto período no qual ele 
vai resolver todos os problemas graves que aí estão, se­
jam óS eCOriómicOs~--sejam os políticos. 

Um programa de salvação da nossa economia é posSí­
vel fazê-lo e resumi-lo em três ou quatro pontos. A auto­
ridade_ que esse presiden~e terá o levará a uma renego­
ciação da nossa dívida externa, o que pode ser feito até 
em seis meses. Esse argumento pelo qual se pretende in­
validar o mandato curto, dizendo que dois anos não é su­
ficiente para resolver a dívida externa, nós não o aceita­
mos. Ao contrário, em seis meseS se resolve o problema 
da dívida externa, desde que haja uma unidade poHtica 
embasando e suportando a ação desse Presidente, o que 
pode não exisfit em 6 anos de mandato de um Presidente 
que divida a Nação. Um Presidente, em um ano, terá 
mais força, mais autoridade para enfrentar o problema 
da dívida externa. da inflação, da dívida interna e da re­
constitucionalização política- do País, do que um Presi­
dente com 6, 8 ou 10 anõs de mandato, mas que_ não te­
nha, exatamente. essa unidade nacional por detrás dele, 
essa vontade popular unificada e traduzida num progra­
ma rriínimo ·acordado entre todos os partidos, com o 
qual esse Presidente estabeleça seus c_ampromissos, 
publicamente. perante a Nação brasileira, como um to­
do. 

O quinto pontO, Sr. Pl'eSTdente, que eu gostaria de re­
saltar, é a-importância da Constituinte. Não rios vamos 
iludir, pensar que a Constituinte é algo qui: timlia que vif 
necessariamente, após uma ruptura, uma abrupta trans­
formação, não. Uma reordenação-jurídica e constíiUCIO~-­
nal do País é necessãrla, em primeirO--JU:gãr, porque a 
nossa carta constituional é absolutamente falsa e total­
mente remendada, não tem condições de_ sobrevivência. 
Em segundo lugar, porque hã questões magnas que estão 
sendo aí discutidas pela Nação e só uma Constituinte te­
rá soberania, terâ legitimidade, terã credenciais parare­
solver. em nome do povo e da Nação brasileira. 

A questão do parlamentarismo ou do presendencialis­
mo; a questão do voto distrital ou do voto proporcional, 
a questão das garantias das liberdades constitucionais, a 
questão da participação -do Estado na vida econômica, 
são pontos que estão af sendo debatidas entre nós, com 
muita freqiiência, entre lideranças da sociedade civil bra­
sileira, enfim, pontos que-preCisam ser resolvidos, mas 
que·não terã-o uma solução definitiva, duradoura e aceita 
pela Nação senãõ atravês da açãõ do corpo legislativo 
próprio para decidir essas questões, que é Assembléia 
Constituinte, 

Então. Assembléia Constituinte não- é nenhum capri­
cho da Oposição nem ê alguma coisa: que queiramos 
para marcarum nrri·a-brupto- ou umã ruptUra do regime 
que aí eitâ. Não, o regime qUe aí estâ Passa par iirila 
transição, ele termina num período de transição. Agora, 
ê lógico que, ao fim dessa transição, ê preciso qiie se fãça 
!-'ma reordenação jurídica e consdiuciOnal. e a Óni~a mã­
neira de fazê-lo é pela convoCação de uma Constituinte. 
Não se trata de um capricho, mas de uma necessidade 
fundamental que é preciso que seja- reconhecida pelos 
políticos que defendem o Governo e pelo próprio Presi-
dente da-República. -

O sexto ponto que quero ressaltar, Sr. Presidente. diz 
respeito à importância do Congresso e da Comissão Mis­
ta que s~ instala hoje para se constituir num verdadeiro 
forum de debates desses problemas políticos. É claro que 
o Congresso não se desliga da opinião pública. não se 
desliga da sociedade civil. Todos nós temos as nossas 
vias de comunicação, _todos nós temos o dev~r de manter 
abertas essas vias de comunicação, captar os sentimentos 
nacionais e captar as reações daqui e dacolâ. Mas ê claro 
que um entendimento político se faz, sobretudo e princi­
palmente, na casa política. A casa política da Nação ê o 
Congresso Nacional e, dentro deste. o forum no qual vai 
desaguar, necessária e obrigatoriamente_, essa díscussào, 
é a Comissão Mista encarregada de dar parecer sobre a 
emenda coost_itucional do Presidente João Figueíredo. 
N ôs temos que prestigiar essa- comissão; temos que cOn­
centrar nossas atenÇões, nossa presença, nossa assiduida­
de. nossas opiniões, nossa voz, nessa _comissão, porque 
de lá é que refletirá, para todo o Congresso Nacional e 
para to'da a Nação, o comércio, a interação de todos es­
ses pontos de vista, de todos esses interess.es legítimos 
que se levam através dos Partidos, la representados de 
uma forma legítima. 

Sr. Presidente, creio que essa_com.issão deva começai' 
bem e, para começar bem, era necessârio que Presidente 
e Relator fossem indicados de comum acordo. ~óbvio 
que vamos respeitar, e é lícito que se respeite, il. regra 
parlamentar que seja o Presidente da Oposição e o Rela­
tor do PDS, da banC'dda governista. J\.:fas, ê de bom alvi­
tre, é de bom conselho que ambos sejam escolhidos com 
a cOncordância do outro Partido, sem que haja uma so­
lução imposta, só para fazer valer um acordo de praxe, 
um acordo de tradição, que é importante, mas qlie não 
criaria o clima necessário ao bom andamento das discus­
sões e do entendimento que têm que nascer no seio dessa 
comissão. 

~ uma observação que faço com a maior iSenção, com 
a matar boa fé, certo de que, de hoje até o fim da tarde, 
até_ o momento da sua instalação, ainda se pode encon­
trar uma solução de .consenso para essas duas importan­
tes posições, nessa transcendental comissão que se instil.­
la no dia de hoje. 

Finalmente. Sr. Presidente, encerrarei mencionando o 
79 ponto neste rol de observações que quis fazer hoje. nas 
vésperas de me ausentar do País por uma semana. Quero 
dizer, Srs. Senadores, e na nossa opinião. minha o-pinião 
pessoal, opinião de meu Partido, qualquer que seja a so­
lução extraída na discussão que se vai travar no Parla­
mento brasileiro, no seio dessa comissão, ouvida a opi­
nião pública, qualquer que seja a solução, é neCessário 
que ela seja submetida ao referendum popular. Ê neces­
sârio que essa solução seja submetida e itprovada por um 
referendum popUlar. Se nós tivermos a boa fé, -se agir­
mos com o espírito construtivo, se encontrarmos a boa 
solução- e estou certo de que vamos encontrar, seja na 
pesso-a do Presidente, :reja nos pontos de um programa 
de transição. de um programa de salvação econômica e 
de reconstrução política -estou certo de que a nossa 
voz, com 6 i"fõsSó- apoio. esse nome, esse programa leva-
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dos à opillião pública~- sUbmetidos-a um referendum P-o­
pular, vão obter a sua aprovação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Permite-me V. Ex• 
um <l,pãtle? 

O. SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, Ja ·a concederei. 

Essa aprovação ê que vai dar a força, a autoridade, a 
legitimidade para a implantação desse programa e para o 
desenvolvimento de_ todas as ações que venham a ser fei­
tas nesse mandato de transição. :t: fundamental, Sr. Pre­
siden~e, Srs. Senadores, a satisfação que nós, parlamen­
ta~es, _vamos d~! a~~ Na~o e ao povo brasileirp, asa­
tisfação de dizer: nós chegamos a·essa solução; de tudo 
que resultou dos conflitos que se apresentaram, extraí­
mos esse concenso, cr~mos que fo_i o que de melhor po­
demos obter; nós. do partido A, nós, do partido B, nós, 
do partido C, submetemos esse resultado à Nação e_espe­
ramo~ qu~ possamos ter a confiança da Nação, com a a­
provação desse resultado, através de um plebiscito ou de 
um referendum. Esse ato darâ legitimidade, esse ato dará 
autoridade, dará força a toda e qualquer construção 
política que se fizer, e nós a feremos, aqui neste Corigres­
so, nos próximos dias. 

Ouço, com muita atenção, o nobre Senado!' Luiz Ca­
valcante. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Pediria ao 
nobre orador que não permitisse mais apartes porque es­
tamos com uma alentada agenda. Ainda temos um Hder 
que falará nessa condição e, até agora, ainda não falou o 
primeiro orador inscrito. 

Peço a V. Ex• que sÓ conceda esse aparte, para nãO to­
mar o tempo dos demais oradores. 

O SR. ROBERTO SATURNINO-- ConCederei e en­
cerrarei imediatamente, Sr. Presidente. 

O Sr:tUIZ"Cilvalcante-....:: O meu aji3rte;eminente cole­
ga, diz respeito ao número 5 dos seus 7 pontos: a impor­
tância da Constituinte. Parece-me que V. Ex• encontra 
respaldo no próprio Presidente da República que, na sua 
fala do dia 30. disse o seguinte;. "A sociedade quer mu­
dança. a começar pela mudança no estilo político". Nó 
estilo político de todos nós, naturalmente, não somente 
nós dO Congresso Nacional, mas também os políticoS do 
Planalto, do Poder Executivo. E aí se incluí aquela mu­
dança de abrir mão de uma Constituição praticamente 
outorgada- posto que parcialmente o foi -outorgada 
pelos MiniStrOs Militares do tempo. Indo um puco mais 
longe. diz o Senhor Presidente;. "Quer mudanças sociais, 
quer rriUâançaS econômi'cas ... " Ainda bem que SUa EX­
celência reconhece isto, embora tardiamente. Mudanças, 
inclusive e principalmente- está íinplícito que Sua Ex­
celência o reconhece - nos homens que conduzem sua 
política econômica, que teceram uma inflação, no atual 
GoVerno, com os 8,9% de abril último, de 5.765%!"QUe 
sejanl mudados __ esses homens o quanto antes possível, 
porque, senão, o Presidente Figueiredo vai terminar com 
um_ãJJ1_flaçào_ín1rilãginãvel. Só para mostrar o desacerto 
desses inamovíveis Ministros, e admitindo uma hipótese 
otimista, jâ quase um sonho, mesmo que a inflação dos 
onze meses restantes deste período presidencial fique em 
5,1% em cada mês, o Presidente Figueiredo, ao teminar o 
S;eU mandato, terá emplacado uma inflação de dez mil 
por cento! Já serã um recorde bem difícil de ser qUebra­
do~ Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu é quem agra· 
deço, nobre Senador. Concordo com todo o teor do a­
parte de V. Ex• e acrecento mais: no momento em que 
nós obtivermos esse acordo interpartidârio, que -encon­
trarmo-S -uma -soluçã.o adequada, satisfãtória ao Estado­
de coisas- desta Nação, e submetermos essa solução ao 
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referendum popular e obtivermos o ·_aceitamento do_ po­
vo, tenho a certeza que estarão criadas as condições para 
a mudança imediata. Não será necesSãrio esperar o fim 
do mandato do Presidente João Figueiredo, para se mu­
dar a política econômicit, por exe-mplo, poiS se nós che­
garmos ao entendimento do que deva ser esse programa 
mínimo, e o submetermos à população e esta aprovar, o 
Senhor Presidente não poderâ continuar na sua posição 
intransigente e manter o .Sr. Delfim Netto a exe_cutar 
uma política suicida para os interesses da Nação. Então,­
nós podemos, por essa via, antecipar essa mudança que o 
próprio Presidente reconhece que ê necessária e que a 
Nação _e o povo brasileiro estão exigindo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era o que eu tinha a di­
zer repetindo: ausento-me, por uma semana, e me com­
prometo a trazer um relatório detalhado do que eu ouvi­
rei junto aos congressistas americanás sobre esse ímpor­
tante problema da dívida externa. Acho que é uma mis­
são relevante, muito relevante, que já deverta ter sido fei- _ 
ta há mais tempo, e que devemos à visão e diligência do 
nobre Senador Nelson Carneiro_ Mas, hoje, o que eu 
queria dizer é que, auserltando-me esta semana, estou 
certo, consciente da importância desses dias, da impor­
tância desses sete dias próxímos que vamos viver; quan­
do serão trazidas as sugestões, as suben_:Lendas a es~a Co­
missão e colocando aqui, por conseguinte, esses pontos, 
que são pontos de vista do meu Partido, pontos de vista 
pessoais. meus, que não poderia deixar de trazer ao co­
nhecimento da Casa. 

Era o que cu tinha a dizer. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Con_c_edo a pa­
lavra ao nobre Senador Humbúto Lucena, que falará 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCEN,rPRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

SR. PRESIDENTE (Almir Pillto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Affonso Camai'go .. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PMDB- PR. Pro­
nuncia o seguinte-discu-rSo~ Sem revisão do orador.)-­
Sr. Presidente, Srs. _Senadores: 

Vou fazer uma breve reflexão, nesses minutos antes da 
Ordem do Dia, para dizer que realmente tem razão o Se­
nador Roberto Saturnino. Nós terrioS -qUC dizer a verda­
de ao povo, e não sabia que S. Ex• ii USaf eSla-TfãSe-em 
seu discursO. Trazia "hoje para o plenârio aquela pesquiSa 
feita pela revista V e a, porque acho que às vezes é mais­
importante a gerite falar de nós mesmos do que falar dOs 
outros. Esta pesquisa é terrível para Os Pirlamentã.res, 
quando pergunta;_ "pode-se confiar, acreditar sempre oa 
na maior parte do que dizem", aqui embaixo, em último 
lugar, estão Deputados e Senadores em que apenas 16% 
responderam sim; e -quando diz;_ "pode-se confiar acre­
ditar em multo pouco ou em nada do que dizem". Depu­
tados e Senadores obtiveram 76% dos que responderam 
que não se pode acreditar. E íSso deu um índice da pes­
quisa do Instituto GALLUP de menos 60%. Então, fico 
me perguntando se não estamos tendo dificuldades em 
expressar o nosso pensamento para a população, porque 
realmente é um índice brutal com relação aos políticos. E 
a Imprensa também, segundo essa repoftagem- da veja, 
foi mal julgada porque conseguiu um índice negativo, de 
menos 13%; e ela aborda durante tOdo o iesto dessa ma­
téria as razões pela qual a Imprensa estava com um índi­
ce baixo. E me parece que nós deverlamos meditar, por 
alguns minutos, por que razão estamos com um índice 
tão mais baixo do ·que o próprio índice da Imprensa, dos 
t:mpresârios, da televisão, do Governo Federal e da pro­
paganda, para no fim concluir, Sr. Presidente, Srs. Sena-
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dores, da importância da nossa atividade. Quando a 
Nação quer se transformar em sociedade política, quan­
do a Nação começa a sentir que tem de se organizar na 
busca do bem-comum, quando a Nação cria o Estado 
que não identifico _com a própria Nação, mas como um 
complemento da Nação, o Estado para servir à Nação, o 
povo; nesta altura, está se organizando para conseguir, 
acredito que todos os povos, liberdade, desenvolvimento 
econõni.ico, e justiça social; basicamente liberdade, de­
senvolvimento econômico e justiça social. E os Estados_ 
surgem democráticos Giu totãlitários, basicamente isso, 
democrâticos ou totalitários. 

Tenho, inclusive em tom de blague, comentado às ve­
zes com colegas meus que se preconceitos há hoje em dia, 
até ideológicos, neste fim de século XX, poderiam de­
monstrar até a falta d_e leitura de jornal. Na medida em 
que nós lemos, hoje, no Jornal do Brasil, "Polônia repri­
me com violência protestos no dia 19 de maio" e, na mes­
ma página, .. Dia do Trabalho no Chile tem piotesto e 
vinte feridos"; na hora em que vemos que a polícia do 
General Jaruzelski bate nos trabalhadores igual à polícia 
do General Pinochet, isto é sinal de que alguma coisa 
nova está acontecendo no mundo. E que nós temos de 
rever, de novo, a excelência das ideologias, se elas real­
mente conseguiram o~ seuS objetivos. 

Então, parece-me que o fUndamental é se o Estado é 
democrático, ou se Q. Estado é totalitário. e a democra­
cia que nós qtleretnos, a democracia hoje, inclusive defi­
nida no artigo de Antônio Paim, no mesmo Jomal_do 
Brasil, de Nicola Abbagnano, que sai daquela definição 
tradicional; "governo--do povo, pelo povo e para o po­
vo". 

Diz aqui o seguinte: 

"Em nosso tempo, a democracia mede-se pela 
participação que os governos oferecem aos cidadãos 
na formação da. vo_ntade estatal e da presteza com a 
qual são capazes de modifica-r e retificar suas orien­
taç_ões políticas e seus métodos administrativos." 

t exatame!'te iSto que ~os parece o fundamental, ana­
lisando a parti~ do prindpio de que não há democr?cia 
forte sem partidos fortes, e não há partidos fortes sem 
poTíticos corri cn&dibilidade. Eu diria ·que--nós e·stamos,-

- ~realmente, num momento histórico em· nosso País; um 
País que não é fácil de se organizar politicamente; um 
PaíS- Que todos sabemos -tem se forinado dentro de -uma 
liiiha paternafista; um País em que o povo tem tido por 
costume ficar aguardando sempre- um salvador para re­
solvei' i:is seus problemas e com uma certa inércia para se 

~-organizar politicamente - estou dizendo isso porque 
hoje está na hora-de dizer a verdade ao povo, esta é uma 
reaHdade -;num País em que os homens valem mais (fo _ 
que os partidos; num Pais em que os carismas dos ho­
mens valem mais do que os proeramas dos partidos; e 
num PaíS onde uma Revolução, da qual participei, que 
pretendia ser democrática e se autodenominõu democrá­
tica, se transformou, com Os anos, numa Revolução tec­
nocrátíca e, por ser tecnocrãúca, autoritária. MaS~ since­
ramente, acho que depois do dia 25 nós estamos vivendo 
num ou_tro país, porque a ·movimentação popular que a­
conteceu durante a campanha das. "Diretas jâ.,, analisa~ 
da com tranqüilidade, que é como eu acho que todos os 
Senadores aqui analisam, não importa o Partido a que 
pertençam, foi uma campanha inédita, pelo compareci­
ment"o e pelo comportamento. E quando junto tudo isto 
que falei aqui, -e quando sei que para aprovar uma emen­
da constitucional aqui não es-tarão nem tecnocratas e 
nem militares, aqui estarão apenas nem mais nem-menos 
do que 548 Deputados e Senadores, é que me pergunto 
da importância para nós, que hoje atingimos um nível de 
credibilidade popular a mais baixa de toda essa série, 
como vamos nos comportar durante essa discussão da E­
menda que o Governo remeteu ao Congresso Nacional e 
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das d~nas de subemendas que estão sendo juntadas na 
Emenda do Governo. E me prC?cupo- sou um homem 
de entendimento, todos sabem disso - que possamos 
cometer o grande pecado de esquecer, que na base _d~ 
todo esse entendimento há um sinal manifesto de vonta­
de nacional, expresso nas praças públicas, que são as e­
leiçõeS de 1984. 

O Sr. Enéas Faria- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Sen-ador Affonso Camargo'? 

O SR. AFFONSO CAMARG9 - Com todo o pra­
zer. _ 

O Sr. Enéas Faria - Não queria interromper, e até 
prazerosamente ouvia as palavras de V. Ex" _como mais 
uma Jíção que traz à Casa e, pessoalmente, a este seu mo­
desto colega. Aprendi a admirarem V, Ex", sempre, a co­
rage-m- é _O-destemor de assumir as posições que pro-cla­
ma. Realmente, estamos numa posição difícil nesses 
índices percentuais ibopeanos, ci.ue V. Ex• relembra à Ca­
sa, por várias razões, e por razões quem sabe até mais 
profundas. A classe polítca foi e tem sido, ao longo _des­
sis anos, vilipendiada, maltratada, limitada e_tantas ve­
zes estigmatizada; diria até que uma das grandes razões é 
de uma campanha orquestrada ao longo desses anos to­
dos, no sentido de se fazer ver no político um homem 
que não merece a credibilidade que deveria merecer. Mas 
V. Ex' fere a questão, trazendo à baila o problema da e­
leição "direta jã", agora, ou daqui a pouco ou talvez, 
quem sabe, um dia. O que vimos, nobre Senador, ao lon­
go desta monumetal campanha que foi do Brasil inteiro 
foi, de um lado a omissão, a ausência, ou não, não justi­
ficado, ou não, não explicado, ou não, doutrínariamen­
te, prÕgramaticamente, filosoflcamerite arrimado, o sim­
ples não. E do nosso lado - os que fomos às praças 
públicas, aqueles que participaram dos comícios, das 
reuníôes, das palestras, conferências, dos debates_- o 
qu~ vimos? Vimos uma _çlenúncia permanente, contun­
dente, firme do Colégio Eleitoral, e do entendimento, en­
tre aspas, reiteradamete proposto por este Governo. Ho­
je, t9_dos os brasileiros estão na expectativa da posição 
que haveremos de adotar. Como vamos ficar, nobre Se­
nador? Que atitudes haveremos de tomar? Em nome de 
uma saída que não sei aonde nos levará, deveremos dei­
xar de lado, nos ditanciar, tangenciar, marginalizar tudo 
aquilo que até ontem fizemos, ou deveremos contin-uar 
essa luta, esse trabalho, buscando caminhos, brech-as e 
tentando ganhar horizontes? Vou continuar acompa­
filiando o raCiocínio de V. Ex• MUito obrigado. 

O SR. AFF()NSO CAMARGO - Agradeço a contri­
buição de V. Ex.', que esclarece ainda mais o meu ponto 
de_ vista. A minha maior preocupação ê quanto à-Conlis­
são Mista que vai tratar do assunto, que reúne parlamen­
tares de todos_ os partidos com assento nesta Casa, que 
vai ter uma grande responsabilidade perante o País. A­
ch_o, como todos têm dito, que ninguém poderá ir a essa 
ComiSsã-o Com Posições inabaláveis ou com qualquer 
tipo de preconceitos. Devemos ir de espírito desarmado 
para essa Comissão, mas o que não podemos aceitar é 
que nós não debatamos com prioridade, em primeiro lu­
gar, aquilo que o povo quer, por que o Presidente daRe­
pública tem deixado claro nos seus pronunciamentos que 
se dependesse de sua vontade pessoal faria eleições ainda 
este ano. E no próprio--pronunciamento do dia triniã Sua 
ExtelênCià declarou que tinha podido dar as eleições di­
retas somente para -1988. Então, vamos sentar tOdos nós 
aqui, Deputados e Senadores -únicos resPOnsáveis pe~ 
rante a Nação pela emenda que poderá ser votada no 
Congresso Nacional, porque, repito, ninguém po~erá 
votar, a não ser os parlamentares, para discutir todas as 
possibilidades de darmos ao povo aquilo que ele quer. 
Acho que passar a discutir o que o povo não quer, antes 



0990 Quinta-feírà 3 

de discutir o qUe o- poVO quer, não seria nada meritório 
para este Congresso. b uma preocupação que trago d_o 
fundo de minha alma par~ os meus colegas do 5_enadQ 
Federal, porque realmente não acredito que iremos con­
seguir consolidar democracia alguma no País, enquanto 
os partidos não forem fortes e programáticos, e os políti-­
cos e os parlamentares não tiverem a total credibilidade 
da opinião pública. 

Por isso fiz esSa colocação, a bem da verdade, qui ê 
mais uma reflexão para nós todos, acima dos partidos­
porque essa campanha não foi uma campanha das Opo­
sições; os eleitores do PDS estavam, também, nas praças 
públicas. Os eleitores do PDS indicados para ir às gale­
rias e participar, na Câmara dos Deputados, no dia da 
votação, também aplaudiram as."Diretasjá". Então, há 
um consenso nadonal_manifesto nas praças públicas. AM 
credito que nós tO-dos temos de sentar, com toda isenção, 
procurando estudar, viabilizar, com a maiOr _boa y_onta~ 
de, para que se implante o que o povo quer no País, que 
são as eleições diretas, em 15 de novembro de 1984. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas_j 

Ó SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para 
uma comunicação. 

O SR- LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

e com a maíor consternaÇão que registro', nestãtã.rde, 
para constar nos Anais do Senado Federal, o falecimenM 
to de uma das grandes figuras do meu Estado, o ProfesM 
sor Jaime Guímarães_. Jurista, polítíco, Professor, humaM 
nista soóretudo, deixou marcada a sua passagem pela 
Bahía e se constituiU iltima âas rilaiore5 figuras da sua 
geração. Arredio aos cargos- públicos, pois dentre as 
grandes e as imensas virtUdes que posssuia Uma 
evidenciavaMse- a humildade, foi um defensor dos direitos­
humanos. Não havia Causa dos perseguidos e dos humil­
des que fosse-charriãdo a defender, que Jaime Guimarães 
não estiVeSSe sempre pronto, com O brilhO da suã lnteli~ 
gência e sua admirável cultura jurfdica. 

Morreu aos 67 anos de idade, quando ainda muitos 
serviços poderia prestar à Bahia. Moço ainda, Jaime 
GU.iinarães foi secretáriO da A8:i-icultura, deixando Obras 
marcantes durante o curto espaço em que esteve à frente 
daquela secretaria. Foi Presidente da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Secção da Bahia, deixando uma passa­
gem luminosa, um rastro de luz na-Presidência daquela 
entidade. 

DedkavaMse às causas sociais, tinha no ideal de servir 
o principal motivo da sua existência, o f anal a iluminarM 
lhe os caminhos; foi Presidente do Rotary Club da 
Bahia; dedicouMse com o maior empenho à Santa Casa 
de Misericórdia; enfiin-; era: um hoiiieril-óevõtado a toáas­
as causas que diziam respeito aos interesses do seu -EstaM 
do e, sobretudo, a defesa dos mais humildes. 

A Bahia pranteou, atravéS de todos os seus segmentos 
sociais, através de todas as suas classes, dos trabalhado­
res, dos estudantes, dos profissionai.S liberais a morte de 
Jaime Guimarães. -

O Sr. Luiz Viana Filho- Permite V. E:t' um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Com muito prazer. 

O Sr. Luiz Viana Filho- A exposição de V. Ex• não 
requer nenhum adendo, requer apenas que me solidarize 
cam V. Ex• pela justa homenagem que estâ prestando a 
uma ilustre figura da Bahia, sobretudo a um homem que 
honrou a sua profissão de advogado. 

O SR. WMANTO JúNIOR - Agradeço a V. Ex• o 
aparte. 

Evidentemente, Jaime Guimarães honrou a sua profisM 
são de advogado. Diria mesmo que ele a transformou 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

num sacerdóciO, ex6rcendoMa com aquele devotamento 
que caracter'íza as grandes pei'sonalidades. Jaime foi pa­
radigma da sua geração;- sua figura- se constituirã num eM 
xemplo, a sua vida serã, sem dúvida, um retrato, um 
quadro yivo para as gerações _porvindouras. _ _ _ 

Quero: desta tribuna, S-r. Presidente e Srs. Senadores, 
transmitir o nosso pesar à sua dedicada companheira, 
que hoje, na viuvez, chora a pe!da do ente querido, 
Dona Maria de Lourdes, e a seus filhos, todos diplomaM 
dos em nível universitário~ Antôni·o Carlos, Maria EtviM 
ra, Maria Helena, Maria do Carmo, Maria Lúcia e MaM 
ria de Lourdes. Juntamo-nos, o Senador Lufs Viana e eu, 
ao j:mvo baiano nos sentimentos e na saudade ao grande 
vulto que, sem dúvida_alguma, pontificou na vida públiM 
ca do meu Estado. Perde a Bahia, muito ce<!o, quando 
muito poderia prestar serviços ao nosso Estado, um 
gran-de filfio~ Jaime Giiiriia"rães. -(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal -João Castelo- José Sarney- Milton 

Cabral - Cid Sampaio - Marco Maciel -Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Albano Franco - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães-:-:- Murilo Badaró- Mauro 
Borges -Benedito Canelas - Roberto Campos - Ál­
varo Dias- Jaison Barreto- J?rge_Bor~haL:ts_en-:- Pe-_ 
dro SimOn. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Está finda 
a Hora do Expediente. 

PassaMse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votaçio, em turno único, do Projeto de Resoluçio 
.n'~l27, de 1982, de autoria da Comissio Parlamentar 
de Inquérito, que aprova as conclusões e recomen­
dações do relatório da Comissio Parlamentar de In­
quérito lnstitufda pela Resoluçio n'~ 69, de 1978, ten­
do 

PàRECERES, sob n' I.OOOa UJ92, de !983. das 
Conissões; 

de Constituiçio e Justiça - ]'1 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto e 
da Emenda d!! Plenário, com duas subemendas que 
apresenta; 201 pronunciamento: pela constitucionali­
dade e juridicidade do substitutivo da Comissão d.~ _ 
Minas e_ Energia; e -
-~de MlUils e-Enei'gia, favorãvel, nos termos do 

-substitutivo que oferece. 
Em votação o substitutivo que tem preferência regiM 

meiltal. Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 
sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 

Sr_. Enéa.s Faria - Sr. Presidente, peço veri"ficação 
da votação. 

b- SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - VaiMse 
prôceder ·à verificação solicitada. 

Solicito aos Srs. Senadores que oCupein os seus lugaM 
res, a- fim de que possamos fazê.. la pelo processo eletrôrii­
co·-de votação. (Pausa.) 

Vamos proceder à votação pelo processo eletrônico. 
como vota o Líder do PDS? 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PM D B? 

O Sr. Hélio Gueiros (PMDB- PA) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do PDT? 
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O Sr. Roberto Saturnfno (PDT- RJ) - Não. 

OS Srs. Senadores J' podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçio.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Albano Franco- Alexandre Cos­

ta - Alinir Pinto - AlOysio Chaves - Benedito _Cane­
las- Carlos Chiarelli -Gabriel Hermes- Guilherme 
Palmeira- João Calmon- João Lúcio- Jorge Bor­
nhausen- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney­
Lenõir Várgas - Luiz Cavalcante - Luiz Viana -
Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Octavio CarM­
doso- Odacir Soares- Passos Pôrto- Raimundo PaM 
rente - Virgílio Távora. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Alberto Silva - Enéas Faria­

Fernando Henrique CardOso- Hélio Gueiros- HenriM 
que Santillo - Itamar Franco- José Fragelli- Mário 
Maia - Mauro Borges - Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Votaram 
"SIM" 25 Srs. Senadores, "NÃO" li. 

O sUbStitutivo está aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 

e a emenda de plenário. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fim de ser reM 

digido o vencido para o turno suplementar. 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado 

3- EMENDA N' 2- CME 

Substitutivo ao Projeto de Resolução 
n'~ 127, de 1982 

Aprova o Relatório da Comlssio Parlamentar de 
lnqúerito lnstituida pela Resolução n'~ 69/1978. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {'1 Fica aprovado ó i-elatóri6 da ComiSsão ParM 
lamentar de Inquérito instituida pela Resolução n'~ 

69/1978, destinada a investigar a concepção e ex.ecução 
do Acordo Nuclear entre o Brasil e a República Federal 
da Alemanha. 

Art. 2'~ A !'ylesa do Senado Federal, tendo em vista a 
execução d-o disposto no artigo anterior, tomará as pro­
vidê.ncias riecessârias .ao atendimento ou encaminhamenM 

-to das Conclusões e Recom~ndaçõesconstantes do mesM 
mo Relatório, além de: 

I -sem prejuízo da Recomendação n'~ 26 do Rela­
tório da CPf, e na forma do_ art. 239 do Regimento Inter­
no, solicitar ao Poder Executivo que proceda uma reava­
liação global do Programa Nuclear, remetendo os estu­
dos e conclusões a esta Casa. 

11 -através da Presidência da República, enviar à 
Procuradoria Geral cópia de todos os atos e cont~atos 
que estabeleçam vínculos jurídicos para a Administração 
direta ou indireta a fim de que seja apreciada a respectiva 
legalidade, com eventual adoção de medidas cabíveis, em 
especial quanto aos seguintes: 

a) contrato firmado entre FURNAS - Centrais Elé­
tricas S/ A e a Wesfinghouse Eletric Cõrporatíon assaM 
ciada à Westinghouse Sistema Elétrico Ltda., e à EBE­
Empresa Brasileira de Engenharia Ltda., bem como os 
respectivos aditivos, para fornecimento de equipamentos 
e serviços eletromecânicos referentes à Usina de Angra I; 

b) contrato firmado entre FURNAS~ Centrais EléM 
tricas e a Construtora NOrberto Odebrecht S/ A para e­
xecução de obras civis de Angra I, 11 e III; 

c) co"ntrato que permitiu a interVenção da LógOs En­
genharia S/ A no gerenciamento do projeto de Angra I. 
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Art. 3? Atendidas as informações solicitãdas ao TriM 
bunal de Contas da União e à Procuradoria Geral da Re· 
pública, a Mesa do Senado Federal enviará à ComissãÓ 
de Constituição e Justiça, na forma dó art. 177 do Régi­
mento Interno, para se pronunciar, quanto às eventuais 
responsabilidades a serem apuradas, e à Comissão de 
Minas e Energia quanto ao mérito das respostas dadas. 

Art. 41' Esta Resolução entra-em vigor-·na da-ta de 
sua publicação. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, pêço a palavra 
para uma declaração de voto,_ 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)_,;.. Concedo 
a palavra ao Senador Itamar Franco, para ulna dieta­
ração _de voto. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para 
uma declaração de voto, Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadoies~ 

Para lamentar a decisão do Senado da República. 
Numa questão de fundamental importância, o Corlgres­
so Nacional, em particulaf o Senado da RepÜblica, per­
de, neste momento, o controle sobre a política- nucleú 
brasileira. 

A única forma de si-manter a p011tica nuclear soha vi· 
gilância do -congresso sf:ii.ã: a aprovaçã-o da -emenda qUe 
tivemos ocasião de apreSentar, que obrigaria o Executi­
vo, no prazo de 120 dias, a enviar ao CongresSo NadÓ· 
nal um relatório completo das atividades do Brasil no 
campo nuclear. Lamentavelmente, Sr. Presidente, o Se­
nado da República não entendeu que no momento em 
que se fala nas prerrogativas do Congresso Nacional, a 
Câmara Alta dâ uma demonstração, neste momento, de 
fraqueza em relação à polítíca nuclear brasileira. (Muito 
bem!) 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Loman.to Júnior)- Concedo­
a palavra ao nobre Senador Milton Cabral, a_~!OE do _re­
latório, para unia declaração de voto. 

O SR. MILTON CABRÀL PRONU.NÇ!A DIS­
CURSO QUE,BNTREGUE À REVISÃÓ DO O­
RADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

857, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do 
Regimento Interno, a criação de uma Comissão es-. 
pecial, composta de 7 (sete) membros, para, no pra­
zo de 90 (noventa) .dias, examinar e_avaliar denún­
cias publicadas na lmprensa brasileira sobre fraudes 
nos fretes de distribuiçã~ de derivados de petróleo, 
bem como a extensão de subsídios concedidos ao se-­
tor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da 
Comissão de Constituição i Justiça, favorâvef = 

Sobre a mesa, requeriri:tento que vai ser Hdo pelo Sr. 
!~'-Secretário. 

É Hdo o seguinte 

REQUERIMENTO No 54, DE 1984 

Nos termos do art. 280 do Regimento Interno, requei­
ro a- retirada do Requerimento n~' 857, de 1983, de ~inha. 
ãutoria. 

Sala das Comissões, 2 de rriaio de -1984.-- Itamar 
Fnnco. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, autor do re­
querimentç lido, para justificâ-lo, 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Sem revi­
são do .orador.)- Sr. Presidente, apenas para justificar 
perai1te V. Ex~ e a Casa a retirada deste requerimento. A 
promessa do Líder do Go1lemo, Senador Aloysio_ S:ha­
ves, é que em fins de maio nós poderíamos constituir 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para examinar 
o que peço exatamente nesta comissão especial. 
--Sr._ Presidente, face, inclusive, à confirmação do Lider 

do Governo, vamos ter em fins de ma,io, princípios de jU­
nho o tênnino de uma Comissão Parlamentar de In­
quêrit<i. -Eisá Co" missão, então, será substituída por uma 
Comissão Parlamentar de lnquêrito, que vai examinar e­
xatamente os problemas que solicitei na Comissão Espe­
cial. Evidentemente, Sr. Presidente, uma Comissão Par­
lamentar de lnquêrito tem maior amplitude, razão pela 
qi.fãl ret1rero meu requeríinento. • 

Estou cet:to que a palavra do Líder do Governo serã 
mantida, que merece o nosso respeito e o nosso acata­
mento. (Muito bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O requeri­
mento lido e justificado da tribuna pelo -Seu-autor, de­
pende de pronunciamento da- Présidência, que o defere. 

A matêria sai da Ordem do Dia e vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Votação, em turno único, do ReqUerimento nl' 6, 
de 1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e 
Jutahy Magalhães, solicitaildo, nos termos do inciso 
I do art. 418 do Regimento Interno, a convocação 
do Senhor Ministro Jarbas -Gonçalves Passarinho, 
do Ministêiici da Previdência e Assistência Social, a 

-fim de que, perante o Plenãrio, pres-te informaçÕCs 
sobre a crise econômica e fin~nCeir_a da-Preyí_dêncla 
e Assistência Social. 

A votação do requerimento será feita pelo processo 
nomlnai. uma Vez que a matéria depende, para sua apro­
vação, do voto favorável da maioria da composição da 
Casa, de acordo com o disposto no inciso n;tetra é, do 

---art. 322, combinado com- o art. 328 do Regimento Inter­
nO. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário simbolicanlinte. _ 

Em votação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. 

O SR. muo GUElliOS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Parece-me que os ilustres e ilustrados redatores e subs­
critores do requerimento foram abrangentes. e amplos 
quando convocam S. Ex', o Sr. Ministro Jarbas Passari­
nho, para que preste ao plenário informações sobre a cri­
se econômico-financeira da Previdência e Assistência So­
cial. 

Sr. Presidente: tenho a inlpressãÕ- q~;- não só o Con-
8!:,<?5SO NaCional, mas todos os contribuintes e toda a po­
pulação brasileira sabem que a Previdência Social estã a­
travessando uma séria crise e, em vez de se requerer que 
alguêm venha aqtJi simplesmente confirmar_pficiálmente 
a··êxistêncía desSa crisê, p-arece-me que o máis lógico, ~ 
mais razoável, o--mais eficaz seria que a autoridade viesse 
aqui explicar como pretende resolver a crise da Previdên­
cia Social. Faço questão desta ênfase, nobre Senador Lo-_ 
manto Júnior e meus ilustres colegas, porque pela leitura 
dos jor_najs nos convencemos que o ilustre Ministro da 
Previdência estã meio "baratinado", não sabe exatamen­
te que caminho seguir; tanto que S. Ex• uma hora fala 
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em acabar com a aposentadoria por tempo de serviço, 
outra hora fala sobre o lançamento de Obrigações do Te­
sou-ro Nacional, outra hora fala sobre a implantação da 
PrevidêJlcia Rural, outra hora fala sobre a exploração do 
jogo do bicho, e cada dia que passa é uma nova idéia que 
ele me~mo se..encarrega de retirar da pauta. 

Os jOi"nais de ontem e de hoje contêm um desabafo de 
S. Ex~. quando ele declara que daqui a pouco vai ao Pre­
sidente da Repúblíca para dizer que não quer mais saber 
da Previdência Social. É o que lhe dá vontade de fazer, 
porque já não sabe mais o que fazer para resolver os 
problemas da Previdência SoCial. Sr. Presidente, ele foi 
colocado lá exatamente para tentar resolver problemas e 
não dar diagnósticos de crise, porque o Pafs inteiro é tes­
temunhà de que_ o seu antecessor, o Ministro Hélio Bel­
trão, já fizera um diagnóstico completo; cabal, preciso, 
minucioso, Sobre a crise da Previdência Social. Então, já 
vai fazer quase um ano que S. Ex• saiu e declarou sem 
que o Governo Federal entre com os recursos que deve, 

-não hã possiblíôade da Previdência Social sair -da si­
tuação difícil, ã não ser-·que se apele, outra vez, para o 
aumento de contribuições. 

Sr. Presidente, gostaria que o Ministro Jarbas Passari­
nho viesse aqui se definir sobre o remédio certo, no en­
tender dele, para resolver o problema da Previdência So­
cial. Mas, chegar aqui e dizer que a Previdência Social é 
umã ___ coisa cOmplicada, muito dífícíl, uma ftora não se 
sabe neril qual o seu déficit, porque uma hora ele diz que 
são 300 bilhões, outra h-õra e1e diz que São soo bilhões;jâ 
de ontem para hoje multiplicou para I trilhão e meio bi­
lhão, em 24 horas ele multiplica terrivelmente esses nú­
meros. De modo que a rigor a Nação realmente não sa­
be, porque-ainda hoje há uma contradição entre uma in­
formação do Ministro da Previdência Social e uma infor­
mação dil SeC-retaria de Planejamento; o Ministro diz 
que o déficit da Previdência é utit, enquanto na realidade 
p--l\iririfStrO-dÕ--Planejaniento diz coisas muito di"ferentes. 

O Sr. Milton Cabral - P~rmjt~ V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Lolnanto Júnior)- Nobre Se­
nador, em encaminhamento de votação não é permitido 
apartes. V, Ex~ poderá pedir <1 palavra para encaminhar 
a vOtãção. - - -

O SR. Ht!:LIO GUEIROS - Eu lamento profunda­
menu:, ·nobre Senador Milton Cabral, senão- daria com 
muito prazer e muita honra para mim o aparte. 

Sr. ·Presideiite, Srs. Senadores, acho totalmente desne­
cessária, para essa finalidade, a presença aqui do Minis­
tro Jarbas Passarinho, mesmo porque S. Ex• é um fre­
qaentador diãrio das pãginas dos jornais do Brasil. Ain­
da hoje, porque S. Ex~ decidiu ontem cortar a grama de 
sua ·casa no Lago, toda a Imprensa brasileira noticiou 
que ontem de manhã o Ministro Jarbas Passarinho ia 
cortar a grama da sua casa no Lago. É notícia em todos 

-os jornais. Eu não sabia que era tão importante para os 
destinos do Brasil saber que o Ministro corta a grama da 
casa dele. Naturalmente, isto vai ter u~ grande sign"lfica­
do para resolver o problema da recessão, da inflação, da 
dívida ~t~rna, porque os jornais tiveram o Cuidado de 
dizer que ontem de manhã,. aproveitando o feriado, o 
Ministro ia-se dedicar a fazer uma limpeza no seu jar­
dim, mas, de tarde, tivessem pac_iência, ele levou um bo­
cado de papel debaixo do braço, não estava de paletó e 
gravata, ê outro detalhe que a Imprensa gosta de regis­
trar, que os outros Ministros aos sábados e feriados tra­
balham esportivamente, mas o Ministro Jarbas Passari­
nho, não, ele trabalha aos feriados e Dias Santos de pale­
tó e gravata, mas, ontem, excepcionalmente, porque era 
o Dia do Trabalho, S. Ex• estava de safari, e há um jor­
nal daqui da Capital que flagrou o instante precioso em 
que o Ministro da Previdência estava examinando um 
processo da Previdência. Foi uma simples coincidência o 
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fotógrafo chegar lã nesta hora, porque ninguém vai ad­
mitír-que o Ministro da Previdência tenha convocado a 
imprensa para que ela testemunhasse que ele está traba­
lhando no Dia do Trabalho, em favor da Previdência So-_ 
cial. Mas, o que é fatO, Sr. Presidente, é que osjorn-ãis do 
Brasil inteiro registram, hoje, e como há alguêm que tal­
vez não queira acreditar que o Ministro estava traba­
lhando, a objetiva do fotógrafo flagrou o nosso Ministro 
trabalhando em favor da Previdência Social. 

Nestas condições, Sr. Presidente, eu não vejo n~cessi­
dade da presença, aqui, do Ministro Jarbas Passarinho, 
para ex.plicar as suas idéias e seus pensamentos. Falar 
sobre a crise, nósjã estamos cheios de ouvir e de ler que a 
Previdência Social estã em crise. Agora, dedicat uma ses­
são inteira do Senado, uma tarde inteira, para que o Mi­
nistro da Previdência venha aqui dizer que a Previdência 
vai mal, está ruim, mas que está fazendo o possível, eu 
acho que é uin desperdício de tempo. Aliás, eu acho que 
os antecessores ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor. Fazendo­
soar a campainha.)_- Lembro ao nobre orador que já se 
esgotou o tempo de que dispunha. 

O SR. H:Ji:LIO GUEIROS- Vou concluir, Sr. Pres­
dente. 

Aliás, os antecessores_ do atual Ministro- da Previdên­
cia Social devem vir a público, porque há certas <rédã~ 
rações do Ministro Jarbas Passarinho que estão deixan­
do mal os seus antecessores. S. Ex' diz que, apesar dos 
trilhões, não sei quantoS, até agora S. Ex' não atrasou 
nehum pagamento, o que- importa dizer que os seUs--ante­
cessores atrasavam pagamentos. No entanto, tanto 
quanto eu sei, Sr. Presidente Lomanto Júnior e Srs. Se­
nadores, nunca me constou que a Previdência Social ti­
vesse atrasado pagamento de benefício de qualquer espê­
cie. Mas, da m:lneira como os jornais es.tão noticiando 
parece que era um hábitO e um costume, muito rotineiro, 
de atrasar. Na verdade, wnto quanto eu sei, os Ministros­
cumpriram rigorosamente os compromiSsOs da Pi-evi-
dência Sacia[ - -

Nestas condições, Sr~ Presidente, embora seja um de­
leite, uma coisa agradável, ouvir aqui os exercícios ver­
bosos, oratórios e retóricos de S. Ex• o ex-Líder e Presi­
dente do Senado Federal, permito-me discordar da ne­
cessida_de da_ presença de S. Ex~ para vir aqui dizer que a 
Previdência_Social esta em cris~. Nós já ~abemo_s_ disso, Do­

Brasil inteiro sabe e não hú necessidade de se reservar 
uma sessão, uma tarde inteira, para -que o Ministro Jar­
bas Passarinho diga isso aqui. A não ser que os seus ilus­
tres pares, seus eminentes -Cx.-colegas queiram desfrutar 
da agradável campanhia de S. Ex• Os tempos estão du­
ros, a hora é _de__cri~ e parece-me que é_um desperdício 
de tempo, de energia e de dinheiro fazer-se uma convo~. 
cação para o Ministro vir aqui dizer que a Previdência 
Social está em crise. Era o que tinha a dizer. 

O _Sr. Aderbal Jurema- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra, como autor de proposição. 

O SR. PRESlDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Milton Cabral e a V. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre senador Gabriel Hermes, 
para encaminhar a votação. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Esse foi um dos atos oportunoS, conv-ocar o Ministro 
da Previdência para vir a ·este Plenário dar informações 
sobre a situaçào_atual.Qa Preyidêncía Sociiil.::-:-

A Previdência Social, Sr. Presidente_, responde pela 
tranqüilidade de 60 milhões de pais de família neste PaíS, 
60 milhões, veja V. Ex• Todos nós sabemos que o ex~-
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Ministro-com possivelmente oportunidade chamou a a· 
tenção para a gravidadç em que se encontrava a Previ~ 
dência Social no País, e não encontrando, -depois de uma 
luta árdua, soluções preferiu renunciar ao cargo, e em 
boa hora o Senhor Presidente João Figueiredo convidou 
o ilustre_ e competente, eficiente e trabalhador Ministro 
JarbãS Passarinho pãra ocupar a pasta da PrevidênCia 
Social. 

Ora, a presença de S, Ex• aqui é realmente uma neces­
sidade. N~s todos desta Casa temos necessidade de co­
n!J-ecer o que ocorre com a Previdência Social, e ninguém 
mais ~em informado hoje do que o Ministro Jarbas Pas­
sarinho. Eu, de início, faço questão até de dizer a V. Ex• 
que por duas vezes no período em que S. Exbz 9 ocupa o 
cargo honroso de Ministro, honroso e difícil de Ministro 
da Previdência Social, tive oportunidade de ir ao Minis­
tério tratar de assuntos daquele órgão, e isto eu o fiz em 
dias de sábado, no perído em que: todos os demais Minis­
térios pÔssivelmente não estavam em atividade. O Minis­
tro vem desellvolVendo um trabalhO intenso e a Previ­
dência vem dando já uma relativa tranqUilidade aos seus 
dependentes, esta é que é realmente a verdade. O próprio 
Presidente da República já se- enContra tranqUilizado 
porque sabe que um trablaho sério de avaliação, Um tra­
balho sério de pesquisa está sendo feito. Os,que depen-

~Q_em da PreYidêneia iecoilh~em que exatamente isto está 
ocorrendo. 

Todos nós, no Brasil, estamos inte(essados na tranqUi­
lidade_ desse órgão, todos nós sabemos que a Previdência 
sofre: .c6nseqUênciaS que rião são culpa daqueleS que a di­
rigem, nem de seus associados. Foram originários de 
atos de grandeza natural do povo brasileiro e de alguns 
dos dirigentes deste País, na Presidência da República, e 
desta Casa que os aprovou, que permitiram alargar-se a 

--á:sporisabilidade da PreVidência Social, como aquele de 
leYar ao trabalhador rural Um pequenõ aux-mo, mas que 
dá, de afguma forma, o mínimO necessário paTa esses ve­
lhinhos desamparados do campo que não tinham qual~ 
quer participação na sua velhice, qualquer sombra de 
amparo. Isto tudo sobrecarregov a Previdência. Nã_o foi 
da resonsabilidade do Ministro f:Iêlio Beltrão, nem do 
Ministro Jarbas Passarinho. 

Poi outro lado, Sr. -Piesídente, é realmente uma satis­
fação ter a presença do Ministro Jarbas Passarinho nesta 
Casa, com quem já não temos contacto há algum tempo. 
Tenho certeza que a Casa está cheia para ouvir S. Ex' e 
tenho certeza que S. Ex' nos trará um depoimento que 
va:i honrar a sua tradição de homem com grande expe­
riência, com grande soma de trabalho neste País, desde a 
sua passagem pelo Exército, onde sempre se saiu da me­
lhor maneira, até ao Governo do nosso Estado_ e, acen­
tuadamente, aqui no Senado da República, onde al­
cançou os mais altos postos, sempre pela unanimidade. 
da Casa e as Presidências, com o apoiO de toda a Opo-
sição e de todos nós. -

Ora, Sr. Presidente, eu creio que o nosso querido cole­
ga Senador Hélio Gueiros não tenha ta~vez olhado esses 
detalhes. A Casa vai receber com satisfação a presença 
do Ministro Passarinho e eu reconheço que a presença de 
S. Ex• é necessária. Precisamos saber como estã hoje a 
Previdência Social, isso é do interesse de todos nós, nesta 

-casa:-r: iSso que deixo aqui, com a certeza de que nOs -de-
vemos·receber e ouvir S. Ex• porque é uma necessidade 
conhi!Cer o que ocorre com a Previdência Social e ê uma 
satisfação ter a presença do Ministro neste plenário, des­
se Ministro que honrou a Presidência desta Casa. (Mui to 
bt!nt!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema, como au­
tor do requerimento. 
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- O SR. ADERlJAL JUREMA (PDS- PE. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. 

Serei rápido porque a comissão que vai examinar a 
proposta de emenda constitucional do Presidente Figuei­
redo está a se reunir. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Eu peço apenas a V. Ex• 
que fale tambêm em meu nome, como co-autor do re­
querimento. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Encaminho em meu 
nome e em nome do Senador Jutahy Magalhães, dizendo 
a V. Ex' que nós ficamos admirados com a reação do Se­
nado Hêlio Gueiros. 

Compreendemos que o Senador Hélio Gueiros, lã ·na 
Pará, tenha a sua diferença com o Senador JarbaS -Passa­
rinho, e nós respeitamos essas diferenças porque a demo­
cracia vive justamente dos contrários. Mas aqui, não. 
Aqui nós temos os Partidos contrários, mas temos uma 
coisa maiS alta que é o desejo de esclarecer à Nação. 

A minha convocação _teve justamente essa finalidade 
de fazer com que o Sr. Ministro Jarbas Passarinho, ve­
nha a esta Casa dizer a situação atual da Previdência So­
cial, não apenas através das entrevistas que S. Ex• conce­
de aos jornais, mas atravês da sabatina a que S. Ex• será 
submetido, pelo Regimento da Casa, por seus pares. 

De maneira que ê essa a minha intenção, trazer õ Mi­
nistro Jarbas Passarinho ao plenário do Senado Federal, 
para que S. Ex' fale aos Srs_ Senadores e, falandO aos Se­
nadores, S. Ex• estará respondendo às indagações de 
toda a Nação brasileira. 

Era _o_ que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
-A M-esa dará ciência ao Ministro Jarbas Passãrinho da 

decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) -Item 4: 

mia) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
896, de 1983, de autoria da Senã.dora EuriiCe Michi­
les, solicitando, nos termos dos arts. 7), c, 76 e 77, 
do Regimento Interno, a criação de uma Comissão 
Especial Mista, composta de 5 (cinco) Senadores e 5 
(cinco) Deputados, para no prazo de 90 (noventa) 
dias avaliar õs _resultados da Zona Franca de Ma~ 
naus bem como propor medidas de reorientação de 
sua política, examinando ainda os motivos e caUsas 
da fragiTíôade do modelo da Zona Franca de Ma­
naus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Econo-

Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Cane­
las para proferir o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. BENEDITO CANELAS (PDS - MT. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs.' Senadores: 

A eniTtle-nTe Senadora Eunice Michites, com o Reque­
_- rimentá n~> 896, de 19"84, pretende seja constituída Co­

missão Especial Mista para, nos termos do art. 75, letra 
c, in fine, do Regimento Interno, avaliar os resulta.dos da 
Zona Franca de Manaus, propondo, em conseqUência, 
medidas de reorientação política que satisfaçam aos ob­
jetivos desejados. 

Consoante o preceituado no Regimento f nterno do 
Senado, tai$_orgunismos podem ser criados desde que 
atendam tambêm às exigências peculiare.~ do Regimento 
Comum. Nesi.e passo, além do objetivo da Comiss1i0--;de­
verão ser indicados, no respectivo reque-rimento, o nú-
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mero de seus membros e o prazo dentro do qual deverá 
realizar~se o seu trabalho. (art. 76. § !"--Reg. Senado). 

No caso sob exame- em que não se verificam as ex­
ceções previstas nos arts. 21, §Único; 90; e 104-, § 2i> -do--_ 
Regimento Comum- a composicão numérica do cole­
giado, Segundo prescreve o art. 10 do citado fnstí(uto re­
gimental, é fixada paritariamente em onze s6Jadmes e 11 
deputados, obedecido o critério de proporcionaHdade 
partidária. 

O reparo que fazemos tem por fim ajustar os termos 
do requerimento às exigências do Regimento Comum, 
uma vez que se propõe, -para a Comissão, a composiÇão 
de cinco senadores e cinco deputados. 

No mérito, porém, a proposta parece-noS 1nobjetável, 
na medida em que se fundamenta no declarado desejo de 
equacionar problemas que possam estar comprometen­
do os resultados esperados para a Zona Franca de Ma­
naus, conforme os planejamentos governamentais. 

Desta sorte, opinamOs pela aprovação do Requeri­
mento sob exame, feita a retrocitada correção na compo­
sição do colegiado, conforme o disposto no art. 10 do 
Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A Comis­
são de Economia conclui seU parecer pela aprovação do 
requerimento. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Hélio-Gueiros- PC::Ço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Tem a pa­
lavra V. Ex•-

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Jl.resi­
dertte, Srs. Senadores: 

O PMDB vai votar, favoravelmente, ao requerimento 
da nobre S_enadora Eunice Michiles, propondo uma CO­
missão para avaliar os resultados da Zona Franca de 
Manaus bem como propor medidas de reorientação de 
sua política. 

Apenas, eu volto a estranhar que o Senado encontre 
obstHculos regimentais para aprovar uma comissãó pro­
posta pelo Senador Itamar Franco. porque querem in­
vestigar problemas, também, que interessam ao País no 
âmbito do Conselho Nacional do Petróleo: no entanto, 
não encontra qualquer obstáculo para a nomeação da 
comissão especial proposta pela Senadora Eunice Michi­
les+ tanto mais quanto a Senadorea Eunice Michiles está 
propondo que o Senado aprove uma comissão compostã 
de Senadores .e Deputados. Parece~me inteiramente im­
pertinente, Sr. Presidente, com todo respeito eu o digo, 
que o Senado esteja a escalar_Deputados para tomar par­
te numa comissão que deve ser privativa do Senado Fe­
deral. 

Sei que a Assess'Oda da Casa dísse que já houve isso, e 
tem havido, mas não acho que, porque já houve ou tem 
havido. em algum tempo, isso possa ser corre(O. "Se--essa 
comissão fosse proposta em reunião do Congresso Na­
cional não teria nada a dizer contra ela, eelaJ.eriil que ser 
constituída de Senadores e Deputados, seria uma comis­
são mista. Mas o Senado aprovar uma comissão espe· 
dai, que se entende como privativa dele, escalando, in­
cluindo Deputados Federais nessa comissão, Sr. Presi­
dente, isso me·parece totalmente anti-regimental. 

Sr. Presidente, transformo essa questão numa questão 
de ordem, para que se tenha uma decisão segura e per~ 
manente da Mesa: se o Senado tem Competência,_tem.au­
toridade, no âmbito do Senado, pãra fOrmar Uma comis­
são incluindo os Deputados. Pode acontecer perfeita­
mente que o assunto vá à Cárriã.rã dõS Deputados e esta 
não queira participar dessa comissão. E como. fica o Se­
nado? 

Sr. Presi~ente, creio que o Senado deveria decidir coi­
sas dentro da sua economia; a Câmara, de~tro da econo­
mia interna da Câmara e o Congresso, dentro do econo­
mia interna do Congresso. Não vamos meter as_ mãos e 
os pés, uma Casa na Outra, porque vai ficar meio compli­
cado. 

Sr. _Presidente, esta é a minha opinião e a transformo 
numa questão de ordem à consideração de V. Ex.• 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O nobre 
..Senador Hélio Gueiros transformou o seu encaminha­
mento de votação numa questão de ordem e a Mesa vai 
decidí~la, informando ao nobre Senador que as Comis­
sões Especiais são de três tipos: internas, externas e mis­
tas. Na letra "c" do Art. 75, do Regimento Interno, en~ 
contra mos: 

"Art. 75. 
c) Mistª-s- destinadas ao estudo de matéria em 

curso no Congresso Nacional, ou a preparo de pro­
posição que a ele deva ser submetida, na forma do 
disposto do Regimento Comum." 

Q que a nobre Senadora Eunice Michiles quer é que 
esta Comissão, amanhã, logo após a conclusão do seu 
trat>alho, venha, .a proptlr medidas a respeito da Zona 
Franca de Manaus. Portanto, tem amparo, data vênia, 
no Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs.""Seiiadõres que o aprovam q-ueir-am permanecer 
como se achain. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em conseqüência da deliberação do Plenário, a Presi­

dência t~ans~_itirá à Câmara dos Deputados a proposta 
da criaçãC?__da _Comissão Especia_l_ Mis~~· 

O SR. PR_~~IDENTE (Lomanto Júnior) -Item S: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 280, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que 
devam integrar Tribunais com jurisdição em tôdo o 
território nacional,. tendo 

PARECER, sob n'l 634, de \983, da Comissão 
-- - de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador José lgná­
-- cio Ferreira. 

Em votação o projeto. 
Tem a palavra o nobre Senador H-i!iio Gueiros. 

O SR. H!lLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar voiação. ·sem revisão do orador.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. SenadOres, este projeto, de ãutoria dO nobre 
S~nador:Jtamar Franco, s.e arrasta há longos meses na 
pauta do Senado. S. E.xf Cj:uer que a Ordem dos Advoga­
dos opine sobre a escolha de magistr3dos que devam in­
tegrar os tribunais com jurisdição em todo o território 
nacional. 

-Quero dizer a V. Ex~. Sr. Presidente, que no âmbito da 
Comissão de Constituição e Justiça eu me manifestei 

__ contrariamente ao projeto do nobre Senador Itamar 
Franco, porque entendo que ele é inconstitucional. A 
Ordem dos Advogados não tem por que dar opinião nem 
veredi_to sobre unw nomeação que a Constitu.ição diz 
que depende exc\usivsmente do Executivo e do Legislati­
vo, do Senado da República e do Presidente da Repúbli­
ca. Não há como se meter nesse mecanismo a Ordem dos 
Advogados, tanto mais quanto não existe a recípocra: o 
Executivo e o Legislativo não se metem na eleição de di~ 
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rigentes da Ordem dos Advogados, que é inteiramente 
autônoma, soberana para escolher quem bem quiser, 

_ sem pedir opinião s quem quer que seja. Da mesma ma­
neira entendo que_a administração pública também não 
tem por que pedir consentirrlerito.à O-rdem dos Advoga­
dos para fazer nomeação da competência do ExeCutivo, 
com a aprovação- prêvia do Legislativo. 

Nestas condições, Sr. Presidente, quero- apenas confir­
mar o.meu voto pela inconstitucionalidade. Mas, ern res~ 
peito à ausência do Senador Itamar Franco, quero dizer 
a V. Ex• que eu, para dar oportunidade a que o nobre Se­
nador por Minas Gerais ex penda mais uma vez seus pon­
tos de vista e assista, pelo menos, a vitória ou à derrota 
da sua proposição, e _especialmente porque ele é um fre­
quentador habitual e zeloso desta Casa,- hoje está ape­
nas com problemas de ubiguidade parqueS. Ex• tem que 
estar prese-nte em uma Comissão Mista- é mais do que 
ju_stifíciida a aus_êncla, neste instante, de S. Ex•. Portanto, 
quero prevenir a V. Ex~, respeitosamente, que eu vou pe­
dir verificação de quOrum. 

O_ SR. P)JESIDENTE (Lomanto Júnior) - Em vo­
tação o projeto, quanto à constitucionafidade, em prl~ 
melro turno. 

Os Srs. Senadores que· o aprovam permaneçam como 
estão. (Pausa.) 

Reje1tado. 

O Sr. Hélio Gueiros- Peço veríficação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
proceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

.Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência irâ 
suspender a sessão por alguns minutos e fará acionar as 
campainhas para convocar ao plenário os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Estâ suspensa a sessão. 

Suspende-se a sessão às 16 horas e 26 minutos. sen­
do reaberta às 16 horas e 36 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
reãlizar a verificaçãO- requerida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Nestas__condlç_ões., a matéria constante do item n9 6, 

Projeto de Lei do Senado n~> 21/83, em fase de votação, 
deixa de ser submetida a votos, ficando sua apreciação 
para a sessão ordinária de amanhã. 

b SR. PRESIDENTE (Lomãnto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Fragelli, por cessão do 
Senudof Fábio Lucena.. 

O SR. JOSt FRAGELLI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- -concedo 
a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÚRTO (PDS - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Inspirado nas palavras do eminente Senador José Fra­
gelli, no seu magnífico discurso desta tarde, quando exa­
minou em profundidade as razões básicas da não estabi_- _ 
iidllde politica brasileira, tenho-me preocupado, Sr. Pre­
sidente, ao longo desses últimos anos, justamente em tra­
zer ao Congresso e ao Senado, em especial, propostas e 
sugestões_que se encaminhem para a democratização. do 
poder no Brasil; a .melhor distribuição das atribuições 
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dos três níveis- federal, esluduul e municipal, e fazendo 
com que, a partir do município brasileiro, célula base da 
política e da administra-ção do noSsO País; d-c!la surja a es~ 
trutura sólida da sociedade brasileira. 

Sabe muito bem V, Ex~ e os Srs. Senadores que tive a 
honra e o êxito de ter vJs.to aprovado pelo CongresSo Na­
cional, a Emenda Constitucional n'>' 23, que fez um co­
meço, uma modesta reforma que eu diria, tributária, re­
forma que permitiu ampliar mais recursos aos Estados e 
Municípios Coino -üma forma de descentralização ·admi­
nistrativa e assim, -ülmbêm, fazendo uma- descentrali­
zação ·adminisfratiVii e j:loUtica. 

Logo depois, Sr. Presidente, vimos o Senado aprovar 
um projeto de lei de autoria de quatro Deputados, nos 
quais estava eu incluído, em 1975, propondo, Sr. Presi~ 
dente, a distiibuição de royaltles aos Estados e Munici~ 
pios confrontantes à plataforma continental, dando a 
eles a justiça de receberem esses royalties, a exemplo do 
que a Lei n9 2.004 já permite itos Estados produtores, em 
terra firme, 

E agora, Sr. Presidente, nesta ampla proposta de 
Emenda à Constituição, n9 11,-do Senhor Presidente da 
República, que suprime, que acrescenta -e que altera .dis­
positivos da Constituição Federal, estou encaminhando, 
esta tarde, à ComissãO Mista do Congresso·- Nacional 
que vai examin-ar" esta proposta de emenda à ConSti­
tuição, uma proposta de subemenda, incluindo no_Art. 
5"'- que é o artigo que define o patrimônio dos Estados 
- os terrenos de marinha e seus acrescidos. 

Isso, Sr. Presidente, aparenta ao homem que ver a 
Constituição e c:iue- não está vivendo- a realidade brasilei­
ra, de que isso não tem muita irilportância, mas ela é fun­
damental na democratização do poder em nosso Pais. 

Sr. Presidente, só a Constituição de 91 admitiU os ter­
renos de marinha e seus acrescidos como patrimôniO dos 
Estados. Logo depois, os interesses estratégicos do Pais, 
interesses militares, sobretudo do Ministério da Mari­
nha, fizeram com que á então Cõnsultor-Jurídico da 
União, Dr. Epitácio Pessoa, antes de ser Presidente da 
República, através de um seu parecer, definisse que os 
terrenos de marinha deveriam ser patrimõnio da União 
e, mais do que isso, estabelecendo que eles deveriam ser 
medidos através da linha média preamar de 1831, o que 
vale dizer, que através dessa decisão e- depois um 
decreto-lei a posteriori do Governo de Dutra, fez com 
que quase todas as capitais do litoral brasileiro, quase to­
dos os municípios e cidades do litoral brasileiro sejam 
terrenos de marinha. 

E o que ocorre é que, Sr. Presidente, cidades como Be­
lé_m do Pará, Recife, Aracajú e Salvador, que dentro da 
linha média preamar de 1831 envolve até os centros das 
cidades, faz com que todo aquele que requer um pedaço 
de um terreno de marinha tenha que vir ao Serviço de 
Patrimônio _d_a___União do Ministério da Fazenda, e só 
através dele o requerimento é aprovado, e dá ao cidadão 
o instituto da enfiteuse, e ele passa a ser um ocupante em 
caráter precário, numa tramitação borocrática que cria 
sérios obstáculos ao desenvolvimento econômico, soeial 
e industrial, sobretudo do Nordeste brasileiro. 

O Sr. José Fragelll- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO - Com muito prazer: 

O Sr. José Fragelli - Parece-me que o projeto do 
novo Código Civil está extinguindo o instituto da enfi­
te_use. Nesse caso como ficaria? QUal o problema que 
criaria? 

O SR. PASSOS PÓRTO- Exato. Além do proble­
ma da enfiteuse, que é um instituto considerado caduco, 
mas muito mais grave do que isso, nobre Senador José 
Fragelli, é que eSSes terrenos, que são 33 metros prea­
mar, no sentido horizontal, para fora e para dentro do 
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mar, isto significa o seguinte: que onde estão instaladas 
as indústrias do Recife, de Maceió, de Aracaju, de Salva­
dor e de vários municípios do litoral brasileiro todos es­
ses terrenos só podem ser requeridos e estabelecida a sua 
ocupação, mediante a aprovação do Serviço do Patrimô_:­
nio da União, ciue fica em Brasília. 

Lutei, quando era Deputado, através de projeto de lei 
ordinária, aliás, o nobre Senador Marco Maciel que, ho­
je, ê nosso colega e, também, Deputado na época, nos 
soman:t_os na solução por via ordinária. Mas, não foi 
possível porque as forças poderosas do Serviço de Patri­
mônio da União impediram, sempre, que tivéssemos 
pelo menos uma atualização na legislação dos terrenos 
de marinha. 

Então, agora, nós estamos apreSentando esta sube-­
menda com o apoio constitucional de Senadores e Depu­
tados e, jã conversamos com o relator, que conhece de­
mais este problema, porque ele é um representante do 
Estado de Pernambuco e,_ ver se conseguiremos, agora, 
essa grande vitória para a descentrãlizaçào administrati­
va do Brasil. Que os Estados façam dos seus terrenos de 
marinha a destinação que lhes convier. ou alienação di­
reta ou, inclusive, mantendo ainda o princlpio da enfi­
teuse. Mas, de qualquer forma, permitindo que os inte­
ressados ao longo litoral brasileiro, ao longo das áreas 
dos riOS e dos lagos que têm influência de marés, portan­
to, terrenos de marinha, eles sejam entregues a quem de 
direito, que são os Estados. Porque a própria Consti­
tuição brasileira estabelece que tOdos os terrenos erri ter­
ra firme são_patrimônio dos Estados. y. ~x~ .também "foi 
Governador do Estado de Mato Grosso e, sabe, que era 
atribuição do seu Governo, alienação de- terras do seu 
Estado. No entanto os terrenos de marinha, só são alie­
nados ou eles só são ocupados depois q!:l_e há<"! re_f~rendo 
do Ministério da Marinha, que há o apoio do Serviço do 
Patrimônio da União, para depois se pagar um dízimo 
permanentemente ficando diretamente vinculada a ocu­
pação aos interesses do Serviço do Patrimônio da União, 
que não é nem um órgão de Ministério Militar, é um ór­
gão do Ministério da Fazenda incumbido de dirigir, to­
mar conta e fiscalizar o patrimônio da União. 

Essa transferência para o âmbito da administração 
dos Estados irâ resolver o mais grave problema que nos 
debatemos, sobretudo, o litoral do Nordeste, em que 
pese o Sul do País já tenha também esses problemas no 
seu litoral. 

Gostaria, então, Sr. Presidente, de pedir, de antemão, 
o apoio dos nobres Senadores na hora que formos discu- _ 
tir esse problema na Comissão Mista, porque considero 
esse_ assunto, que aparentemente não tem nenhuma im­
portância, que não consta do texto da Constituição, deve 
ser inclufdo no art. 5ç para que os terrenos de marinha, 
após a promulgação desta emenda constitucional, pos­
sam se constituir em direito legítimo de seus donos, que 
são os Estados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, muito obriga­
do. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
PASSOS PORTO EM SEU DlSCURSOc 

MENDA Ã PROPOSTA DE EMENDA CONSTI­
TUCIONAL N' 11, DE 1984, QUE ALTERA, ACRES­
CENTA E SUPRIME DISPOSITIVOS DA CONSTI­
TUIÇÃO FEDERAL. 

Dê-se ao Art. 29 a seguinte redaçãO: 

Art. 29 Passa a ser a seguinte a redação dos artigos 
39, 59; 89, inciso XVII; alíneas "c"~ "x", esta, acrescenta­
da; \3; inciso VIII; l3, § 29; 15, inciso I, e§ I 9; 24~ § 59, a­
crescentado; 29, § \9, alínea a; 29, §59;- acrescentado; 36; 
40, III; 42, III e IX; 44, Ill; 51, capnt e parágrafos 19 ao 
59, suprimindo o 69; 55, caput e incisos I a III; 59,§ 39; 74;--
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caput, sUprimidos os parágrafos; 75, caput e§§ \9 e 29, su­
primido o 39; 77, § \9; 80; 95, caput; 119, inciso I, alínea I; 
119, § 49, aCrescentado; 151, § 19, alíneas a e b; !53,§§ 19, 
49 e 99; 164, §§ 19 e 29, acrescentados; 175, caput; 176, § 39, 
incisos I e VI; e 179, parágrafo único: 

..Art. 3"' 

Art. 59 Incluem-se entre os bens dos Estados e 
Terrítórios os lagos em terrenos de seu domínio, 
bem como os rios que neles têm nascente e foz, as i~ 
lhas fluviais e lacustres e as terras devolutas não 
compreendidas no artigo anterior e os terrenos e a­
crescidos de marinha, nos quais não existam insta­
lações ou construções da União. 

Justificação 

O objetiVo da emenda é incluir entre os bens dos Esta­
doS e Territórios os terrenos e acrescidos de marinha, 
que atualmente pertencem à União. 

Eto ocorre por fórça do item V do art. 49 que determi­
na fazerem parte dos bens da União aqueles que atual­
mente lhe pertencem. 

Ora, conforme o disposto no art. 19 do Decreto-lei n' 
9.760, de 5 de-_setembro de 1946, que dispôs sobre os bens 
imóveis da União, os terrenos de marinha e seus acresci­
dos foram incluídos entre os bens da União. O art. 29 do' 
mesmo diploma legal definiu ditos terrenos: 

~·Art. 29 São terrenos de marinha, em uma pro­
fundidade de 33 (trinta e três) metros, medidos hori­
zontalmente, para a parte da terra, da linha do 
preaTnai-médio de (831: 

a) os situados no continente, na costa marítima 
e nas margens dos rios e lagoas, até onde se faça sen­
tir a influência das marés; 

b) os que contornam as ilhas situadas_ em zona 
onde se faça sentir a influência das marés. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, a 
innuência das marés é caracteriiãda pela o"scllação 
períódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos do 
nível das águ~s, que ocorra 'em qualquer êpoca do 
ano. 

Art. 39 São terrenos acrescidos de marinha os 
que se tiverem formado, natural ou artificialmente, 
para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em segui­
mento aos terrenos de marinha." 

Antes de corporificar nesse texto legal, o domínio dos 
terrCDÇ>S e acrescidos de marinha foi bastante questíona­
do, havendo mesmo correntes doutrinárias contradi­
tórias, como explica Clóvis Bevilacqua, na sua .. Teoria 
Geral do Direito Civil". -

Mostra o Autor do Projeto de Código Civíl-cjue João 
Barbalho e Ga(dlno Loreto sustentaram que os terrenos 
de marinha tinham sido entregues pela Constituição de 
1891 aos Estados. Em contraposição a tal entendimento, 
colocaram-se Carlos de Carvalho e Carvalho de Men­
donça. 

Mas, _foi sobretudo Epitácio Pessoa, quando 
Procurador-Geral da República, que fez vitoriosa a tese 
do domínio_ da União. 

A controvérsia buscava suas razões no fato do Institu­
to estar em -formação em nosso direito porque o direito 
romano e o português o desconheceram. 
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Carvalho de Mendonça, em trabalho publicadõ na 
Revista Direito (Vol. 35, pãg. 476), assim juStificava o in­
teresse e o direito da União: 

.. À União estão afetos importantíssimos ser­
viços: a defesa marítima da costa, a navegação, o 
comércio internacional e inú:restadUai, a conser­
vação, os melhoramentos e fiscalização sanitária 
dos portos, o estabelecimento de alfândegas e a 
criação de entrepostos, e, para desempenho de to­
dos eles, não pode ela dispensar os terrenos de mari­
nha, os quais, pela sua localizacão, se prestam, van­
tajosamente, àqueles misteres." 

O argumento do eminentfssirito jurista, data mnima 
venia, perdeu sua oportunidade e prova demais. 

Realmente, a União não tem condições, nem lhe é 
conveniente fazer tais instalações e montar tais serviços 
em toda a extensão da costa brasileira, o que, aliás, é 
simplesmente impossível. Com as novas armas hoje exis­
tentes, a questão da defesa perdeu completamente a sua 
razão de ser. E tanto isto é verdade que, a quase totalida­
de dos terrenos de marinha está ocupada por particula­
res, seja nas zonas urbanas, seja nas demais. A UniãO 
não tem absolutamente a mínima condição de ocupá-los. 
Por isso, ela os afora_ aos particulares, que neles cons­
troem suas residências. h o que ocorre em todos os por­
tos e nas cidades maritlma.c;:. 

Para administrar os terrenos de marinha, a União não 
monto_u _serviço capaz. O Serviço do Patrimônio da U­
nião não dispõe nem de pessoal, nem de elementos p:irã 
atender a milhares e milhares de interessados, cujos di­
reitos ficam pos-tergados, em virtUde das inSãtláveis defi: 
ciências do SPU. 

Daí por que a proposta que ora é submetida ao Con­
gresso Nacional transfere ao domínio dos Estados e dos 
Territórios os terrenos e acrescidos de marinha, ressal­
vando, evidentemente, aqueles em que a União construiu 
e fez instalações, sejam alfandegâdas, sejam militares, se-
jam de que ordem for. - · 

Os demais passarão ao domíniO dos Estados e Terri­
tórios que, evidentemente, têm condições muito melho­
res para administrá-los, de acordo com o interesse públi­
co. 

Isto beneficiará inclusive a administração federal, pois 
desafogará o SPU de milhares e milhares de procest_tos, 
que entravam o progresso das cidades da orla marítima, 
prejudicando seriamente centenas de milhares de brá.Si­
leiros. 

Por outro lado, a emenda ressalva os legítimos direitos 
da União, quando mantém em seu domínio todas as ins­
talações por ela construídas: portos, aeroportos, alfânde-__ 
gas, fortificações, etc. 

Dessa maneira, se incorporada ao texto constitucio­
nal, a emenda em nada afetará os legítimos direitos da 
União. 

Esperamos, por isso, que o_ Congresso Nacional, sensí­
vel à situação de centenas de milhares de brasileiros, cu­
jos legítimos interesses estão seríamente--ãfetados, atende­
ao seu clamor e aprove a emenda que ora lhe é _submeti­
da._ 

Congresso N acionai, de abril de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A Presi­
dência comunica aos Srs. Senadores que amanhã, dia 3, 
às 10 horas, no Salào Negro do Congresso Nacional, 
realizar-se-á a solenidade anual de entrega das Condeco­
rações da Ordem do Congresso Nacional, às personali­
dades agraciadas, agradecendo, desde já, a honro5a pre~ 
sença de V. Ex•s 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobré Senador -Jorge Kalume. 
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O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
ségulnte discurso.) --·Sr. Presidente, Srs. Senado-res: 

Hoje a minh_a palavra é dedicada aos trabalhadores do 
Brasil, como homenagem de reconhecimento a essa clas­
se abnegada que tem a sua data festiva no dia J9 de maio, 
graças ao saudoso Presidente Arthur Bernardcs, que a o­
ficializou no ano de 1924. 

Pelo seu profundo significado, celebramos com espe­
cial carinho esse evento que é um marco na vida do povo 
brasileiro. E a celebração foge à rotina, se consideradas 
as lutas vencidas para que a humanidade alcançasse ad­
mirável patamar no campo so-cial, tornando o ser huma­
no menos sofredor, mais liberado das injunções que exis­
tiam e participando das decisões que lhes são afetaS~-

Não vamos rememorar fatos ou episódios contribui-
- dores de todas as conquistas obtidas, porquejâ se encon­

tram grafados na memória de todos nós. Contudo, vale 
ressaltar que o Brasil, com a sensibilidade que sempre ca­
racterizou seus governantes, do Império à ~epública, 
deu úffi passo gigantesco na legislação pertinente ao tra­
balho. São ínúineros os politicos que" se preocupara In no 
aperfeiçoamento das nossas leis voltadas especialnlente 
ao trabalhador. Podemos citar Rui Barbosa como um 
dos paladinos também nesse campo. Mais recentemente, 
Getúlio Vargas adicionou medidas das mais salutares, 
criando inclusive o Ministêrio do Trabalho. Não foram 

-diferentes os Presidentes Dutra, Juscelino, bem como os 
Governos revolucionârios, a partir do saudoso Marechal 
Castell~ Branco até o atual Presidente Figueiredo. 

"Registro, na oportuilídade, o primeiro pronunciamen­
to do Presidente Castello Branco, nesta nova faSe porque 
pas-snu·cr nosso pàfs, representando o perfil da política 
sempre voltada ao aperfeiÇoamf:-n"to da Jegisfaçâo social: 

"Outrossim, reafirmo a minha fé em que a demo~ 
cracia constitui a estrada real, ampla, lógica e expe­
rimentada para os operários alcançarem justas e ele­
vad<! remuneração, salário _que lhe proporcione uma 
vida digna, numa sociedade livre das crises de de­
semprego e dos violentos contrastes da forturia. 
Uma sociedade na qual cada um tenha a liberdade 
de- produzir mais c de ganhar tanto quanto for-ca­
paz, desde que não viole a lei, não explore os traba­
lhadores e consumidores, nem estorve o desenvolvi­
mento do país." 

E a partir d:ií, várias reformas vif!rãmjuritar-se às exis­
tentes num aprimoramento cada vez maior. Vejamos por 

, exemplo o PIS-PASEP, férias remuneradas de 30 dias, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o FUNRU­
RAL inspirado no meu projeto n' 281 de i~' de maio de 
1963, quandO era Deputado FederaL 
-- Some-s.e_a __ essa gamã de benefícios o desmembrainento 
do Ministério do Trabalho para atender preCfpuamente 
a ass.untos relacionados com Õs trabalhadores de qual­

-quer categilria. E esse Ministério, entregue hoje à compe­
tt;lnte atuaÇão dõ Minístro Murillo Macedo, tem desen­
volvido uma po!úlca positiva, procurando corresponder 
aos anseios das classes trabalhadoras. E foi S. ~Y que a­
nuncioU, a partir deste mês, .salário mlnimo unifiCado em 
todo o País, evitando dessa forma distinção existente en­
tre áreas do mesmo território nacional. E a _esse respeito 
de~taco pequeno trecho dessa aplaudida mensagem: 

"Meu objetivo foi dar concretude a uma conquis­
ta de valor inexcedível para a massa assalaridada, e,_ 
-díficando o_ int-pe-diente discriminatório de ver aufe~ 
ridos saláriOs díferenciados para uma contra pres­
tação de mão-de-obra, a diferir, tão-só no ·çoncer~ 
nente à região em que a mesma se faça prestar." 

E se fizermos um retrospecto neste meio século vere­
ffios que os trabalhadores vêm atC~nçando as mais justas 
conquiStas graças à conduta ordeira com que buscam os 
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seus direitos, que contribui para sensibilizar, por outro 
lado, o goVerno e a classe paÍronaL 

Sabendo-se que a base da nação está no trabalho de~ 
senvolvido por seus filhos, agora mais do que nunca urge 
maior ajuda para que se possa vencer _os óbices resultan­
tes da conjuntura· internacional que deploravelmente a­
tingiu a todos os países em desenvolvimento como o nos­
so Brasil. Os trabalhadores brasileiros, cientes e cons­
cientizados _dessa situação, têm procurado, com o seu pa­
triotismo, desenvolver maior atividade no sentido de ofe­
recer conseqilentemente uma maior produção para mi­
norar a crise que tanto tem atormentado a vida brasilei­
ra, mesmo porque, como pregara Lassalll~ "0 trabalho é 
a fonte de toda riqueza e cultura". 

Valho-me desta oportunidade para saudar os traba~ 
lhadores de todo o País, particularizando os do Acre e da 
Amazônia, quer das cidades, vilas, povoados e seringais 
ou do meio rural, os quais, não obstante as dificuldades 
do meio em que vivem, vém ofer~endo_admirâvel con­
tribuição aos seus Estados e ao Brasil! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pelo Ofício n"' 71/84, da egrégia Câmara de Vereado­
res de Caicó, Rio Grande do Norte, chegou-me ao co­
nhecimento a indicação n~> 263/84, de autoria do nobre 
Vereador Paulo de Brito, apelando às autoridades a~ 

tenção especial à pecuária do Estado; dado os evidente 
sinais de decadência d~se importante setor da economia 
potiguar, principafmente em deCorrência da prolongada 
estiagem que se abateu sobre a região. 

A iniciativa é digná dos maiores encômios pois revela, 
numa câmãra-lnuOiCíj)al do interiOr do Rio Grande do 
No_~te, preocupações que muito excedem aos inter-esses 
meramente locais, desmentindo muitas pseudo lide­
ranças que tentam denegrir o papel do vereador e do pre­
feito. 

Honro-me de ter chegado a mais alta casa legislativa 
do paí~. vindo de uma prefeitura do interior. 

Honro-me da escola política em que o município se 
constituiu p-ara mim, dando-ine a consciência de que só ê 
legítimo representante do povo, _quem com de se identifi­
ca SQ!P_par_tilh~ndo de suas aspirações. 

Quer" o Vereador-Paulo Brito que as autoridades se 
empenhem num programa cô3paz de melhorar o rebanho 
no Rio GraDde do N arte, principalmente através de ade­
qu~do apoio _financeiro ~o setor pecuário. 

Ninguém desconhece ser a pecuâria atividade das mais 
tradidonãis -no estado, -em que pese vir sendo realizada 
de forma extremamente empírica e sem o necessário a­
poio para me-lhorar-se. 

Não houve ainda no Rio Grande do Norte, um pro­
gwma de d~senvolvimento pecuário que equacionasse 
nossas necessidades básicas de proteínas de origem ani-

___ mal, sob o enfoque de realização de nossas potencialidaw 
des na exploração de grandes e pequenos animais, para 
cor-te, leite e trabalho, de forma a re-presentar uma alter­
nativa econômica para a população rurícola de nosso Es­
tado. 

Impõem-se alocar recursos para o desenvolvimento da 
pecuária nordestina, dentro de uma visão realista, sem 
soluções exóticas como a importação de antílopes africa­
nos. 

Junto minha voz. à do nobre Vereador Paulo Brito nes­
te apelo às autoridades para que socorram a pecuár(a 
nordestina - principalmente agora quando falam em 
implantar o Projeto Nordeste, já conhecido como "Nor­
destão"- que pretende englobar todos os programa-s de 
desenvolvimento do Nordeste. 

Seria muito proveitoso se os responsáveis pelo Nor­
dest~o, ouvissem o que têm a dizer as lideranças locais-: 
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vereadores, prefeitos, dirigentes cooperativistas - essa_ 
gente tod~;~ que tem os pê:s na terra e conhece o nordeste 
real, feito de povo que sofre mas que trabalha e aspira 
melhomr-se. 

Enquanto esse nordeste não for ouvido e considerado; 
enquanto o nordestino não for emancipado dessa tutela 
anacrônica da cabeças iluminadas muito mais postaS- no 
poder do que no povo, não encontraremos o caminho de 
redenção de nossa gente. 

Parabéns à Câmara de Vereadores de Caicó! 
Parabéns ao nObre Vereador Paulo Brito por sua bri­

lhante atuação. 
Obrigado. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo­
a palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUESANTILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte di_scurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena-­
dores: 

A escritora goiana Cora Coralina, cujo nome de regis­
tro é Ana Lins dos Guimarães Peixoto Bretas, nos seus 
95 anos de doçura e inspiração poética, é a intelectual do 
ano, em 1984. O troféu Juca Pato, pela primeira vez des­
de sua instituição em 1962, será entregue, pela União 
Brasileira de Escritores, a uma mulher. 

A poetisa goiana concorreu com_dois eminentíssimos_ 
brasileiros: Geraldo Mello Mourão e Teotônio Vilela. 
Sua poesia reflete a simplicidade e o sofrimento das pes- _ 
soas humildes e oprimidas. A pessoa mais importante de 
Goiás,_ no dizer de Carlos Drummond de Andrade, es-­
treou em 1965, com a obra. ... Poemas dos becos de Goiás 
e estórias mais". Posteriormente foram lançado~- ''Meu 
livro de cordel", .. Histórias da casa velha da ponte" e 
.. Vintém de cohre- meias confissões de Aninha", obra 
pela qual está sendo premiada. 

Em novembro do ano passado, foi homenageada, no 
auditório Petrônio Portella, pela Fundação Pedroso 
Horta, pela Fundação Cultural de Goiás e pela Primeira­
Secretaria do Senado Federal, com um recital de que 
participou todo o mundo artístico e intelectual de 
Brasília. 

Cora Coralina é, hoje, enaltecida nacionalmente por 
sua doce poesia, por sua inspirada obra literária, por seu 
talento, por sua grande criatividade. Sua longevidade é_ 

apenas um ponto a mais a contar, para quem tem muitís­
simos pontos em tudo o que faz, corilo essa doceira- de 
poemas das terras de Goiás. 

Por tudo que esse troféu representa, registro esse im­
portante_ fato para as letras brasileiras e para a- consa­
gração da mulher na atividade literária do País. (Muito 
bem!) 

SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB- SC. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res:_ 

Cumpre-me, desta tribuna, dirigir apelo ao Ministro 
da Previdência Social, Senador Jarbas Passarinho, a fim 
de que determine medidas urgentes que impeçam total 
desamparo das populações até aqui assistidas, no meu 
Estado, pelo Prorural. 

Em instante tão diftcil como o atual, quando o povo 
mal consegue sobreviver, a ameaça que pesa sobre consi­
derável parcela da população catarinense não pode se 
consumar, tão nefastas seriam suas conseqifêncías. 

Trata-se da inadequada fixação dos reajustes nos con­
vênios assinados por hospitais de numerosos municípios 
de Sarita Catarina com o Prorural. Tão insustentável se 
tornou a situação, fruto da política desastrosa e autori­
tária adotada pelo INAM PS, cuja direção permanece in-
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diferente às graves conseqüências _q_ue dela vem decor­
rendo para todo o País. 

Tão irreal essa política, Sr. Presidente, que os convê­
nios assinados com o Prorural serão inapelavelmente de­
nunciados e, dessa forma, lançadas ao total abandono as 
populações rurais de meu Estado, caso medidas imedia­
tas não sejam adotadas pelo Ministro Jarbas Passarinho. 

Não creio ser necessário alongar-me neste apelo, pois 
o Ministro tem Conhecimento tanto das dificuldades .em 
que vivem nossas populações rurais como da política er­
rada em que autoritariamenre teima o INAMPS, cujas 
conseq"üêndas maléficas crescem perigosamente em todo __ 
o território nacional. Apenas transcrevo telex que acabo 
çie receber, bem carac~~rlzando a situação extrema a que 
chegamos e que impõe a interferência imediata do Minis­
tro Jarbas Passarinho a fim de que ameaça tão grave seja 
sustada: 

"'A permanecer esta situação com irrisório per­
centual de reajuste, nos abaixo assinados estamos 

-d-ispostos a denunciar o convenio Funruial, caso 
não seja modificada situação atual, dado impossibi­
lidade continuar atendimento ao beneficiário do 
Prorural. Hospital Nossa Senhora da Conceição U­
russanga São Judas Tadeu Meleiro ho_spital Nossa 
Senhora da Conceição Tubarão hospital São Mar­

-cos Nova Veneza hospital O, Joaquim Sombrio So­
ciedade de Ed. e Caridades hospital São Camno Im­
bitJJba hospital São Roque Jacinto Mach3do Fund. 
Med. Soe. Rural Santo Antonio Timbe do Sul hos­
pital de caridades ~ão Roque Mo_rro da Fumaça 
Fund. Social hospital de Icara Casa de Saúde Rio 
Maina Ltda. Criciuma hospital São João Batista 
Ltda. hospital Santa Catarina Ltda. Criciuma hos~ 
pita] São Sebastião Turvo hospital Saiüa Teri2inha 
Braço do N arte hospital São Jos_é Criciuma hospital 
de Caridade Sr. B. Jesus dos Passos Laguna hospital 
Bani Pastor Ararangua." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a paláv"i'a ao nobre SenadOr Milton Cabral. -

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PlJ. Pronuncia o 
seg_uinte discurso.)_-----:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falando, recentemente, à imprensa, o Ministro das 
ComuniCações, Haroldo de Mattos, advertiu, em Belo 
Horizonte,_ que as telecomunicações no Brasil voltarão à 
inviabilidade dentro de cinco anos, se não forem toma­
das providências urgentes com relação ao problema da 
liberação suficiente de verbas para o siStema TE­
LEBRÁS. Adiantou o Ministro que, se as tarifas conti­
nuarem sendo reajustadas em níveis inferiores aos da in­
flação, o sistema fícarã insustentável. 

-Na verdade, a atrofia dos recursos, desencadeada a 
partir de 1974, vem transformando o Fundo Nacional de 
Telecomunicações em simples contribuição para o Mi­
nistério do_Pianejamento- salientou o Ministro- ad­
vertindo que, este ano, o sistema só_ disporá de 10%, cor­
respOndendo a cerca de 40 bilhões de cruzeiros do total 
arrecadado pelo FNT. Verifica-se, portantO, uma grave 
distorção, que precisa ser corrigida. 

Diante dessa constataçâo, não ê possível ficarmos in­
diferentes, sem uma advertência ao Govern~. no sentido 
de n3.o deixar perecer uma das principais realizações do 
chamado período da Revolução, que foi, incontestavel­
mente, o avanço que-obtivemos, nesses últimos 20 anos, 
no setor das telecomunicações, unindo todo o País pelo 
DDD e com discagem direta para quase todos os países 
do mundo. 

A solução do problema parece-nos possível com a re­
formulação da política fiscal específica, alterando a for­
ma de tributar os serviços públicos de telecomunicações, 
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fazendo subsitituir por uma nova sistemática aquela re-. 
ferente ao Fundo Nacional de Telecomunicações, criado 
com fulcro no art. 167 da Constituição, que dispõe sobre 
o regime das empresas concessionárias de serviços públi­
cos que trabalham com tarifas, permitindo a justa remu­
neração do capital, o melhoramento e a expansão dos 
seus serviços. 

Ao ser promulgada a Carta atual, vigorava a Lei nq 
4.117, de 27 de agosto de 1962, estabelecendo critérios 
tarifários e criando, no art. 51, alínea a, uma sobretarifa 
destinada à expansão e melhoramento dos serviços, ini­
cialmente posto o seu produto à disposição da EMBRA­
TEL, criada como bolding no setor de telecomunicações 
públicas. 

Com os recursos recolhidos ao FNT, foi poss[vel o no­
tável desenvolvimenbto do setor, a partir da implantação 
dos troncos estaduais da EMBRATEL, dos seus serviços 
internacional e de telex, além do extraordinário desen­
volv!In_en_to das telecomunicações intra-estaduais. 

Acontece que esse Fundo, através de vários decretos­
leis, foi paulatinamente desviado do setor de ~elecomuni­
cações, transformando-se num recurso ordinário do Te­
souro, o que constitui flagrante inconstitucionalidade e 
uma aberração administrativa, como atestam renoma­
dos constitucionalistas, tributaristas e administrativistas. 

Essa distorção foi possível a partir da Lei n~' 6.093, de 
1974, que transformou aquela taxa em imposto, de for­
ma indevida_e, além disso, violentando a ConstituiÇão. 

Diante de tais fatos, torna-se imperiosa a necessidade 
de restabelecer a legalidade dessa contribuição e corrigir 
o desvio de sua aplicação, asseguqmdo a sua destinação 
Constitucional, tal como consigna o disposto no item 11 
do art. 167 da Carta em vigor, que norteia com segu­
rança os critérios de cálculo tarifário, 

Também é necessário que o Governo adote uma regu­
lamentação clara e exeqiiível do item VIl do art. 21 da 
Constituição, inspirado no art. 68, item Il, do Código 
Tributário Nacional. 

Lamentavelmente, a fragilidade de nossas prerrogati­
vas não permite que nós, os parlamentares, tomemos a i­
niciativa dessa regulamentação, por tratar-se de matêria 
financeira, vistO que o Art. 57 da Constituição reserva ao 
Executivo a competência sobre o assunto, embora, dou­
trinária e tradicionalmente, caiba ao Legislativo a 
função de ditar leis. 

Dãí por que endereçamos um apelo à Comissão de Fi­
nanças desta Casa e, particularmente, peço a atenção do 
seu Presidente, o Senador Itamar Franco, para que faça 
encaminhar ao Presidente da República o problema que 
suscitamos, sugerindo que envie ao Congresso Nacional, 
no mais breve prazo, uma Mensagem contendo o compe­
tente Projeto de Lei. 

Lembramos, desde logo, que a desejada proposição 
presidencial traga uma clara definição dos critérios de a­
plicação das tarifas de serviço público de telecomuni­
cações, a flm_ de.que os recursos obtidos sejam destina­
dos com suficiêncla-à expansão e melhoramento desses 
serviços, garantindo, ao mesmo tempo, a justa remune­
ração do investimento, à semelhança do que ocorre com 
o setOr de eletricid"ade. Paralelamente, deverri ser transfe­
ridos à União, por via de imposto legítimo, recursos para 
a aplicação em seus objetivos gerais, guardando, nÓ en­
tanto, quanto à sua alíquota, coerência não só com- os 
padrões internacionais, mas também seja cumprido o 
teto estabelecdo pela própria União para os impci~os 
sobre serviços municipais, além dos serviços de transpor­
te de competência federal. 

Corrija-se, também, a injustiça contidiana sistemática 
do FNT, além de sua inconstitucionalidade, como de­
nunciamos, é flagrantemente contrária aos interesses dos 
Estados e Municfpios. 

A propósito, quando esse Fundo foi administrado ex­
clusiva_mente pela TELE BRÁS, segundo os critérios de-



Maio de 1984 

tinidos pelo Ministério das Comunicações, aplicaram-se 
seus recursos nas regiões ma-is pobres, em valor até cinco 
vezes superior ao arrecadado na mesma região, uma sa­
dia orientação estruturalista. 

Atualmente, o retorno é praticamente nenhum, 
transformando-se a arrecadação numa simples forma de 
transferência de renda das regiões pobres Para aS--iiCi.i.S, 
agravando, ainda mB.is, aQuelãs diferenças reglôrlãís c:Jue 
os primeiros GoVernos_da Revolução se C:omprometeiã.m 
em atenuar. 

A nova legislação atinerite ao imposto sobre comUni­
cações, que pedimos seja refoimulãda, teria de obedecer, 
pelo menos, aos seguintes parâmetros: 
a- o preço do serviço é a base de cãlculo do tributo; 
b - caracterizar o prestador do serviço como contri­

buinte do imposto; 
c- impedir que o prestador do serviço cobre ao u­

suário o reembolso do imposto, sob a forma de parte do 
preço; 

d-o imposto será recolhido_ aos cofres da União até 
o último dia útil do mês seguinte ao do pagamento do 
preço; 
e- limitar a alíquota do imposto a 5 por cento; com 

multa de 10 por cento mais correção monetãrii punindo 
o não-pag~mento da contribuição fiscal, e mora de um 
por cento ao mês; 

f -as tarifa-s de telecomunicações, fixadas pelo Mi­
nistério das Comunicações, atenderiam à cobertura dos 
custos da exploração, à justa remuneração do capital e à 
expansão e melhoramento dos serviços, não podendo a­
quela remuneração ser inferior a 12 por cento a·o ano, en­
quanto a parcela de expansão e melhoramento seria cal­
culada por um percentual de 20 por cento sobre a soma 
dos valores previstos; 
g- a parcela de que trata o iten;t "r' acima cnnstítui­

ria um recurso de capital, aplicado segundo critérios do 
Ministério das Comunicações, destinando-se: 
i- 60 por cento à respectiva empresa arrecadadora, 

que, obrigatoriamente, os aplicaria na expansão e me­
lhoramentos de sua área; 
ii- 40 por cento do total arrecadado no País seriam 

aplicados pela TELE BRÁS em pesquisas e desenvolvi­
mento, aperfeiçoamento de -recursos humanos, e pres­
tação de assistência técnica e administrativa às empresas 
exploradoras dos serviços públicos de telecomunicaç?tes. 
h- finalmente, a fixaçãO das tarifas dos serviços 

públicos de telecomunicações utilizados pelas Forças Ar­
madas no atendimento a necessidades militares seria ob­
jeto de legislação específica. 

Ao fazer estas sugestõi:s, que nos pa-recem sumamente 
objetivas, pretendemos prevenir aquele dramático piO­
núncio do Ministro Haroldo de Mattos, em Belo Hori­
zonte, a respeito da falência desse importantíssimo setor. 
Acreditamos, sinceramente, que, se o Governo nos ouvir 
e seriamente examinar a gravidade da situação do Siste­
ma de Telecomunicações, certamente a crise que se apro­
xima será debeJada, e desse modo ass!!gurada a continui-_ 
dade do processo de desenvolvimento desse promissor 
segmento da indústria naciõnal. 

Este apelo, afinal, é mais uma ccintrf&uição da classe 
politica que deseja, tão-somente, prevenir a adminis­
tração federal, tal como fizemos em outras oportunida­
des, a exemplo dos debates que aconteceram neste ple­
nário, quando outras crises se precipitaram sem que os 
dispositivos de defesa fossem acionados em tempo opor­
tuno. Não queremos ver desmoronar o vigoroso sistema 
de telecomunicações qudantó o-r-gulha a Naç-ão. Espera­
mos que esta advertência encontre eco~ Aqui estão as su- _ 
gestões-. Aguardemos a Mensagem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto J(mior) - ConCedo_ 
a palavra ao nobre Senador__ Mauro- Borges_. __ 
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O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO~ Pronuncia 
___ o_ seguinte discurso.)- Sr. Eresidenle e Srs. SenadOi'es: 

Será difícil chegarmos a uma conclusão unâníme sobre 
os motivos das medidas de emergência adotadas pelo 
Governo Federal antes da votação da Emenda Dante de 
Oliveira. O Presidente da República afirmou em seu dis­
curso de 30 de abril que _o motivo das medidas de emer­
gên~ia· foi assegurar ''o livre exercício das prerrogativas 
do Congresso Nacional". Isto é bastante discutível, está 

_ c_laro. Pois 6 Poder Legislativo é o escoadouro da vonta­
de popular e não o substituto da vontade do povo. Pode­
se dizer, então, que o Governo Federal ao tentar- filzer do 
Congresso NaCiOnal um redoma alheia aos clamores do 
povo, q·ue nossa Constituição define como fonte de todo 
o Poder, o que o Governo exerceu foi aquilo que supos-

---tamente desejava evitar: constrangimento sobre a deci­
são livre_ e soberana dos membros do Poder f:..egislativo. 
De qualquer forma, satído o levantamento das medidas 
de emergCncia pOr parte do Governo, que ocorreu hoje. 

ContudÕ o Presidente Figueiredo nãO se limitou 3. ex­
plicar as medidas de emergência. Ele lançou um apelo, 
cói'rf-uinã ve1:::inéncia, até'-éntão desconhecida, a que os 
líderes de todas as agremiações políticas assumam urila 
-pOStura daqueles que desejam formular um novo pacto 
social. A verdade é que não.existe pacto sem negociação. 
Se uma parcela ou facção política deseja impor uma so· 
lução esta não seria fruto de um pacto e sim de um "dik­
tat" não é necessário frisar que quem piefere Q. "ditado" 
às soluções de compromisso está imbufdo de espírito au:. 
toritário e não de ânimo democrático. 

A democracia pressupõe a superação do espírito auto­
ritáiío que, todos eStão de acordo neste ponto, estã na o­
rigem dos impasses políticos, econômicos e sociais de 
nosifa- terra. -

.t louvável que o Presidente Figufiiredo se coloque à 
dispoSiÇãO de tõaos -os biãSileiros, da Oposição e da si­
tuação, píira mediar a grande negociação política que 
poderâ desbloquear, em suas palavras, os caminhos para 
as ~oluções da crise que vívemos. Se o_Presidente Figuei: 
redo conseguir transformar suas palavras em atos, ele as­
sumirá a postura de uma estadista. Não só serâ o Líder 
das forças políticas governamentais, será o Presidente de 
todos os brasileiros. Se o Presidente Figueiredo quer dar 
o melhor de si à nossa Pãtria, seus esforços por certo não 
en-contrarão obstáculos nos partidos de oposição. 

Está vazado no discurso da Presidente da República a 
compreensão de que nenhuma das agremiações políticas 
tem respaldo ou reserva de r orça para uma condução u­
nilateral de soluções para a grave crise s_ócio-econômica 
que se abate sobre a sociedade brasileira, onde 2/3 da 
população não têm acesso aos alimentos mínimos para a 
suhsistência. A intransigência política por parte das a­
gremiações partidárias tende a agravar tal crise._ Tal pos­

-fUni -significaria falta de espírito público. O apelo do Pre­
sidente FigUei~edo está eivado -de espírito púQ!ico, pois 
está a disposição da cidadania onde for necessário, inclu­
sive revendo ITiétodos políticos. 

Às ~posições, garanto, s·r. Presidente e Srs. Senadores, 
não faltará o espírito público que o momento brasileiro 
exige. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· ~ 
cia-_o_ sCgi.tinte diScurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res: 

Repercutiu dolorosamente entre os seus inúmeros a­
migos e admiradores,- d~ntre os quais me incluo,- o 
falecimento, aos 69 t~_nos de idade, de Murito Marro­
quim, no dia 27 de março passado, em Recife. 
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Emboia alagoanÕ, foi no Recife que Muri!o Marro­
qulin se íezJOrnaltsta, integrando a equipe do Jornal do 
Comércio dO ReCife, e no decorrer de sua trajetória, um 
dos melhores comentaristas e analistas políticos nacio­
nais. 

A partir da sua primeira grande reportagem, quando 
_Stefan Zweig esteve no Recife, Murilo Marroquim, ad­
quiriu uma merecida e excepcional projeção nos Diários 
Associados. 

Correspondente da BBC, de Londres, e da Associated 
Press, Murilo Marroquim transportou-se para o Rio de 
Janeiro ao explÕdir a Primeira Guerra Mundial, logran­
do, pelo seu invejâvel talento como repórter político, 
cronista e tradutor, ser designado correspondente: de 
Guerra dos Diários Associados. 

Nessa condicão, viajOu para Londres Onde permane­
ceu, durarite a guerra. 

Posteriormente, Murilo Marroquim se deslocou, 
várias vezes, em função das suas responsabilidades, para 
eritrevistar-Mao Tsé-Tung, Nikita Kruschev e o Mare­
chal Tito e outras personalidades mundiais, que logrou 
entrevistar a serviço dos Diários Associados. 

Culto, generoso e lúcido nas suas análises como cro­
nis-ta político, Murilo Marroquim, tornou-se senhor de 
engenho e dedicava-se à literatura quando faleceu, dei· 
xando consternados a viúva, Senhora Cêlia Campelo 
Marroquim: os três filhos- Murilo, João e Josê- e to­
dos quantos tiveram o privilégio de conq_eca-Jo e estimá­
lo. 

_Finalizando, apresento as minhas coridolênciãs e vo­
tos de profundo pesar à sua família enlutada, ao mesmo 
tempo em que nos limites deste registro, formulo as ex­
pressões de minh:Í saudade, e grande admiração, solici­
tando a incorporação ao texto deste pronunciamento do 
artigo de Calo Souza Leão intitu(adq "Lembranças de 
Murilo", que o Jornal do Comércio do Recife publicou 
em sua edição de 3 de abril de 1964. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
~ LOuRIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Commerdo- Recife- Terça-feira, 3 de abril 
de 1984-

Lembrança de Murilo 

MEU QUERIDO AMIGO ESMARAGDO 

Recebi a notícia quando, numa sala vazia e cheia de si­
lêncio, abri um jorl)al do dia anterior. Foi quando se fez 
um silêncio maiOr ainda, o mesmo silêncio que antecede 
ao disparar de um despertador. Depois então, co-mo 

_numa fotorno~tagem1 a memória fez desfilar os pedaços 
de nossos velhos _tempos, nossa velha amizade. 

Que restava, senão isto? Lembrar. Nada mais: 
Encontramo-nos creio, nos meados de l!il36_ou 1937, 

no Diário da Tarde Jornal que já dava sinais do seu fim 
próximo. Lá estavam Eugênio Coimbra, Gilberto O­
sório, AltamirO Cunha, Silvino Lopes, Aristides Bran­
dão, Luiz Luna, Hamilton Ribeiro Vieíra, o contínuo 
Firrr.aino. Foi quando iniciei o aprendizado de noticiário 
e boemia. 

Juntos freqüentamos o Café Lafayete, a Brasileira, o 
Colúmbia, Brahma Chop, o Bar de Pepe, o Botijinha 
Léro-Lero e Gambrinus, Grande Hotel. Tudo isto ao 
pifsar de muitos anos juntos. No Lafayete sempre sentá­
vamos nas mesmas mesas e quase sempre com as mesmas 
pessoas: Joaquim Cardoso, João Cabral, Antônio Ma­
ria, Ledo Ivo, Benedito_ Coutinho, Emílio dos Anjos, 
Gilberto Osório. Antônio R_angel Bandeira, Breno Acio­
ly, Altamiro, Willy Lewin, ~dmundo Morais, Vicente do 
Rego Monteiro, José_Guimarães de Araújo e quanta 
gente maís. E sempre os mesmos. 

E assim conhecemos as noites calmas, tranqUilas, de 
--papos boêmios, quando Milton Maranhão nos levava 
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para o st~rapatel do Mercado da Madalena ou a peixada 
do Maxime. E lá já estavam os mesmos ã.migos. A h! 
Quantas vezes, com Antônio Maria e Altarimo, ficamos 
sentados na Praça Maciel Pinheiro, aguardando a gaita 
do homem do cuscus que vinha lá no fim da- rua da Im­
peratriz! Depois, todos a pé, andando pelas calçadas in­
termináveis, íã.mos para casa. Altamiro ficava na rua dos 
Pires, eu na José de Alencar, Antônio Maria na rua da 
Hora e ele lá para os Quaho Cantos, onde morou por 
muitos anos, onde morava toda sua família. 

E o tempo passando, nossa amizade sempre a mesma, 
os amigos os mesmos. Ãs noites, quando o jornal pagava 
tínhamos Pitus e Chopp, piteques e ressacas. As festas do 
Internacional, do Esport, do Country, as namoradas, os 
longos papos ... 

De manhã, de novo no Diário da Tarde. Ele fazia as re­
portagens de bordo (passavam Luna, cujo tltulo era: "8 
Velho, Máquina 3" grandes figuras_ pelo Recife) e tinha 
uma co- {oito significava o tipo e três o número da linoti­
po). A coluna ficava no canto esquerdo, no alto da pri­
meira pãgina, e ainda lembro uma delas, que começava 
assim: .. Senão fossem as noites, p'ra que serviam-os lam--=­
piões?" 

Certa vez, quando Stefan Zweig esteve no Recife, fez 
uma reportagem extraordinária. Talvez tenha sido a sua 
primeira manifestação do grande repórter que foi duran­
te toda sua vida. Eu fui com ele, Luiz Patury e Luiz de 
Andrade andando ___ com o escritor deslumbrado com as 
ruas antigas do Recife. 

Depois, lá se foi para o Jornal do Commerclo. As vidas 
continuavam as mesmas. Reportagens tradução de tele­
gramas, em_ inglês, da Associated Press, o primeiro ou úl­
timo bonde de volta para casa, os mesmos lugares de en­
contros com os amigos, as festas, as namoradas, as mes­
mas mesas dos mesmos bares. 

·Certa madrugada, estávamos no Gamhd11us, com Es­
maragdo, Luiz Luna, Emílio dos Anjos, Alfamírõ;- Míl­
ton Maranhão, Antônio Maria, quando chegou Kruse, o 
extraordinário telegrafista do Jornal do Commercio. Ofe­
gante, deixou o carro na porta. Já sabia onde nos encon­
trar. Vestia uma roupa sobre o pijama, n-ão havia tempo 
a perder. "Não temos tempo, vamos correndo para o 
Jornal- disse ele. A Alemanha acaba de invadir a Rús­
sia_ com centenas de milhares de paraquedistas. Escutei a­
notícia pelo telégrafo de v.m receptor que estava testando 
em minha casa. Vamos correndo para o Jornal". 

Saímos todos. Lá no Jornal do Commerclo começou 
uma luta extraordinária de puro jornalismo. Kruse escu­
tava o telégrafo Morse, as mensagens choviam em inglês 
ele e Esmaragdo traduziam davam os títulos, eu cortava­
os com a tesoura e descia com a matéria para as oficinas 
os linotipistas entravam em açãO, a Calandrajã funciona: 
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va, a impressora parada, aguardando a substituição das 
páginas. Finalmente, o jornal roci_ava e o relógio marca­
va seis horas da manhã. Foi quando o JC deu o seü 
maior furo da história jornalística em todo o Brasil. De· 
pois, fomos comemorar o feito. 

Creio que esta foi a sua primeira idéia de participar da 
guerra como correspondente. Naquela ocasião, nasceu o 
repórter de guerra, correspondente da Associated Press e 
da BBC de Londres. 

Já em plena guerra, foi-se para o Rio de Janeiro e lá 
nos Diários Associados, foi o reporte político comenta­
rista, _cronista e onde deu todo o seu talento. 

Havia deixado - ou foi se encontrar não lembro -
com uma namorada por quem ficara apabi:onado e com 
ela se casou, viajando para Londres. Recebi uma carta 
contandÕ-me sUa decisão. Depois outra carta chegada 
meses depOis contando-me as peripécias de bordo, bur· 
I ando submarinos alemães, fazendo exercícios de defesa, 

-aprendendo a manejar armas, o diabo. 
De Londres Jogo após a guerra, escreveu-me: Contava 

um pouco de sua vida e lembr9_ que falava de uma exp~-­
sição de desenhos de crianças inglesas, quando dizia: 
"Foi a única coisa de_ ternura e alegria que encontrei nes-­
ta cidade sofrida e destruída;'. 

Voltou para o Brasil; foi morar em Santa Tereza~ Fez­
se um dos melhores comentaristas e analistas políticos 
nacionais. Fez entrevistas pelo mundo afora. 

Retornou ao Recife. Tornou-se usineiro e, depois, se­
nhor de engenho, o Engenho Gaipíó. Escolheu Olinda, 
rua do Bonfim, para morar e criar os filhos, acompanha­
do da mulher por quem se .apaixonara. 

Falava sempre que estava escrevendo suas memórias, 
um livro com suas reportagens. Sempre cobrei este livro 
e dava sempre a mesma resposta.: ··- Está se vestindo". 

Uma vez ou outra, aos domingos encontrávamo-nos 
no Restaurante Dom Pedro. Sua mesa cativa ficava jun­
to ao balcão. Quando chegava, ficava na minha mesa, 
qua~do eu, depois dele ia para a sua. 

Foi no finl de fevereiro nosso último encontro. Falá­
vamos de coisas passadas, pedaços de velhos tempos. 
Quando de repente sem mais nem menos disse-me; "­
Sabe, fiz meu testamento. Tudo certo voU deixar tudo 
em seus lugares, certinhos",.··- Por que esta agora?"­
Perguntei. Tomou tiin gole de Whisky e respondeu: -
"Todos nós depois de uma certa idade, sentimos a pre­
sença da morte". Mudei de assunto conversamos um 
pouco mais, não se falou mais em morte. Tomou o resto 
do seu copo deu-me um beijo na testa e dirigiU-se para o 
carro que ia levá-lo para Caipió. Foi nosso último en­
contro. 

O que- resta âgora? Lembrar, procurar velhos recortes, 
fotograf}âs, ·artigOs, cartas SOltas em gavetas desarrunia- . 
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das, velhos tempos de uma velha amizade. Não resta 
nada mais do que isto! 

Um abraço frateno do seu amigo de sempre. 
Caio de Souza Leio 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não hã 
mais oradores inscritos. 
_Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 

s;es_são, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente cOn­
vocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n_! 17, de lg84 (n' 2.567/83, !la Casa de origem), 
que institui o Dia da Sofidariedade ao Povo Libanês, e 
dã outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 134, de 1984, da 
Comiss~ç: 

~-de Relações Exteriores. 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'? 309, de 1979, de au.toria do Senador Gabriel 
Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria contá­
bil, e dá outras proYidéncias, tendo 

PARECERES, sob n'?s 573 a 576, ôe 1981, âas Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; -

- de Legislação Social, favorável; 
~de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com Emendas de n9s 1 e 2-

CE, que apresenta. 

-3-

Discussão, em turno único, dO parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 63, de 
1.984 (n9 92/84, ·na origem), de 3 de abril do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deli.J:Ieraçào do Senado a ~scolha do Senhor Ovídio de 
Andrade Metlo, Embaixador do Brasil na Jamaica, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo de Belize. 

Q_S.R. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.} 

Ata da 51~ Sessão, em 2 de maio de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÃS 18 HORAS É 30MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- MáríO Maia---: Euni­
ce Michiles- Raimundo Parente- Galvão Modesto- -
Odacir SoareS - Aloysio Chaves --Gabriel Hermes­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - João Castelo -
J~sé Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- AI-

- Extraordinária -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior. 

mír Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Çabral_- ~derb~l Jurema -Cid Sampaio- Mar­
co Maciel - GU-ilherme Palmeira- João Lúcio- Luiz 
CãValcitn"te - Albano Franco - Lourival Baptista­
Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio Ferreira 

- Moa_cyr Dalla- Roberto Saturnino_- Itamar Fran­
cCI- Mur.ilo- sãdaró·__:, Fernand~ Henrique C~rdoso­
Henrique Santillo- Mauro Borges- Benedito Canelas 
-Roberto Campos- José Fragelli- Affonso Camar­
go- Ãlvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen- Lenoir ~Var'gas- Pedro Simon­
Octávio Cardoso. 
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O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão_. 

te. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS nOssos trabalhos. 
O Sr. l'<'-Secrt~tário irá proceder à leitura do Expedien-

~lido_ o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor residente da Reptiblica submetendo ill dell­
beraçio do Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 78, DE 1984 
(NII 130/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros do_SeDadO Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
General~de-Exército Mário de Mello Mattos, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
do Paraguai, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 
22 do Decreto nll 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méríios do Generat~de-Exército Mário de Mello 
Mattos, que me induziram a escolhê~ lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 2 de maio de 1984. Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vitae: 
General-de-Exército Mario de Mello Mattos. 
L DADOS PESSOAIS: 

I. I -Filiação: Oswaldo de Mello Mattos e Corina de 
Mello Mattos. 

1.2-Data do nascimento: 10 de junho de 1919. 
1.3- Naturalidade~ Rio de Janeiro - RJ. 
1.4- Turma de formação: Escola Militar de Realen-

go, 1940. 
1.5- Estado civil: Casado~ 
1.6- Nome do cônjuge: Lygia de Mello Mattos. 
1.7- Filhos: V era Lúcia Souto AudL_e Márcio -de 

Mello Mattos. 

2. CURSOS MILITARES: 

2.1 - Escola Militar do Realengo. 
2.2- Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais. 
2.3- Escola de Comando e Estado~ Maior do Exérci­

to. 
2.4 ,_Comando e Estado-Maior das Forças Armadas 

e Curso Superior da Escola Superior de Guerra. 

3_ CURSO C lVI L: 

3.1-Cllfso de Relações -Públicas,na Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio" de Janeiro. 

4. PROMOÇÕES: 

4.1- Aspirante-a-Oficial: dezembro de 1940. 
4.2- 211-Tenente: agosto de 1941. 
4.3 -111-Tenente: outubro de 1942. 
4.4- capitão: junho de 1945. 
4.5- Major: junho de 1952 (merecimento): 
4.6- Tenente-Coronel: dezembro de 1960 (mere_ci­

mento). 
4.7- Coronel: agosto de 1965 (merecimento). 
4.8- General-de-Brigada: novembro de 1973. 
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4.9- General-de-Divisão: marco de" r97s-. 
4.10- Gerieral-de-Exêrcito: novembro de 1981. 

5. PRNCIPAIS FUNÇÕES EXERCIDAS: 

5.1 -Como Oficial Superior: 
5.1.1- Instrutor na Escola de Comando e Estado­

Maior do Exército, de 1951 a 1953 e de 1956 a 1962. 
5.1.2- Instrutor na Missão Militar Brasileira de Ins­

trução no Paraguai, 1953 a 195.5_~ 

5.1.3- Comandante do Corpo de Cadetes da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras, de 1966 a 1968. 

5.1.4- Estagiário e Membro do Corpo Permanente 
na Escola Superior de Guerra, em 1965 e deJ9.6.8 a 1970. 

5. 1.5- Comandante do !li-Regimento de Obuses 105 
- RegimentO Floriano, no Rio de Janeiro, de 1970 a 
19'11~--

5.1.6- Chefe de Gabinete da Diretoria de Armamen­
to e Munição, em BrasOia, em 1973. 

5.2- Como Oficial General: 
5.2.1 -Comandante da Artilhari_a Di visionária da 3~> 

Divisão de Exército, em Cruz Alta (RS), em 1974. 
5.2.2- Chefe do Estado-Maior do IV Exército, em 

Recife (PE), de 1974 a 1976. 
5.2.3~--Subch.efe do Ex.ército e 111-Subchefe do 

Estado-Maior das Forças Armadas, em Brasília, de 1976 
a 1978. 

5.2.4 ---Comandante da 3• Divisão de Exército -
.. Divisão I;:ncouraçada", em Santa Maria (RS), de 1978 
a 1980. 

5.2.5_- 3~> Subchefe do Estado-Maior do Exército, em 
1981. 

5.1.6--Vice--Chefe do Estado-Maior do Exército, de 
1981 8 1982. 

5.1.7- Chefe do Departamento-Geral do Pessoal, a 
partir de 1982. 

6. CONDECORAÇOES:. 

6.1- Ordein do Mérito Militar- Gran CrUz. 
6:2- Medalha de 40 anos de serviços (ouro com pas-

sador de platina). 

6.3-- Medalha do Pacificador:· 
6.4 ~Medalha de Guerra. 
6.5---Medalha Mare-C&ãl -HermeS-=- prata~dourada 

com uma coroa. 

6.6- Ordem do Mérito Naval - Grande Oficial. 
6.7- Medalha Tamandaré. 
6.8- Ordem do Mérito Aeronáutico - Grande Ofi-

cial. 
6.9- Medalha do Mérito Santos Durnont_ (praiã:). 
6.1 O - Ordem do Rio Br~nco _- G_ran Cruz .. __ _ 
6.11- Medalha Legião do Mérito --Estados Uni-

dos. 
6.12-0rdem do Libertador San Martin- Argenti­

na. 
6.13- Medalha Mérito Militar 2~' Classe- Portugal. 
6.14-0rdem Nacional do Mérito...,..- Comendador 

-Paraguai. 
6.15-l\lledalha da Artilharia do Paraguai. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, Brasnia, 

26_d_e abril de 1984.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

(Â Comissão de Relações EXteriores.)-

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de c:omunicaçio: 
N~' 79/84 (n11131/84, na origem), de 2 de maio de 1984, 

relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República nlls 613, de 1979; 585, 
de I 981; e 40, do corrente ano. 

Quinta-feira 3 0999 

"NII 80/84 (n9131f8A; na orígem), de 2 de maio de 1984, 
relativa à manutenção do veto aposto ao Projeto de Lei 
do Senado nll 105, de 1982. 

_O SR. PRESIDENTE (Lomanto_Júnior)- O Expe­
aienfeliôo vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência determina a retirada da matéria cons~ 
tante do item t da pauta, nos termos do art. 198, letra 
"e" do Regimento Interno, por incorreções no avulso da 
Ordem do Dia~ 

- É o s_eguinte o item retirado da pauta 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da_ 

Câmara n9 27, de 1984 (n~' 2.567/83",-na Casa de ori­
gem), que institui o Dia da Solidariedade ao Povo 

·Libanês, e dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n• 134, de 1984, 

da Comissão 
- de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item :Z: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado nll 309, de 1979, de autoria do Senã.-dor 
Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercicio da au­
ditoria contábil, e dá outras providêncías, tendo 

. PAREC~R~§?_~ob n~'s 573 :f 576, de 1981, das 
Comissões: 

- de ConStituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; 
-de Legislaçio Soc:ial, favorável; 
-de Serviço Puôlico Civil, contrário; e 
-de Ec:onomia, favorável, com emendas de niiS I 
e 2-CE, que apresenta. 

-Sobre a mesa, substitutivo que vai ser lido pelo Sr. )11-
Secretárió. 

É lido o_ seguinte 

EMENDA N•3 
Substitutivo 

Ao Projeto de Lei do Senado nll 309, de 1979 

Dispõe sobre a atividade de autoria contábil, eM. 
-outras providênc:ias. 

- -O Co~gresso Nãcional decreta:-
Art. -1~' O exercício da auditoria contábil, externa e 

il]terna, é Privativo dos contadores registrados no Con­
selho Regional de Contabilidade e residentes na respecti­
va circunscrição. 

Art. 21' A prestação de serviços de auditoria externa 
alfã.Vês de pessoa jurídiCa é restrita à sociedade civil per­
sonificada, cUjOs associados atendam aos requisitos do 
artigo anterior. 

§ 110 A razão social conterá os nomes de pelo menos 
dÕis sóciOs fundadores ou· responsáveis técniCoS~ -

§ 210 As empresas de auditoria exiStentes na data des­
ta lei deverão ajustar-se às suaS disposições no prazo de 
cento e oitenta dias coritados de sua publicação. 

Art. 3~> São Vedados a associação e a celebração de 
acordos operacionais com auditores ou empresas de: au­
ditoria sediadoS-no exterior, inclusive através da contra~ 
tação de assistência têcnica, bem assim o uso de denomi­
nações estrangeiras, p·or contadores e sociedades de con­
tadores habilitados ao exercício da auditoria. 

Art. 4~> Os órgãos da administração federal, inclusi­
ve sl!as autarquias,_ empr~as públicas, fundações e asso­
ciedadr;s de ~onomia mista, somente poderão contratar 
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contadores brasileiros para a realização de serviços de 
auditofia. 

Art. 59 O auditor externo estã impedido de contra­
tar ou realizar serviços de auditoria nos cásos em que: 

I - esteja investido em cargo de dire-tor, gereilte--ou 
inembro de outro órgão administrativo, consuftívo ou 
fiscal, da entidade contratante ou auditada; 

11 - mantenha vínculo empregatício com a entidã.de 
contratante ou auditada ou tenha qualquer participação 
societária em umã ou outra; 

111 - tenha prestado serviço de auditoria, ao mesmo 
cliente, nos três anos precedentes; 

IV - seja cônjuge ou pareilte, consangüíneo ou afim 
em linha reta, ou em linha colateral, até o seguinte grau, 
ou ainda, amigo íntimo, do titular, do sócio-controlador 
ou de qualquer administrador, inclusive gerente ou res­
ponsável pela contadoria, da entidade contratante ou au­
ditada; 

V - ele próprio, ou seu cônjuge ou dependente, seja 
devedor ou credor da entidade contratante ou auditada, 
em valor superior à terça prte do preço dos serviços con­
tratados. 

§ I~> Na hipótese de os serviços serem prestados atra­
vés de sociedade de contadores, os impedimentos se apli­
cam em relação àqueles que se encontrem nas situações 
especificadas. 

§ 29 Tratando-se _de auditor externo da adminis­
tração pública, aplicam-se no que couber, os impedimen­
tos referidos neste artigo. 

Art. 6" 1!: vedado au auditor externo prestar a seu 
cliente serviços estranhos à auditoria, bem como 
representá-lo na defesa de seus interesses. 

Art. 7Q Compete privativaiTu:!nfe-ao CO-nselho Fede­
ral de Contabilidade estabelecer normas gerais de_ conta­
bilidade, com vistas a assegurar uniformidade~-continui­
dade e objetividade ni-apjícação dos critériOs técnicos, 
assim como exatídão e cllifeza nOs demonstrativos con-­
tâbeis e nos pareceres auditoriais. 

Parágrafo único. A competéricia- refeTíaã ·neste arti­
go é indelegável. 

Art. 8\' Os Cõnselhos Regionais di: Conbabilidade 
suspenderão ou cancelarão o registro de auditor, sem 
prejufzo de outras sanções legais cabíveis, quarido o con· 
tador: 

I - descumprir as normas atinentes ao exercício pro­
fissíorial; 

Jl- violar a legislação reguladora do mercado_ deva-
lores mobiliários; -

111 - realizar auditoiia inepta ou fraudulenta; falsear 
dados ou números ou, ainda, omitir ou sonegar infor­
mações que sejam de sua funçã.o certificar, ressalvar,~­
clarecer ou contestar: 

IV- utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, in­
formações não diVuliadaS ao público, às qUiis ~tenha 
tido acesso em decorrêncía de suas S:tivida:âes p-rofisSio­
nais. 

V- transferir para terceiros, onerosa ou gratuitamen­
te, informações obtidas em razão do exercfcío Profissio­
nal e cujo uso não tenha sido expressamente_ autOri~do 
salvo quando requisitadas por autoridade competente. 

Parágrafo úníCci:- Ao auditor, cujo registro tenha 
sido suspenso ou cancelado, é assegurado o prazo de 
trinta dias. a contar da ditã do ·--ecebimento _da respecti­
va comunicação, para: interpo~ição de recurso ao Conse­
lho Federal de Contabilidade, sustando-se automatica­
mente os efeitos da suspensão ou do cancelamento na hi­
pótese de o recurso não ser julgado dentro de sessenta 
dias de sua apresentação. 

Art. 91' As sociedades por ações são obfigaaas D ,ub­
meter à auditoria externa suas demonstrações contábeis 
sujeitas à publicação ou destinados à divulgação. 

Parágrafo único. Os acionistas minoritários, repre­
sentativos de pelo menos a décima Parte do capital so-
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cial, tem o direito de indicar, à conta da sociedade, audi­
tor externo. diferente .do escolhido pela administfação. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas de disposições em contráriO: 

Just!Oaiçio 

Este substitutivo vem aperfeiçoar meu ProJeto de Le"i 
ntJ 309/79-SF, apesar de ter merecido aprovação pelas 
co-miSsões de Constituição e Justiça, Legislação Social e 
Economia, sendo que o parecer contrário da Comissão 
de Serviço Público Civil resultara do eQufvOOO-Cfe 
imputar-lhe matéria que não se contém na oroposição le­
gislativa, além do que só discutindo a inconstitucionali­
dade então já vencida. 

Os objétivos são os mesmos da proposição originária, 
no sentido de instituir, em lei formal, um estatuto para o 
exercício da auditoria contábil, em respeito ao· princípio 
constitucional de que ningu~m ê -obrigado a fazer ou dei­
xar de fazer algo senão em virtude de lei. A matél-ia regu­
lamentadora, no que for necessário, caberá ao Chefe do 
Poder Executivo. 

O presente substitutivo acolhe as críticas apresentadas 
pelos seguintes Líderes de Entidades de Contadores, que 
comigo se reuniram em BrasUia nos dias 28 e 19 de agos­
to de 1982, sob o patrocínio_"da Ordem dos Contadores 
do Brasil, que presido atualmente: Argemiro Caldeira 
Pereira, Ducinai Gomes Barbosa;- Erasiní de Salles 
Gãllindo, Geraldo Vasconcelos do Carmo, Harry Con­
rado SchUier, Ildefonso Alves Barbosa, José Antonio Al­
ves Coelho, José Maria Martins Mendes, José Rcijo A­
lonso, Maria Fagundes de Souza, Pedro Coelho Neto, 
Péricles Roberto Gottar4i, Salézio Dagostim e Waldii' 
Antonio Bronzatto. Igualmente, absorve as sugestões 
fundamentadas na análise feita ao projeto Origin3.I pelos 
Contadores Arth.ur Nardon Filho e Olívio Koliver, do 
Rio Grande do Sul, aprovadas pela tO•. Convenção Na­
cional de Contado_!es e Técnicos em Contabilidade, rea-_ 
lizada em Belém nos dias 8 a 11 de setembro de 1982.., 

O artigo ]9 foi_simplificado em sua redação, exigindo 
sinteticamente a qualidade de Contador para o· exercício 
da auditoria, já que é a denominação que recebe o Ba~ 
charel em Ciências Contábeis ao se registrar no respecti­
vo Conselho Regional,de Contabilidade, _absorvendo 
dessa forma os diversos títulos surgidos na evolução his­
tórica desse hoje profissional degrau superior. Foi acres­
cida a exigência de residência na circunscrição respecti­
va, conforme aliás previra o anteprojeto da Ordem dos 
Contadores do Brasil (OCB). 

O artigo 29 foi suprimido, porquanto o entendimento 
unâninie evoluiu no sentido de que auditoria encontra-se 
no mesmo nível de complexidade do de outras especiali­
zações, c-omo a contabilidade de custos, a orçamentacão, 
a análise econômico-financeira e Outras, além do que a e­
xigência de experiência prévia forma um círculo vicíoso 
que embaraça o exerdcio profissional e estimula aexplo­
raç_ão __ de recém-graduados. Aceitou~se, paralelamente, 
que a Universidade precisa preparar profissionais aptos 
para as necessidades do mercado de trabalho e que se 
deve evitar a criação de mecanismos de aferição pós­
universitária por instituições de discipliiiilmento p'rolls­
sional, mesmo porque de muito problemática aplicação. 

O anterior artigo 39 tilmbém foi suprimido,-eis que só 
repete ein letras diferentes preceito constitucional asse­
gurando direito adquirido (C. F., art. !53,§ 3QO). 

O ailteríor artigo 4q foi tra.risformado no artigo 2" e 
nele foi substituída a cooperativa de trabalho pela sacie· 
dade civil, como único tíPõ- de pessoa jurídica admitida 

-para a prestação de serviços de auditoria. A restrição à 
cooperativa foi considerada impraticável. Foi introduzi­
do o.§ 1~>, exigindo que a sociedade civil fosse de pessoas, 
conter1do em sua razão soci:i( ao menos o nome de dois 
sócfos (uítdaàores ou responsáveis _técnicos. Com esse 
parimento, tornan-se proibidas as denom-inações de fan-
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tasia, algumas até ridículas e já existentes, e que não se 
-coadunam com a seriedade em que deve se embasar a au­
ditoria nem com a responsabilidade pessoal do auditor 
nos serviços prestados. Sob§ 29 foi transposto o preceito 
contido no anterior artigo 59, conforme aliás constava do 
anteprojeto da OCB, já que a norma ê: específica ao arti­
go 2q deste substitutivo. 

O presente artigo 3.,. resulta da renumeração do artigo 
6Q do projeto, com substituição dos sinônimos, "ajustes 
ou convênios" por .. acordos" e do substantivq, "audito­
res", da especialização profissional, pelos. ••contadores", 
correspondente à categori_a profissional. 

O artigo 4\' deste substitutivo veio substituir o artigo 7\' 
do projeto, repondo ·a redação do anteprojeto da oca. 
pOis não foi compreendido satisfatoriamente. O projeto 
não visava a, como alguns entenderam, nacionalizar to­
dos os trabalhos de .auditoria contábil. No preceito em 
questão pretende-se.reservar a contadores brasileiros u­
nicamente a faixa desses Serviços, quando prestados a or­
ganismos públicos. Priineira~ente para impedir que vi­
tais empresas públicas e de economia mista continuem 
vulneráVeis à espionagem econômica atraVés de empre­
sas de auditoria estrangeiras ou sob controle externo. 
Em segundo lugar, em proteção aos profissionais nacio­
nais, ã semi:lhança do que ocorre nos países desenvolvi· 
dos. Contudo foi imperioso limitar a regíi:ncia à órbita fe~ 
dera!, em obediência à autonomia constitucional dosEs­
tados e dos M unicfpios, esperando-se que estes instituam 
regra semelhante. 

Sob o presente artigo 5Y foi transcrita a norma contida 
no artigo 81' do projeto._ Todavia, no-caput foi restaurada 
a redação do anteprojeto da OCB, enunciando impedi­
mentos, ao invés de proibições, à semelhança do juiz que 
não- pOde julgar determinados processos, gerando nuli· 
dades. Foi resposta a coritratação dos serviços, ao lado 
da execução. Sob o item UI era previsto_ o impedimento 
de o auditor assumir serviçoS quando os honorários au­
feridos do clieftie representãssem mais de um terço do to­
tal dos rendimentos brutos, em três anos sucessivos. A 
norma-- foi considerada prejudicial aos pequenos escri­
tórios de auditoria. Em seu lugar foi sugerido e acolhidO 
o imPediméntO de o auditor manter a prestação de ser­
viços ao ·mesmo cliente por mais de três anos consecuti­
vos. Este impedimento evitará a dependência financeira 
do auditor em relação a esse cliente, e um relacionamen­
to demãsiadamente pessoal com dirigentes da empresa 
aqdiiada, com riscos de comprometer a independência 
necessária do auditor, e prejudicar investidores e finan~ 
ciadores. No item IV foi resposta a condição de amigo 
para impedir o tra~alht?._ Em harm.oniacom o atual arti­
go 2Q, foi ajuStada a redação do§ 19 do presente artigo 5\'. 
Mantido literalmente o § 2"'. 

Só o artigo 6Q foi"reproduzido o preceito contido sob 
artigo 99 dO- projeto, aqui sim como proibições sujeitas a 
penalidades. Não foi acolhida a sugestão de alguns no 
sentido de excluir da proibição do auditor externo ou in­
dependente a prestação de consultoria ou assessoramen­
tO contábil, contidos nos serviços estranhos à auditoria, 
totalmente vedados no projeto. Compreende-se o inte­
resse que Se encontra por trás da pretensão de acumular 
esses serviços com os de auditoria. Porém, cumpre fr.izar 
que o preceito se inspirou em recomendação expHcita 
contida no Relatórío do Senador Lee Metcalf, que nos 
EUA investigou as distorções dos serviços de auditoria 
c_ometidas pelas oito maiores empresas do ramo naquele 
grande país, conforme informação minuciosa contida na 
jUstificativa -do- Projeto. Apontou como uma das causas 
que tolheram ou privaram a independência técnica e fi~ 
nanceira deSsas empresas, em matéria auditoria!, preci­
samente o fato de tamb_ém prestarem serviços_ de consul~ 
toria e promoverem a defesa de interesses fiscais de seus 
Cli~nfes, a Ronto de, contraditoriamente, terem que opi­
nar sobre efeitos de atos administrativos que elas mesmo 
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aconselharam. Para que um auditor externo seja efetiva­
mente independente e _eficaz.,_cOmo o mercadO precisa, a 
auditoria tem que ser sua_.especialidade, -bem co-mo soo 
ocupação exclusiva em relação ao cliente auditado. Isso, 
obviamente, não exclui o direito de fazer rec_omendações 
técnicas resultantes da auditoria, a fim de aprimorar OS' 

controles e superar falhas localizadas, o que até é de seu 
dever em conclusões:. prátiCi:i.S. -

Os artigos 7<~, 89 e 9"' repetem as normas contidas no 
projeto sob artigos 10, -,, e 12. 

Finalmente, o artigo 10 absorve os anteriores artigos 
t3 e .14, estabelecendo as regras usuais de ~igênci-a e de 
revogação. 

Como se vê desta exposição, o presente substitutiVo a­
tende aos mesmos objetivos do projeto, coln a vantagem 
de terem sido suprimidos preceitos controvertidos ou 
desnecessários, no plano legislativo, assim como ·torna­
dos mais claros e concicos outros. 

Em razão disso, e da_tramitação já ocorrida, é de se es­
perar que o aperfeiçoamento trazido com este substituti­

-vo facilite sua rápída transformação na lei requerida pe­
los tempos presentes, reconhecendo direitos e estabele­
cendo deveres, impedimentos e proibições aos contado­
res especiatizados em auditoria, e áúT6t.ih1dO à autarquia 
fiscalizadora desses profissionais universitários poderes 
adequados às suas complexas funções, tudo em benefício 
primeiro do mercado acionáiío e em proteção a todas as 
pessoas que investem poupanças nas empresas brasilei­
ras. 

Sala das sessões,2 de rit"aiõ- de 1984. -Gabriel Her~ 
mes-

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Em discús~ 
são o projeto, as emendas e o. ~!lbstitutivo._ (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, declaro-a en­
cerrada. 

A matéria irá às comissões competentes em virtude de 
recebimento de substitutivo em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem nl' 63, 
de 1984 (nl' 92/84, na origem), de 3 de abril do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Sr. Ovídio de Andrade Mello, Embaixador do 
Brasil na Jamaica, para, cumulativamente, exercer a 
funç:ão de Embaixador do Brasil junto ao Governo 
de Belize. 

A matéria constante do item 3 da pauta, nos termos da 
alíne~ "h" do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser 
apreciada em sessã.o secreta. 

SolicitO aos Srs. funcionários as providências nec~­
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivo regirrien­
tal. 

(A si!ssão toma-se secreta às !8 horas e 38 minutos 
e volta a ser pública às 18 horas e 45 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima sessão ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 280, de 1980, 
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ae autofia do Senador Itarnar Franco, delerminando que 
a Ordem dos Advogados- do Brasli opine sobre a e5colha 
de magistrados que devam integrar Tribunais comjuris­
d_içào em todo o território nacional, te_ndo 

PARECER, sob nl' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Josê Ignácio Ferreira. 

2 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
conslilucionalidade, nos teTmos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de LeLdo Senado n~' 21, de 1983, 
de autoria do Senadof Henrique SantiiiO, __ que disPõe 
so-bre-a redução do preço do álcool para vend-ã aproprie­
tários de veicÜlos-de aluguel emPregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

-PARECER, sob n~> 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JUstiça, pela inconstitucionalida-

de. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 12, de 1977 (no;> !.203/7.3;- na Casa de origem), 
que acrescenta incisos ao'art. 87 da Lei n~' 4.215, de27 de 
abril de 1963, que "dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil", tendo 

PARECER, sob n~> 933, de 1982, da Comissão 
- --de Constituição e Justiça, favorável, com emenda 
que apresenta d.e n~' 1-CCJ. 
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Qiscu_ssão, em turno_ único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nQ 13, de 1979 (n~' 4.907/78, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos ao art. 20, e dá nova redação 
ao art. 586,_ ambos da Lei nl' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código de Processo Cívil), tendo 

PARECERES, sob n~'s 96 e 97, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pel<~: con~titucionalidade e 
juridícidade e, quanto ao mérito, contrã.rio; e 

-de Finan~s, favoráve!. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n? 5, de 1981 (n~> 3.035/80, na Casa de origem), al­
temndo_ o art. I~> da Lei n~' 6.226, de 14 de julhO de 1975, 
que "'dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de ser­
viço público federaJ e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências", tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n'i's 971 e 972, de 
1981, das Cornissões 

""""" de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 10, de 1981 (n~> 1.529/79, na casa de origem), 
que "dispõe sobre a aposentadoria, com proventos inte­
grais, dos ex-combatentes segurados da Previdência So­
cial", tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n~'s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada n sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 48 minutos.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE LINS NA SESSÀO DE 27-4-84 E QUE. EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTE:RIORMENTF.. 

O SR. JOS:t LINS (PDS- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, antes de ini­
ciar propriamente o meu discurso, quero comentar, ligei· 
ramente, o pronunciamento feito, esta tãrde, pelo nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Consideramo-nos em plena busca de um entendimen­
to político. No entanto, é pena verifLcar que S. Ex• me 
decepcionou. Não foi o seu discurso de hoje um convite 
ao qlá_logo. Foi, Sr. Presidente, a meu ver, um ultimato. 

S. Ex• chegou a dizer que, sem mobilização popular, o 
diálogo é vazio. Não é, portanto, aos líderes e nem aos_ 
partidos, que S. Ex~ busca prestigiar. Ao invés disso, de­
seja apelar para a moyim_enta_Ção das massas, às quais 
certameOte confere o direito de decisão. Tal como colo­
cou o problema vê-se que S. Ex•, simplesmente, alinhou 

- uma sêrie de imposições das quais, parece, o seu Partido 
não abriria mão. Nesse caso, realmente, não hâ _dispo­
sição para o diálogo, o que é uma pena. Espero, entre­
tanto, que a minha interpretação esteja equivocada e que 
ainda possamos buscar uma solução adequada para o 
bem do País, o que é o mais importante. 

Sr._ Presidente, Srs. Senadores, tenho ainda, no ouvi­
do, a voz profunda das multidões. 

Memoráveis comícios, extraordinárias concentrações; 
homens e mulheres, artistas, escritoreS, operários e estu­
dantes, _enchendo de sons e de aplausos, as ruas, as 
praças, as cidaaes. 

Que fenômeno foi es$e, Srs. Senadores, que dominou 
tantas mentes e tantos corações? Que avassalou os espJri­
tos, os sentimentos populares, como uma onda podero­
sa," veemente, maciça? Que causas desencadearam essas 
avalanches, que se constituíram nas maiores expressões 
populares )á- vistas, neste País? 

E o que querium, Sr. Presidente, essas populações tão 
profuridamente ansiosas-, tão impacientes e preocupadas, 
nas ruas -e nas vielas, nos largos e nas avenidas, ao ritmo 
de diSCursos inflamados, de cantigas e de músicas febris? 

O que _queriam, S-rs. Senadoiés, esses quixotes de 
transformações, na busca vã do que pensam, eles mes­
mos, ser o remédio heróico para todas as dificuldades 
que nos afligem? 

Deus nos ajude a compreendê-los! 
Se me fosse dado atender a esse clamor, se me fosse 

dado conciliar o profundo respeito que tenho pelo povo, 
com os imperativos da minha consciência, lá estaria eu 
também, nos palanques, empenhando a palavra e empu­
nhando bandeiras, cantando as mesmas canções que, 
com tanta convicção, jovens -e adu(tos entoaram nas pa­
radas cívicas e que inflamaram as multidões. 

Oprime-me, porénl:,- Sr. Presidente, a angústia que-re~-­
benta com extraordinária Torça de dentro de minha cons­
ciência. É uma força mais poderosa do que eu mesmo; 
transcende aos liames que me remetem a esses anseios 
por)uiares. 

Não é uma" rebeldia. 
É o respeito ao cidadão e à sociedade que me impele à 

divergência e que me arrasta, sob o jugo sagrado dares­
ponsabilidade, contra as eleições diretas, como pedem, já 
e ago-ra. 

Ninguém--me pode condenar por isso. Defendo com 
todas as forças o que o dever me impõe: o direito de lutar 
pelo-bem do meu País. Mais do que o direito- a abri· 
gaçã-o. Assumo, porêm, esse gesto com o coração aberto, 
sob o império de um sentimento e de uma convicçãO que 
não se submetem a nenhum constrangimento, a nenhum 
sentimento de infidelidade, a nenhuma dúvida penitente. 

Ao contrário! Sou daqueles que põem o respeito ao_ 
_povo acima de tudo, acima da contingência dos momen­

tos fugazes. Ponho-me muito para além das conveniên­
cias pessoais ou do cortejo ao voto _fácil, que avilta o 
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mandato, o parlamentar, o Parlamento e a própria digni~ 
dade da República. 

Não, Sr. Presidente, não me convencem os acenos, 
não me atraem os· gestos, os trejeitos do interesse pessoa! 
daqueles que, em vez de defender o bem geral, a tudo 
cortejam em benefício próprio. · 

Não me convencem esses paladinos do imediatismo, 
Hoje ou amanhã poderá desabar sobre eles o julgamento 
da História. E por quê, Sr. Presidente? Porque ninguêm 
pode garantir, em sã consciência, que um coOfionto ple­
biscitário, neste momento, nos reserve um futuro digno 
das esperanças do nosso povo. 

A fidelidade e o desprendimento em defesa da garantia 
dos ideais republicanos não se compatibilizam com esses 
interesses imediatistas, ainda que arrastem o aplauso 
momentâneo das massas populares. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite-me V, Ex" um 
aparte? 

O SR. JOS~ LINS- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Senador José Lins, hou­
ve uma interrupção na atenção que eu estava dispensan­
do ao seu discurSo - porque V. Ex• me prendeu a a­
tenção quando falava - mas houve essa interrUpção 
porque fui chamado ao telefone, maS, segundo ·eu de­
preendo, V. Ex• estaria apontando aos políticos um rela­
tivo, um razoável afastamento deles com as massas po­
pulares, e V. Ex• estaria entendendo que esse contacto do 
político com a J)Õpolação, pela via dOs comícios que se 
processaram, sobretudo agora recentemente, ·não serve 
ao País. Será is:S.o que V. Ex• quis dizer? 

O SR. Jost LINS- V. Ex• me entendeu mal. O que 
quero dizer - e gostaria que V. Ex• percebesse muito 
bem - é que as eleições diretas não são a panacéia, que 
hoje apregoam à Nação. Colocam-nas como um apelo 
extremo das massas pop-ulares, mas elas podem tornar-se 
perigosas para o futuro do País. Aos líderes,_nobre Sena­
dor, cabe orientar o povO: Claro que dev_em sondar as 
suas aspirações, os seus anseios, mas a responsabilidade, 
das dedsões do ponto de vista institucional~ eSSa cabe 
aos polLticos. Muitos daqueles que hoje aplaudem esses 
movimentos o fazem porque cortejam o voto futuro, mas 
a responsabilidade não pode ser vendida por esse preço. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- V. Ex• me permite ei1-
tão, agora, o aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer. 

O Sr. Josf Ignádp Ferreira- EuJiO.ter(,)-di~r a. V. Ex' 
que essa preocupação que o assalta também assalta a­
qu_eles que foram--para as p-raças -púb1kãs e tíveram COn­
tato direto com a população. Muitos de nós temem que 
as eleições diretas possam vir a produzir um ditador nes­
te País. Sim, muitos di nós teffiem isso. Mas-_todos nós, 
Ex•, estamos convencidos de que a saída que temos para 
a realidade atual, não a saída que nos leve para uma cla­
reira definitiva, não, mas a salda que nós temos para o 
encontro das soluções definitivas para os nossos probl~­
mas, quer dizer, a salda desse marasmo em que nós nos 
encontramos, é o retorno à cidadania do direito que ela 
tem, sacratíssimo. de_ escolher o seu Presidente da Re­
pública. Nós deVeríamos, ao temermos que pela via da e­
leição direta saia um ditador, êomo V. Ex!s e o Governo 
têm, por tantas vezes manifestado nos seus temores, nós 
deveríamos nos perguntar se pela via da eleição indireta, 
também, a conjuntura atual de conjugação de recess-ão e- _ 
conômica com a ânsia do povo de participação, não Se 
possa gerar um ditador neste País. Quer dizer, o que te­
mos que perguntar, e parece-me que dirime toda a cOn­
trovérsia, é o seguinte: ao invés de perguntarmos se. n6s, 
·se o povo, tem condições de maturidade para escolher o 
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seu govenante, nós temos que nos perguntar ê se I1ÓS te­
mos o direito de decidir, com 676 pessoas,·a sorte de um 
povo que há 20 anos vem sendo mã.ssacrado numa ex­
pectativa sempre pro traída, sempre protelada de solução 
dos seus problemas. Nós temos, sim, que nos_perguntar 
se a eleiÇão indireta deve existir, porque o povo não tem 
maturidade, pOrque o po_v_p não sabe escovar ainda os 
~_eus- dent~,- ao invés dé perguntarmos isso, nós devere­
mos perguntar a nós mesmos é se nós temos o direito, 
sobretudo depois que, com clareza, a voz das urnas se 
manifestou em 82 e que, de forma caudalosa, a votação 
da_s_ oposições foi superior à votação dada ao Partido do 
Governo. Nós temos que nos perguntar agora, sobretu­
do, é se temos. nós que nunca o tivemos, o direito deu­
surpar da população essa vontade de decidir os seus pró­
prios destinos. 

O SR. JOSlí: UNS- Não condeno, nobre Senador, 
as apreensões de V. Ex• V. Ex• tem sido judicioso nas 
suas análises. O que eu critico ê a apresentação da e­
leição direta como remédio para tudo. De tal modo esta 
esperança tem sido vendida pelo partido de V. Ex• que 
alguns de seus líderes já colocam-na como condiçãõ ~ne 
qua non para qualquer diálogo. Ora, realmente a eleição 
direta não é uma panacéia. Ela é tão falível para produ­
zir um _C:fitador como outra forma, ou qualquer outro 
tipo de eleição, COi110 diz V. Ex• 

O Sr. José Ignácio Ferreira- V. Ex• é que disse isso. 
Eu não disse isso. 

O _SR. JOS€ LINS- Eu não afirmo; -supOnho. íoda: 
via, posta a eleição como forma de confronto ... 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Eu disse que o Governo 
costuma argumentar que as eleições diretas podem pro­
duzir um ditador. 

_ _Q SR. JOSt UNS- Nesse ponto V. Ex• se engana. 
Não há nenhuma certeza disso. O que critico é a espe­
rança que se vende ao povo de resolver todos os proble­
m_ai c!o_J'aís pela eleição direta. E a exigência que dela fa­
zem para início do diálogo. Não mais do que isso. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Creio, Srs. Senadores. na dignidade do mandato. 
Defendo, intransigentemente, a independência do 

voto livre do parlamentar - único atributo que faz de 
cada um de nós, eleitos pelo povo, representantes dignos 
daqueles que nos confiaram o direito de defender, em seu 
nome, o destino da Pátria, 

Para os que assim pensam, não lhes intimidam as tem­
pestades armadas nas praças públicas. Seu compromisso 
é mais sagrado, Nas campanhas eleitorais, eles perpassa­
ra_m, também, por cidades e bãirros, palmilharam estra­
das e veredas, bus~;;ando a expressão mais pura da con­
fiança popular que os elegeu- delegando-lht:li o indecli­
nável poder de representá-los. 

Delegação irrevogável, delegação irretratável, que só 
outra eleição poderá suprimir ou anular. 

f: hora, pois, de _usar essa delegação. Mas de usá-la em 
nome da vontade geral da Nação, livre das pressões de 
comícios espontâneos ou forjados, às vezes sob desco­
nhecidas ou suspeitas inspirações. 

O Sr.Mário Mala - Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOSt LINS - Com o maio'r prazer. 

O Si .Mário Maia- Eu perguntaria a V. Ex•se durao­
te a campanha que citou, na Estado do Ceará e percor­
rendo outros Estados, se V. Ex•, entre os váriÕs argu­
mentos que ap-resentava a seus eleitores, incluía aquele 
da necessidade da eleição de V. Ex•, porque iria perten-
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ccr a um colégio eleitoral, com a missão de t:leger o Presi­
dente da República em 1985? 

O SR: JOS~ UNS -A pergunta de V. Ex• já não 
tem qualquer sentido. Ainda que eu respondesse negati­
vamente, nenhum de nós poderia alegar o desconheci­
mento da Lei. V. Ex• sabe disso. Estou certo de que se V. 
Ex•, por exemplo, não esclarecer seus eleitores certamen­
te, não terá sido por mã fé. Isso eu acredito piamente. 

O que digo, Srs. Senadores, é que é hora de encarar 
com _responsabilidade os problemas do País. 

É hora de reprimir o insopitável desejo de cortejar o 
voto, para o mandato futuro, iludindo a boa fé do povo, 
vendendo esperanças e promessas incertas e duvidosas. 

Outros podem querer sacrificar a serenidade e a digni­
dade do livre mandato, ao deus do imediatismo político; 
às campanhas emocionais nas ruas, às pressões artificiais 
exercidas de todos os modos sobre as consciências de 
Deputados e Senadores, à venda de utopias para a so­
lução de todas as questões do Pais, a troco dos supostos 
poderes de uma eleição direta - num momento de an­
gústia e de insatisfação, generalizadas pela opressão de 
uma conjuntura interna adversa e de uma crise externa 
que, violentamente, se abate sobre nós. Essa atitude é i­
naceitável! 

Por que se dizem os líderes dessa campanha profetas 
da salvação? Por que, Sr. Presidente? 

Ninguém, nenhum país democrata do mundo encon­
trou a tranqüilidade, a ordem, a segurança ou a felicida· 
de na simples forma da eleição de seus Presidentes. 

Aí eistão os exeinplos da História! 
Nasci do povo. Pertenço ao povo. Respeito profunda­

mente o povo," que me elegeu e que em mim confiou. 
Que confiou em- meu discernimento para votar por ele, 

até o fim do mandato que me concedeu. 
O mandato conferido pelo povo não é uma esfarrapa­

da e fugaz promessa que cai inerme, como um cadáver; 
como um corpo- doente, que apodrece antes do fim da vi­
da L 

Não, Sr. Presidente! 
A responsabilidade do parlamentar nasce com a mar­

ca sagrada do voto que o sufragou, e tem vida, e tem 
forca e tem iodependência até que, novamente, um novo 
voto o negue, ou o renove e vivifique! É preciso, poriafl­
to, prestigiar Deputados e Senadores, os Partidos e os 
seus Lideres-. 

O Sr. Alberto SUva- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Eu, nobre Senador, não estou 
conseguindo entender a colocação que V. Ex• faz, conhe­
_cendo, como eu o conheço, como homem culto prepara­
do, um grande técnico, que ao ser eleito pelo seu Estado, 
-~mo eu, eleita pelo meu, nós Jemos um mandato que foi 
conferido por este mesmo povo que nós levamos à praça 
pública nas nossas campanhas, que nós incentivamos a 
que eles apoiassem as nossas idéias, que nós defendía­
mos, cada um no seu Partido, os programas dos nossos 
Partidos. Ent~o. é o mesmo povo. O povo que foi às 
praças públicas que elegeu V. Ex•, que me eleg_eu e que e­
legeu a todos os companheiros que estão aqui, ê o mes­
mo povo. A pergunta, que me deixa sem entender ainda 
aonde V. Ex• chega com a sua argumentação, ê que este 
mesmo povo que é capaz de elegê-lo Senador, e a mim 
Senador, Jl:ara fazer leis. para o bem desse povo, que esse 
povo não tenha o poder de eleger o seu dirigente e que 
isso seja considerado, não vamos analisar a questão de 
que a _eleição direta seja uma panacéia, mas eu faria aqui 
um pequen,_o parêntese. V. Ex', como eu e todos aqui, te­
mos acompanhado nesses quatro ou cin~;;o anos, o Go­
verno, o sistema, e as medidas por ele adot1.1das para re­
solver o problema do povo. E como os remédios não vão 
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dando_ce'rto·- e V. Ex• sabe perfeitamente que não é 
culpa, não vou pôr a culpa em ninguém, não vim aqui 
criticar Ministros, como muitos fazem- porque o custo 
de vida sobe, porque o desemprego e a recessão aumen­
tam, e tudo isto não cabe aqui discutir, mas é um fatd. 0 
desemprego é um fato. Na nossa profissão já fechã.rã:m 
mais de 1.200 firmas da elite da ermenharia nacional, c 
que nos causa horror em assistir isso, num-Pafs que, há 
bem pouco tempo, vendia serviços tecnológicos lá fora. 
Então, por isso aí, o povo deseja eleger um Presidente, 
porque deseja mudanças. É o que nós entendemos na 
praça pública. Não é que vã remediar. Mudança é como 
o doente que um, dois ou três médicos aplicam um remé­
dio que não o cura, e a família dã um jeíto de arrumar 
um novo médico. Eu creio, nobre Senador José Lins, que 
o povo pediu nas ruas, e esses Lideres, y. Ex• hã de con­
vir, que comandaram essas eleições, são companheiros 
nossos aqui, eméritos, homens dignos e sérío-s como V. 
Ex' e todos os outros, e não creio que sejam agitadores, e 
que tenham levado o povo à praça pública por Uma pa­
nacéia, apresentando remédios que não vão acontecer. 
Uma mudança de médico, nesta hora, bem pode ajudar a 
salvar o doente. 

O SR. JOS:t. LINS- Nobre Senador Alberto Silva, 
eu bem compreendo a dúvida de V. Ex• A nós, Parla­
.mentares, cabe, sem dúvida, sondar o pensamento do 
povo. Mas.entendo que, uma vez eleitos, somos. livres e 
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responsãveis -pelas nossas decisões~ t por isso, e só Por __ _ 
isso, que podemos ser julgados a cada nov; eleição_. -
Todo o poder de decisão deve pertencer ao Congresso-, 
que não pode sofrer pressões importunas, que lhe tolham 

julgamos que foSse de nosSã obrigação alertar as autori­
dades e, particularmente, o Ministro da Justiça, porque 
soubemos que o estudante, Presidente da UNE, está pre­
so em dependências da Polícia Federal, aqui, em 
Brasília. Assim é que fomos, uma delegação parlamen­
tar, da qual eu fiz parte, juntamente com alguns Deputa­
dos, o Deputado Carlos Sant'Ana:, do PMDB, o Deputa: 
do Cid Carvalho, o Deputado Haroldo Lima e mais al­
guns ou ti-Os Deputados de quem, agora, me escapam os 
'nomes, pedimos a S. Ex•. o Ministro Ibrahim Abi-Ackel 
que nos recebesse, e fomos informados pelo chefe do seu 
gabinete que ele estava no Ministério e nos receberia lã. 

Nós nos deslocamos até lã. Chegando, fomos informa­
dos dé que o Ministro havia saído, havia sido _chamado 
rapidamente, ou o chefe de gabinete, quando nos deu a 
informação de que ele estava, não tinha bem certeza, de­
pois foi verificar e verificou que o Ministro f!ão estava. 
Nós estranhamos porque a entrevista havia sido marca­
da. Mas, assim mesmo, concordamos em conversar com 
o c~efe de gabin~te e pedir a _t;:le que nos infOrrriass-e dos 
últimos acontecimentos, se o estudante ainda estava pre­
so, enfim, se alguma providência estava sendo tomada. 
EnqUanto esiã~amos aguardando -a resposta, tivemos a 
informação, nobre Senador, de que o Ministro estava na 
Casa. O Ministro estava, não quis nos receber, e ainda 
veio com essa notícia de que não estava. E nós ficamos, 
realmente, profundamente consternados. Declafámos ao 
chefe de gabinete, aos representantes da Imprensa que lã 
estavam, que aquilo era uma forma absolutamente ina­
ceitável para nós, mais do que uma descortesia, uma des­
consideração para com uma delegação parlamentar, que 
havia indagado se o Ministro estava, se nos receberia, e 
tínhamos recebido a resposta afirmativa. Obviamente, 
na boa-fé, chegamos a admitir que o Ministro houvesse 
sido chamado urgentemente, mas;-depois, verificamos 
que o Ministro estava na Casa. Lavramos o nosso pro;; 
testo e queiemos, também, aqui, nesta sessão do Senado, 
deíxar consignado o nosso protesto ao Ministro Ibrahim 
Abi-Ackel, que foi um parlamentar. Compreendemos a 
sua perplexidade, neste momento, compreendemos que o 
Ministro n1to tivesse nada a dizer aos~ parlamentares. 
Compreendemos isso, mas .S. Ex f- teria a Obrigação de 
nos receber, pelo menos nos dar uma atenção, como re­
presentantes do Poder Legislativo. E estãvamos lã para 
comunicar um fato grave, levar ao MinistrO a nosSa a­
preensão com as conseql1ências desta prisão, porque, por 
todos os motivos, foi uma prisão arbitrãria, que não tem, 
a no_sso ver, outro significado senão o de constituir uma 
provocação para suscitar uma reação de toda a classe es­
tudantil em to do o País. E neste momento em que se fala 
de ~egociação, em q~e se abrem os braços ao e~tendi­
merito, em que se quer criar um clima de diálogo entre 
Opo-sição e Governo, perpetrar, exercutar um ato desta 
natureza, prender o Presidente da UNE, de uma forma 
arbitrãria e, ainda por cima, o Ministro não ter nada a 
nos dizer, a ponto de fingir que não estava na Casa e pre­
gar uma mentira à comissão de Deputados e Senadores 
que lá foram, isSo nos parece um indício de alta gravida-

a liberdade do voto. Aceito os movimentos ordeiros das 
ruas. Iniciei- dizeildo que nUnca Se fizeram movimentos 
·tão expressivos, mas as decisões cabem ao Congresso. 
São espúrias as pressões internas ou externaS; Principal­
mente com o objetivo de imPor remédios que nada ga­
rantem resolver. ~ apenas isso. 

O meu discurso respo'nderã a V. Ex• 
O povo julga, mas um povo democrata não cassa man­

datos. Não nega e nem repudia as suas decisões e nem 
devora, como certos animais, Os proprios filhos. Esse é o 
princípio da democracia representativa. Cada Parlamen­
tar que cumpra com o seu dever, que siga a sua consciên­
cia, assumindo a responsabilidade pelos seus atos, no sa­
grado cumprimento da delegação que lhe foi confiada. 
Fora dos entendimentos políticos, são intolerãveis as 
pressões contra essa liberdade, ainda que forjada em mo-· 
bilizações populares. 

O Sr. Roberto Satumlno- Permite V. Ex• u,m aparte1 

O SR. JOS:It LINS- Com o maior prazer, nobre Se­
nador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumino- Nobre Senador, eu peço a 
compreensão de V. Ex•, vou interromper o seu discurso, 
estou chegando ... 

O SR. JOS€ LINS --V. Ex• me honra por demais. 

O Sr. Roberto Saturnino- Eu agradeço a atenção que 
V. Ex• sempre me dispensou, mas eu, na verdade, estou 
interrompendo o discurso de V, Ex• pra comunicar à 
Casa um fato qUC reputo de gravidade. Houve, como V. 
Ex• sabe, jã foi relatado nesta Casa, um incidente, hoje, 
com estudantes da Universidade de Brasília, que resul­
tou até no atingimento de estudantes secundários, na in­
vasão de uma escola, mas esses fatos jâ fciram relatados. 
E o que ressaltou a nós é o fato de que entre os estudan­
tes detidos estã o Presidente da UNE, prisão essa que, 
naturalmente, se não for relaxada, se o Presidente da 
UNE não for solto, é mUito provãvel que aiTuinhã haja 
reação estudantil por todo País. É muito provável e nós 

- de da situação em que estamos mergulhados. Mas, de 
qualquer forma, pela desconsideração, pela forma ina­
ceitavél como fomos tratados, fica aqui o nosso protesto 
com a -maior veemência: que saiba ___ o Sr. Ministro Abi-
Ackel que não é assim que se trata os parlamentares, 
nem aqui no Brasil, nem em nenhum lugar do mundo e 
nem em situação de emergência, porque a consideração 
para com os seus ex-colegas da Câmara, pelo menos, é 
devida e é uma responsabilidade do Ministro na posiçao 
que ele ocupa hoje no Poder Executivo. Peço desculpas a 
V. Ex~. Sei que interrompi um discurso do maior valor, 
unr pronunciamento. Mas peço a V. Ex• que considere a 
minha indignação. Cheguei aqui nesta Casa, vindo a pé, 
porque_ os carros que nos levaram ao Ministrério tam- -­
bém foram mandados embora, coisa que, também, não 
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compreendi perfeitamente. Voltamos a pé, voltei em _pas­
so ligeiro para v~r se ainda pegava o final desta sessão, a 
fim de deixar aqui lavrado o nosso protesto. Desculpe V. 
Ex• a minha veemência, a interrupção no seu prO~uncia­
mento. 

O SR. JOSS: LINS- V. Ex• estã desculpado em um 
ponto: também não concordo em que o Ministro não te­
nha recebido a comissão _de parlamentares. Mas quero 
dizer, a V. Ex•, nobre Senador, que a colocação posta 
por V. Ex• aqui é toda e totalmente errada. Primeiro, 
porque a UNE não existe, não é uma instituição legal. 
Segundo, porque os acontecimentos não foram exata­
merite como citou a -oposição hoje, A Liderança acaba 
de informar que não houve nenhuma invasão da Univer­
sidade. 

O Sr. José- Igdclo Feneira - Invadiram sim Ex• EU 
jã tenho" a retificação dessa notícia. -

O SR. JOSl: UNS- Não houve invasão da Univer­
sidade. Os alunos estiveram lá dentro reunidos, apesar 
da proibição de reunião de carãter político. A polícia res­
peitou o recinto universitârio. Na saída, os alunos reali­
zaram uma passeata e impediram o trânsito na avenida 
L-2. Foi ent_ão que a polícia tomou providências. E, nes~ 
sa ocasião, o Presidente da UNE deve ter tomado uma 
posição ostensiva de defesa daquilo que estava proibido, 
e a polícia certamente não encontrou outro caminho se­
não detê-lo. E eu pergunto a V. Ex•, nobre Senador: V. 
Ex• veio aqui intimidar as autoridades'? Veio dizer às au­
toridades que a prisão deste homem levantarã todo o 
Pa[s, todo os estudantes contra o Governo? 

O S"r~ Roberto Saturnino - Realmente, é uma adver­
tência. Vou responder a V. Ex• 

O SR. JOSt: UNS- Pergunto a V. Ex• se acha justo 
que a autoridade abdique de sua obrigação de manter a 
ordem ou que se amofine e se acovarde ante a ameaça de 
um levante dessa natureza,_ que não passa de desordem? 

O Sr. Roberto Saturnino- Vou responder a V. Ex• 

O SR. JOSl: LINS- Lam~nto, nobre Senador, e es­
tranho que a Oposição, ao invéS-de condenar esses exceS­
sos, resolva sugerir a abdicação do direito da autoridade, 
de manter a ordem. Que tlpo de entendimento quer en­
tão V, Ex', nobre Líder'? 

-O Sr. Roberto Saturnino- Vou responder a V. Ex• 

O SR. JOSt LINS- Peço a V. Ex' que não derive o 
meu discurso: que dê essa resposta porque, nesse diapa­
são, V. Ex• se coloca muito mal, ao in.timidar as autori­
dades ou dizendo que abdiquem da obrigação de manter 
a ordem ou de agir dentro das prerrogativas legais, pela 
simples razão da ameaça de um levante dos estudantes 
que, s_upostamente, poderã levar este País ao caos. Em 
que pats nós estamos, nobre Senador? 

O Sr. Roberto Saturnin~- Vou responder a V. Ex• A 
nossa preocupação, a nossa intenção quando procura­
mOs o MiõiStro era exatamente, nobre Senador, a de em 
primeiro lugar esclarecer os fatos para termos uma ver­
-são oficial dada pelo Ministro. Em segundo lugar, aler­
tar ao Ministro. t: nosso dever dizer ao Ministro que a 
ordem foi mantida. 

A polícia foi lá, dissolveu a passeata dos estudantes; se 
cometeram excessos, não deveriam ter cometido, mas ê' 
fato superado. Agora, ppr que· manter este estudante 
pteso quando se sabe que, embora a UNE não exista le­
galmente, como V. _!:.x• disse, a UNE existe de fato e hã 
um sentimento de solidariedade natural entre os estu­
dantes, que vai responder a esta prisão? Agora onde estã 
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o bom senso? Quem vai intimidar quem? Os estíidãntes 
têm armas? Não! Nós temos armas? Não! Então não so­
mos nó.~ que estamos intimidando. Agora, queremos pe­

dir o bom senso, a compreensão, enfim, queremos pedir 
a boa vontade do Ministro e do Poder Executivo para 
compreender uma situação e, levando em conta que a or­
dem tinha sido restabeledda e que não havia mais moti­
vo para essa detenção, que relaxasse a prisão do Presi­
dente da UNE para que o clima de entendimento e o cli­
ma de diálogo pudesse prosseguir, ao invés de acirrarem­
se os ânimos, sem necessidade, porque a ordem já estava 
restabeleci da, sem necessidade de alertarmos a autorida­
de competente. Isso não é intimidação, S6"riadoi! Jntlmi~ 
dação faz quem tem armas; nõs não terrios. 

O SR. JOSt LINS- V. Ex~ se engana. V. Ex• sabe 
que esses movimentos- eu tenho filhos na universidade 
- não surgem naturalmente, não são espontâneOs da 
mocidade. Eles são induzidos, e V. Ex• sabe disso. D"e 
abdicação em abdicação,-onde irá parar a falta de respei­
to às autoridades do País? Até onde poderá, amanhã, 
uma autoridade, desmoralizada, manter a ordem públi­
ca, salvaguardar os direitos individuais e a ordem públi­
ca? 

Sei que V. Ex• está tentando conciliar, mas V. Ex• foi 
infeliz quando colocou o problema nos termos ... 

O Sr~ Roberto Saturnino- Não! Não fui infeliz, ao 
contrário, fui infe!iCitado por uma atitude do Sr. MinisM 
troque, no minimo, tem que se classificar de deseduca­
da, qual seja a de não nos receber e dar uma informação 
falsa, de r1ão nos dar o mínimo de atenção, quando está­
vamos lá com o espírito mais construtivo possfvel. 

O SR. JOS:€ LINS- Até aí, concárdo cOm V. Ex• 

O Sr. Roberto Saturnlnó- E os instrumentos de ma­
nutenção da ordem estão aí, vigentes. Por que a detenção 
de um cidadão brasileiro, que é um estudante, mas que 
tem essa qualidade de s_er líder da organização estudantil 
maior, por que continuar com essa detenção? Por que 
não soltar o rapaz ou, pelo menos, nos explicar as razões 
pelas quais estã preso? Ele poderia ter cometido um_cri­
me aqui ou ali. Estávamos a!i para ouvir. 

O SR. JOS:€ LINS- Até aí, estou de: acordo côm V. 
Ex• Mas V. Ex• sabe que esses rapazes, esses moços têm 
sido jogados como boi de piranhas à frente desses movi­
mentos, às vezes, até, _em_husca de vítimas. Ora. a res­
ponsabilidade das autoridades é muito grande. Estou de 
acordo com V. Ex• ~preciso esclarecer, mas não vamos 
querer que as autoridades abdiquem das suas obri­
gações ... 

O Sr. Roberto Saturnlno- Não. não se trata de abdl­
.::açào de autoridade ... 

O SR. JOS:€ UNS- sobretudo quando V. Ex' 
não sabe dos motivos, que, realmente ... 

O Sr. Roberto Saturnino- Mas é isso que queríamos 
ouvir do Ministro. Se S. Ex• nos dissesse: ''Há motivos ... 

O SR. JOS:€ LINS - Neste ponto, estou de acordo 
com V. Ex• 

V. Ex• tem o. direito de pttdir informaç(;es. 

O Sr. Roberto Saturnlno- Claro. E: exatamente essa a 
minha reclamação e o motivo de minha indignação. 

O SR. JOSt LINS- Dou razão a V. Ex• Mas conti­
nuo, Sr. Presidente. 
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Como ao justo e ao pecador julga Deus os homens, 
que criou em liberdade, assim o povo julga aqueles a 
quem eleg:ti pelo voto livre! 

Orª1 qlle mácula pode ser mais constrangedora; que a­
titude pode haver mais pusilânime do que o uso do man­
dato para comprar, com a moeda do interesse pessoal, e 
à custa do bem comum, um mandato futuro? 

Por práticas individuais ou por indução coletiva, a 
mancha negra é sempre a mesma sobre a face dos que 
compram o futuro à custa do sacrifício do presente, ain­
da que agradando as massas descontentes. 
---será isso uma contradição? 

Não, não é! Não, absolutamente. 
Jean Jacques Rousseau, o pai da moderna teoria de­

mocrática, no seu "Contrato Social", esclarece bem essa 
questão: 

"O pOvo é sincero e justo, mas o povo pode ser enga­
nado. Pode ser ludibriado e enganado! Pode ser enreda­
do na malha pegajosa da demigogia, esse câncer que su­
foca, no engodo, a boa fé dos simples, -dos incautos, e até 
os destinos da democracia." 

Eis af porque nem sempre as reivindic3.ções manifesta­
das nos comícios representam a verdadeira "vontade ge­
ral" da nação, tal como a define Kant e Jean Jacques 
Rousseau. Aquela é cândida e influenciávd; -vítima mui-­
tas vezes de demagogos inescrupulosos. 

-Esta é pensada, refletida, racional. 
-Nasce de uma análise isenta e sincer-a~ 
-Aquela é inocente, vulnerável e, às vezes, irrefleti-

da. 
- Esta é amadurecida, consciente e responsável. 
- Aquela visa ao illteresse particular do indivíduo, 

isto é, do demagogo, que dela se aproveita. Esta visa ao 
interesse coletivo~ o bem comum. Esta é, enfim, a vonta­
de democrática e legítima. 

Só pela eXpressão da. "vontade geral", Sr. Presidente, 
se constrói uma nação livre! 

Sr. Presidente, Srs. Se'nadores, no dia 25 de abril, o 
PDS cumpriu com o seu dever! Honrou o mandato que o 
povo, conscientemente, lhe conferiu! 

NingUém pode negar que a democracia, a jovem de­
mocracia, contraditoriamente nascida das salvaguardas 
e do_arbítrio, foi sacudida na memorável batalha cívica 
que travamos, a 25 de abril, no Congresso Nacional. 

No momento decisivo, soubemos assumir, com ombri­
dade, a atitude incompreendida, mas a[truísta,-da impo­
pularidade, para salvaguardar o futuro, para manter 
mais amplo o caminho da abertura, para abrir, com dig· 
nidade, as portas do diálogo, do entendimento, da com­
preensão. Este é um fato que preciSa ser compreendido. 
Ganhou o Brasil. Ganhou o povo, ainda que não tenha 
entendido essa vitória, que lhe cUstou apenas a abne­
gaçãO de alguns. 

Povo bom! Povo sofrido. povo, sobretudo, ordeiro. 
Tendo posto toda a sua esperança numa promessa vã e 
inconsciente, ainda a~sim. merece o nosso respeito. Nós 
o admiramos, compreendemos e servimos. 

Mesmo ante a sua momentânea mágoa; mesmo ante a 
decepção que, em seu nome alardeiam os que o iludem, 
os que buscam envolve-lo nun1a aventura utópica, quan­
do a crise atual só lhe sugere ressentimentos e descrença 
nos que lutam abnegadamente, contra as vicissitudes do 
momento e pela tranqüilidade, pela paz e pela justiça so­
cial. Mesmo assim, eu me Curvo -diante dele e, como o ir­
mão que maltrata o irmão, puxando-lhe pelos cabelos 
para levá-lo à tona dos desafogados, sinto-me tranqüilo 
por, tê-to defendido, na hora em que as sereias buscam 
enca!ltá-!o, num esforço supremo para submergi-lo no 
mar de uma vã esperança. 

Sr. PreSídente, nas horas mais incertas é que se reco­
nhecem os abnegados. 

Dizem os oportunistas que os que votaram cOntra as 
eleições diretas, este ano, serão execradas. pelo povo! -
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Que ::;erão todos, sem qualquer consideração pelo seu 
passado, repelidos nas urnas do próximo pleito parta· 
mentar. 

Não creio nessa atitude irracional de uma nação que, 
mesmo na difi~uldade, tem a mente e o coração voltado 
para a justiça. 

Votamos livremente, com o desejo sincero de acertart 
Não basta bater palmas ou tocar buzinas. E. preciso pen­
sar responsavelmente. Lutar pelo bem comum, sem re­
correr à demagogia das mágicas ou dos milagres. 

O Sr. Jorgeifahnne- V.Cx.• me permite um aparte1 

O SR. JOSt LINS - Concedo o aparte -a V. Ex.•, 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Sei que V. Ex• está chegando 
ao final, mas eu quero felicitãMio por esse magnífico pro 
nunciamento desta tarde. V. Ex• engrandeceu esta Casa­
com este seu discurso, porque foi ditado pelo bom senso 
que, aliás, é uma das cara_cterísticas da conduta de V. Ex• 
Era este o depoimento que eu queria dar neste momento 

O SR. JOS:t LINS - Eu agradeço, nobre Senador 
Jorge Kalume, a compreensãoe a bondade de V~ Ex•, 
mesmo porque é hora de os problemas serem analisados, 
de que as Lideranças políticas sejam respeitadas e de que 
os Partidos assumam a posíção que lhes cabe sem pontos 
ele vistã pre-conCebidos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Lembro ao 
nobre orador que o seu tempo está esgotado e o da ses­
são também. 

O.SR. JOSlt LINS ---:.Termino, Sr. Presidente. 
Recebam pois, os brasileiros, com compreensão, a 

nossa atitude, que requereu coragem e convicção. Res­
peitamos aquilo que existe de mais nobre e de mais caro 
para nós, que é a vontade geral da Nação. 

Não as expresões nascidas de emoções no clamor dos 
comícios e das avalanches induzidas, mas a vontade pen­
sada, llvre e racional, que engrandece e dignifica. 

Há que haver, Sr. Presidente, em_ certas horas, alguns 
abnegados. É o que quisemos ser e somoS, em-defesa do 
bem maior, não só para hoje, mas para o amanhã e para 
o futuro das novas gerações. 

Agora, não nos resta senão aguardar o entendimento. 
O País, a felicidade da Nação devem ser postos acima 

das vitórias oU- das derrotas monentàneas. 
Não nos comprai ganhar a votação de uma emenda. 

Quisemos e queremos, isso sim, cumprir o nosso dever 
com dignidade e sem medo. 

Agora, mais do que antes, queremos o entendimento 
em busca do bem comum. Patriotas somos todos nós. 
Sejamos. porém, patriotas sem iludirmos e sem iludir ao 
povo, que espera pelo nosso altruísmo e exige a nossa 
responsabilidade. · 

Ao povo não se vendem ilusões e nem sonhos. Dá-se­
lhe dedicação e respeito. I:, tudo que ele pede e que a nin­
gu~m é dado negar ou mistificar. 

Eleições diretas. já, não são, por si só, uma solução he­
róica. A venda dessa idéia a qualquer preço é profunda­
mente impatriótica. Há outras formas isentas e mais con­
séqaentes para buscar as transformações justas e neces­
sárias qt,J.e todos desejamos! Pensar de modo diferente é 
buscar o impasse! Os Líderes não podem, neste sentido, 
radiCalizar ou fechar as portas ao entendimento. Não! 
E~sa não é, Sr .. Presidente, uma simples observação; é 

um apelo ao bom senso que, neste momento, expresso 
com profunda esperança. 

Era o que tinha !} dizer, Sr. Presidente. Agradeço a to­
dos pela atenção. (Muito bem!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE30-4-84 EQUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLTCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao re­
gressar do minirrecesso da Semaila Sarita;Ia do meu Es­
tado e, aqui chegando, procurei rabiscar um pequeno 
discurso, mostrando a nova face com que se apresenta o 
Nordeste, dentro do contexto atual diante das chuvas 
caídas na região. 

Iniciei esse_discurso, Sr. Presidente, justamente assim: 

·~como previsto foi pelo Centro Técnico 
Aéreoespacial dC São José dos Campos - CT Â; 
este 69 ano do ciclo de estiagem no Nordeste está re­
dimindo a região, com chuvas, inicialmente, leves, 
como ocorreu nos meses de fevereiro (pouquíssimas 
chuvas) e março (chuvas seqíienciadas), nas regi!)es 
norte e sul do Cearã, para, no mês de abril, surgifem 
chuvas fortes, com inundações em determinadas ba­
cias hidrográfic-ãs, clljOúioª, as~orea9os, fa~il_men~e 
extravasam, levando em seu caudal pequenas lavou­
ras da gente ribeirinha, cujas palhoças de barro são, 
na maioria, destruídas, levando ao_ desabrigo milha­
res de pessoas que, para não ficarem aõ -relento, a 
defesa civil vem alojando-as em escolas e dependên­
cias outras, próprios dos Governos - Estadual e 
Municipal- e, até mesmo em armazéns de particu­
lares." 

Sr. Presidente, só quem é cego e de mâ fé não quer en­
xergar o que de fato aconteceu durante 5 a-nos no Nor­
deste brasileiro. 

Li, há poucos dias, no jornal O Povo, de Fortaleza, 
uma crítica à nucleação artifictãl, feita pelo Sr. Clodomir 
Padilha, ele que é o Diretor-Geral do Instituto Nacional 
de Meteorologia, INEMET, órgão do Ministério da A­
gricultura, e condena a nucleaçã_o artificial, observando 
que essa contra-indiCaçãO é da pr6Pria OrgãníiãÇãO Me­
teorológiCa Mundial. 

Eu, pelo menos, não sei se-outrOS colegas, riesta Casa, 
conhecem esta 'condenaçã.o mundial ao Centro TéCnico­
Aeroespacial de São José dos Campos, porque, Sr. Presi­
dente, desde 1979, quando chegamos a esta Casa, com o 
nobre Senador Alberto Silva, tivemos a oportunidade 
de, com mais seis colegas, o então -Presidente da- COiTiis­
são de Assuntos RegionaiS; Mendes Canale, Mauro Be­
nevides, Agenor Maria e outros companheiros, visitar­
mos o CTA, em São José dos campos. Lá, como eu já 
disse repetidamente aquí, recebemos oito horas de aula 
e, diga-se de passagem, tudo aquilo que nós ouvimoS em 
São José dos Campos foi mais do que comProvad-o, du-­
rante estes cinco anos de estiagem, no Nordeste: Esta é a 
grande realidade. Querer negar isto é impossível, porque 
hâ poucos dias eu dizia, neste plenário, que a idéia que 
eu tinha da primeira seca no Nordeste feria sido -em-
1766, de acordo com Ro_do[fo Teóphilo, aquele baiano 
que foi, realmente, um grande cearcnce, amigo do Cearâ 
de coração. Mas não. Depois eu tive a Oportunidade de 
conseguir um livro; "Os. degradados filhos d:i seca". E o 
que era que dizia nesse livro? A primeira seca no Nordes­
te tinha sido exatamente 59 anos depois do descobrimen­
to do Brasil, ou seja, em-1559. Foram até aqui, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, 41 ciclos de seca, corh 69 anos de 
estiagem. Por conseguinte, não foi uma coisa tão fácil de 
ser descoberta pelo CT A, através de estudos profundos e 
meticulosos para a determinação;· com pequena margem 
de erros, do ciclo por que está acabando de passar o 
Nordeste braslleiro. 

Vejamos só. Diz aqui o --sr. Ciodomir Pãdiiha, que 
"em termos sérios, ninguém pode fazer uma previsão 
meteorológica a períodos superiores a 3 ou 4 dias". Oni, 
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vejam só: não se trata de um serviço de meteorologia 
para dizer se chove amanhã, ou se vai chover depois, 
para orientar as navegações aéreas ou marítimas, mas, 
Sim, uma previsão global, como a que foi feita em Í 978, 

_ de que a SUDENE teve conhecimento e os governadores 
de então, do Nordeste também, de que teria o semi-árido 
um ciclo de seca de 5 a 7 anos. E, na verdade, foi uma 
previsão a longo prazo, que se concretizou, e isso nin­
guém pode negar. 

Aqui está o Senador Alberto Silva, que foi Governa­
dor do Piauí e, hoje, Senadpr conosco nesta CaSa, pode­
rá diZer-ou ~o o que foram esses 5 anos de Sacrificio 
para o Piauf; eu direi -para o N ardeste. O ex-Governador 
de Pernambuco, também boje ~osso colega Senador 
Marcos Maciel, poderá dizer o que foram esses 5 anos 
Para Pernambuco, além da Paraíba, Rio Grande d_o 
Norte, Alagoas, Sergipe e Bahia. Foi uma previsão, por 
conseguinte, a longo prazo, e que, na verdade, deu certi­
nho, certinho essa é que é a grande realidade. Por conse-­
guinte, eu não entendo porque o nobre diretor geral do 
Instituto Nacional de Meteorologia volta-se assim con­
tra a nucleação artificial, quando o~ fatos testemunhados 

es.tào ~· 

O Sr. Marcos Maciel :-- Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Tem o aparte, nobre cole­
-ga, Senador Marco MacieL 

O Sr. Marcos Maciel- Meu caro Senado_r Almir Pin­
to, eu gostaria de felicitar V. Ex• por voltar à tribuna e 
ferir novamente a questão da problemática nordestina. 
Eu considero isso importante porque, quando das pri­
meiras ChuVas, pafece q-Ue elas fizeram apagar na cons­
ciência de todos nós a gravidade da seca, que é um fenô­
meno que se repete ciclicamente, -ii'lfelízniente, no Nor­
deste, sobre a nOSSa região. Então, eu acho que o discUr­
so de V. Ex• é extremamente oportuno, porque ele faz sa­
lientar a necessidade de continuarmos atentos à defesa 
dos problemas do_ Nordeste e, de mõaO especial, com 
real ação à solução dos problemas do semi-ârido. Sempre 
qUe--vcrri uriia seca, o Governo toma providências mera­
mente emergenciaís, e tão logo começam a cair as chuvas 
o problem:::l é esquecido. Urge, agora que nós estamos 
saindo de uma seca dantesca, que ultrapassou 5 anos de 
duração, que nós nos unamos e reivindiquemos do Poder 
Executivo a adoçã.o de medidas permanentes, definitivas, 
de sorte que, ocorrendo nova irregularidade climática, 
ela não produza as conseqüências tão negativas_como a­

-Conteceu num passado recente, Por isso eu louvo o pro­
nunciamento de V. Ex•; louvo também a colocação que 
V. Ex• faz, quando salienta o papel que o CTA desempe­
nh-ou no deSenVõTVimento da seca nordestina. O CTA, 
desde- o primeiro momento, observou o desenvolvimento 
dã seca, deu orientações que podiam não ser otimistas 
mas extremamente seguras sobre todO o desenrolar da 
seca, e isso, na~uralmente, credenciou essa instituição a 
nos servir também de bom roteiro, de boa bússola para 
perseguirmos soluçÕes para a noss-a região. Agora, de 
toda maneira, meu caro Senador Almir Pinto, acho que 
se impõe, e se impõe rapidamente, que nós busquemos 
obter do Governo Federal um conjunto de medidas per­
manentes, difinitivas, que reduzam os impactos que a 
seca causa sobre o Nordeste e, conseqüentemente, redu­
zum os impactos que ela provoca sobre quase 30 milhões 
de brasileiros do Nordeste. Certa feita, num trabalho no 
início do século, Euclides da Cunha observou que a seca 
era paradoxalincnte_o fenômeno previsível menos previs­
to em nosso País. De fato, todos nós sabemos que a seca, 
_que a irregularidade climática, é unia constante, infeliz­
mente,_no Nordeste. Raros até, pode-se assim dizer, são 
oS anos que nós -chamamos de inverno reguiar, ou seja, 
de chuvas, de precipitações pluviométricas nos períodos 
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adequados para que se tenha uma safra agrícola e se pos­
sa preservar o rebanho pecuário. Apesar disso, não há 
planos permanentes para enfrentar essa instabilidade cli­
mática. Então, cabe agora, que a seca passou- e espera­
mos que ela não volte tão cedo- buscarmos medidas do 
Governo Federal para que nos livremos - quando ela 
retomar, e infelizmente sabemos ·que isso oc_Qrrer~- de 
impactos maiores, incfiish•e de impactos sociais e huma~ 
nos. 

O SR. ALMIR I'INTO - Agrad<:<;o o aparte de V. 
Ex• e V. Ex• disse uma coisa muito interessante: que nos 
livremos por multo tempo de novo período de seca. Aí é 
que está; e já frisei desta tr_ibuna, a previsão do _Çentro 
Técnico Aeroespacial de São José dos Campos, de que a 
partir de -1992 nós teremos, novamente, um novo ciclo de 
seca de, aproximadamente, seis anos_, 

Por isso; eu tenho me batido aqui, para que se atente 
sobre o fato porque nunca se fez uma experiência prática 
em relação ao MOCLIMA. O nobre Dr. _Clodomir Padi· 
lha, Diretor-Geral do Instituto de Meteorologia encami­
nhou ao Ministério da Agricultura informaçÕes sobre o 
CTA, para que o Ministério da Agricultura pudesse pas­
sar essas informações às autoridades federais. 

Agora se compreende, exatamente, porque o Governo 
Federal não deu a- atenção necessária qUe deveria ter 
dado ao MOCUMA -esta é que é a verdade. Sei que 
V. Ex~, de uma feita, assustou-se com o MOCLIMA, 
porque temia que as nuvens criadas pela queima das 
par~ícula~ de carbono poderiam ser tángidas pelos ven­
tos 3-lísios para o continente e caíreni de cheio na Região 
da Mata, no Estado de Pernambuc-o, já a mais chuvosa 
em tempos normais, e acontecer alagações. 

O Sr. Marco Maciel-- Permita, meu caro Senador­
desculpe interrompê-lo -, para esclarecer melhor tam­
bé-m a minha posição. Eu também fiquei um pouco preo­
cupado com os custos, que pareciam elevados, do proje­
to. 

O SR. ALMIR PINTO - Mas não eram. 

O _Sr. Marco Maciel - Quer dizer, para· as limitações 
financeiras com as quais itos deparávamos. 

OS~. ALMIR PINTO- Eu vou dizer a V. Ex• que 
os ·custos do CTA não chegariam a 0,0 I% do que segas­
tou com 1oda a emergência. Basta que se diga que, em 
t 979, -o CT Ã pedia 189 milhões de cruzeiros para este 
ano e 89 milhõe.c; para \980, não chegando a 300 milhões 
ó custo das operações. E o que aconteceu? Não deram 
um real s~q~er, seg_!.!ndo fui informado,~ gas~ou-se um 
absurdo de dinheiro nessa emergência, para deixar o que 
de positivo? A Barragem de Brumado, na Bahia, a Bar­
ragem de Ribeiro Gonçalves, no Açu, Rio Grande do 
Norte e outros médios e pequenos açudes que estão sen­
do arrombados a cada hora e que já receberam o apelido 
de "Sonrisal" porque foram barragens feitas com terra 
seca-:- não se po_~endo compactar barro seco! -_e qual 
fo_i o resulta,do? A chuva chegou, os barreiros encheram e 
estão-se d-esmoronando um após o outro. 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O 'sR. ALMIR PINTO - Pois não! 

O Sr. Alberto Silva - Nobre Senador Almir Pinto, 
quero congratular-me com V. Ex• pela oportunidade da 
comunicação que faz, lendo a entrevistu do Dr. Clodo­
mir Padilha, do Instituto Nacional de Meteorologia, ao 
jofnal O Globo. E V. Ex' lembra a nossa viagem feita a 
São Jos.é dos Campos, onde recebemos, durante oito ho­
ras, umã aula a respeito das pesquisas a que aquele notá­
vel Instituto estava se comprometendo realizar. E queriu 
apenas lembrar a V. Ex• que está na hora - e espero 
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fazê-lo na Comissão de Assuntos Regionais ___:de fazer 
um simpósio reunindo políticos e técnicos do Brasil in­
teiro para ouvirmos -tõ-dos, outra vez e aqui no Congres­
so, aquelas lições que aprendemos lâ no CTA,Iembran­
do que o que o CTA diz é algo tão lógico, tão-intuítivo; 
que nem sei mesmo como classificã.r, por exemplo, a opi­
nião desse crítico do CT A aí, ·dizendo que isso é -conde­
nado pelos institutos mundiais -.essa questão de nu­
cleação artificial. A questão de nucleação artificial é algo 
que se pode apanhar na Ffsica, na Termodinâmica. ~ 
simples, é lógiC_o_e -é-iiúU.itivo. Para executá-lo, entretan­
to, é necessário que se anri.e-uin--dispositiVO COi'reto. Eu_ 
mesmo tive oportunidade de assistir no Ceará, Por exem­
plo, em julho do _an_o passado, a Capital daquele grande 
Estado nordestino __ estaya -condenada a não ter mais â­
gua, todas as noites, enormes nuvens cruzavam os céus 
da Capital cearense em demanda de serras que ficam, 
mais ou menos, a 100 -quilômetros do litoral. t exata­
mente o patrulhamento dessas nuvens que o CT A pro­
põe que se faça mediante uma estrutura adequada, isto é, 
que se tenham aviões próprios, perfeitamente equipados 
com sensores para verificar-a natureza daquelas nuvens. 
Mas o que é que se fez, realmente? Vou dar um testemu­
nho a V. Ex• e quero que faça parte de seu discurso o que 
aconteceu às sugestões que fiz, naquela ocasiãO, ao (lo­
vemo do Ceará. As nuvens estavam lã, nobre S_enador 
Almir Pinto, e V. Ex• sabe muito bem, conhece, como eu 
conheço o seu Estado a palmo, que no Ceará, em ne­
nhum momento, em nenhuma ocasião, pelo menos na 
orla litorânea, exatamente onde o fenômeno se dava com 
maior intensidade, que ameaçava a Cidade de Fortaleza 
a ficar sem âgua, porque não chovia nos reservatórios 
preparados para abastecer a Capital, eu propunha que se 
fizesse a nucleação, segundo as regras do CTA, com o a­
companhamento tecnológico do CTA, mas cOm o núme­
ro de aviões adequados e o nómero de pilotos e demais 
técnicos também, à altura do que se precisava fazer, iSto 
é, as nuvens aparecem lã, ou apareciam lá, durante-à rioi--­
te geralmente, o_u pela madrugada. Mas, o Instituto Cea­
rense, que existia lâ, terminava o seu expediente às 17:00, 
como V. Ex• sabe muito bem ... 

O Sr. Gastio Müller - E: o reino dos burocratas~ 

O Sr. Alberto SiiYa- O reino dos burocratas, perfei­
tamente. Não ê possfVel você compatibilizar um progra~ 
ma da natureza com que o CTA pretendia que se fizesse 
no Nordeste, com. 1nS1ihifçõci burocrâtiCã"S emque as 
17.00 horas vão todos para casa, encerrou o assunto, 
quando as nuvens estavam lã à noite e pela--ma-drugada. 
Logo, concordo com V. Ex• em número~ gênero e grau. 
O CTA está certo~ esteve ceito e pOderá ser,- se levado a 
sériO pelo Governo e pelos govern"Q!;e-stalruais- quero 
dizer a V. Ex~: se eu fosse Governador do Piauí neste 
período de seca, como fui antes, quando não havia seca, 
eu teria colocado no meu Estado, quatro,-cinco, dez a-­
viões, comandados pelo CTA, e itã-Õ terla hãVidO ·a seCã 
no Piauí, porque o meu· E.$tado tem nuvens o imo Ínteíi·õ 
e teve durante o período de cinco a:nos, nobre Senador 
Almir Pinto; sou testemunha porque governei aquele Es­
tado e o conheço muito bem. Havia nuvens desde o ex­
tremo sul do Piauí até o extremo norte, em determimidas 
horas do dia, à noite, pela ma-drugad-a, às vezes aõ- ama­
nhecer, e se houvesse uma estrutura adequada, segundo 
as regras do CTA, terfamos tido água nos açudes, nos 
riachos, nos rios, tanto no Cearâ como no Piauí e no 
Nordeste todo. E não teríamos gasto bilhões em carros­
pipas e em outras providências simpfesmente paliatiVas 
que talvez enriqueceram meia dúzia de afortunados. 
Congratulo .. me com V. Ex~, apenas concluindo que o ou­
tro projeto, o MOCLIMA, é tão cícntítiCo quanto o da 
nucleação artificiaL--E esta estória de dizer que ê caro, 
nobre Senador Almir Pinto, é quando não se quer fazer 
n!ida. O que o CTA propõe é algo intuitivo, téériico e fó-
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gico.-E o que ele propós? Que a 300quilómetros da costa 
nordestina se queimasse petróleo, ou o que fosse, para 
que ~e constituísse uma nuvem, a determinada altura, de 
partículas de carbono. -Qual era o papel dessa nuvem'? 
AUmentar a temperatura atmosférica naqu_ela ãrea para 
aumentar a evaporação, exatamente porque o que ocorre 
ali sãO nuvens seni energia, falta água nas nuvens porque 
a evaporação foi deficiente. O que eles pretendiam era 
aumentar a evaporação para que se formassem nuvens, 
V. Ex~ assiStiu, é intuitivo. E eles podem controlar, não 
há nada de catastrófico. Aumentar a temperatUra da at­
mosfera ·através de partículas de carbono, eles _sabem. 
Sabem quantas partfculãs são necessárias -por metro có­
bico de óleo queimado, qual a sua posição, qual o au­
mento de temperatura que eles determinaram em 15 
graus, só, a mais do que o sol pode fazer e, isto, natural­
mente, aumentaria a evaporação e criar~se-iam nuVens: 
Os alísios são constantes; constantes na direção e cons­
tantes na duração, empurrariam essas nuvens para o lito­
ral. Se elas insistissem em não cair, sob a forma de chu­
va, os aviões patrulhai-iam essas nuvens, fariam a nu­
cleaçào com partfculas de cloreto de sódio- V. Ex• viu 
como é que é feito, cientificamente correto- e nós tería­
mos a chuva necessária. Agora, sem experimentar, nobre 
Senador, é que não se chega a nenhum lugar. O País não 
tem tradição de pesquisa e o Governo insiste em não pes­
quisar, em não gastar dinheiro em pesquisa, por isso nós 
vivemos pagando royaltles à pesquisa de-o_utros países. A 
nuc\eação artiftcial e a formação de nuvens devia ser 
Uma questão de honra para o País, para não gastar mais 
trilhões de cruzeiros, como foi gasto nesses 5 anos de se­
ca, sem ·reSultado nenhum, faiendo açÚdes tiPo "sonri­
sal". Parabéns a V. Ex•, e eu vou proffiOvero simpósio. 
NO-s vamos discutir aqui e vamos ver se o Sr. Padilha tem 
-argumentos científicos e técniCos para S-uperar um órgão 
da ca{eg-oria do CT A. 

O SR. ALMIR PINTO - Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• porque, na verdade, antes de vir à tribuna, eu con­
versava com o prezado colega e amigo, dizendo que tal­
vez necessário fosse que a nossa Comissão de Assuntos 
Regionais promovesse um confronto entre esses perso­
nagens do Instituto Nacional de Meteorologia e o CT A. 
Era bem interes_sante, porque o que vejo é um pouquinho 
de ciúmes, porque diZem que o CT A emprega uma -meto­
dologia diferente da nossa, quer dizer, daquela que é em­
pregada pelo Instituto Nacional de Meteorologia. 

Quando nada, até aqui, ainda não sei qual é esta técni­
ca aplicada pelo Instituto Nacional de Meteorologia. 
Não sei se a üisa tem conhecimento" deSsa técnica ... 

O Sr. Alberto Silva - Nenhum. 

O SR. ALMIR PINTO- Até aqui, só conheço a téc­
nica do CTA, pot isso tenho ralado Sempre do CTA. 

O importante é que sentimos uma laivazinha, vamos 
diZer, de despeitO. V. Ex•s. sabem, eu já afirmei daqui e 

·outros colegas também já o fizeram, que este projeto 
MOCLlMA só pode ser usado no Nordeste brasileiro, 
devido aos ventos alísios e em uma pequena parte deIs­
rael. Não é em todo o mundo que se pode fazer o projC:to 
do MOCLIMA. Nosso Senhor parece que nos deu esses 
ventos alísios justamente para serem utilizados nessa coi­
sa tão benfazeja de conduzir as nuvens vindas do alto­
mar, produzidas pela queima das partículas de carbono. 

Diga-se de passagem, quando o nobre Senador Marco 
Maciel falou nas despesas, elas não eram tão grandes e 
eu cbeguei a .dizer em qt.fanto montavam. Também ape­
nas neceSsitava de um navio; e hoje nem isso serã neces­
sário, segundo o CT A, já que poderão ser utilizadas as 
plataformas da PETROBRÁS que existem nõ Ceará, no 
Rio Grande do Norte, em Sergipe e em Alagoas. 

Então, o que vem dizendo aqui o nobre Dr. C!Qdomir 
Padilha, é que talveZ para um território de I milhão de 
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quilômetros quadrados, que é o Nordeste brasileiro, tal­
vez fosse necesSária a esquadra inglesa para fazer funcio­
nar o Projeto MOCUMA. Vemos que há uma certa 
dose de despeito, de malquerência a esse projeto. Na ver­
dade, se se fosse precisar de tantos navios, nãO preci­
sa-tíamo·s ·d~ frota inglesa. QuantoS bã.rcos tem a Mari­
nha de Guerra bv-asileira, parados no Rio de Janeiro, na 
Ilha das Cobras? Poderiam estar, quando nada, se fosse 
necessário tanto navio assim no Atlântico Nordeste, a 
tftulo mesmo de instrução, e ficar fazendo esse grande 
trabalho el!l ~roveito do B~asil e do Nordeste que seria, 
exatamente, atirar na atmosfera partículas de carbono 
para que houvesse a formação de nuvens e com isso chu­
vas no Nordeste. 
_ Há, Por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

uma certa má vontade. Sente-se, por esse depoimento, 
que revela tim pOuco do que pensa_ a área oficial. Diz o 
Dr. Clodomir Padilha que para se combater_ a seca é pre­
ciso o reflorestamento. Todos sabemos disto, mas reflo­
restamento tatl}bém sem chuva não se consegue. Essa é 
que é a grande realidade-.- Depois que houver chuva, na­
turalmente o reflorestamento serã estimulado e funcio­
nará como importante fator ecólogico·. A desgraça· da 
seca começou no Nordeste, com o desflorestamento do 
litoral brasileiro ainda na colonização do País, quando 
para cá vieram: o português, o africano degredado, que 
deram começo àquela indóstriii piOneira que se consti~ 
tuiu no pólo açucareiro. t certo que praticamente, toda 
a ~!aresta Atlântica, foi devastada. Foi uma das causas 
primeiras para o problema das secas no Nordeste. De­
Pois, foi que veio o pólo C9Ureiro, e posteriormente, o 
pólo da cotonicultura, isto é, o plantio do algodão. 

-O Sr. Alberto SOva- Permite V. Ex• um aparte, só 
para aproveitar o raciocínio'? 

SR. ALMIR PINTO - Pois não. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex' tocou no ponto cruCial. 
Há 60 anos, o Governo iniciou a açudagem no Nordeste. 
E V. Ex• disse muito bem. Ai do Nordeste, se não fossem 
os grandes açudes construídos pelo DNOCS, e aqueles 
outros açudes construídos em cooperação com o 
DNOCS, que garantiram a distribuição de água em uma 
vasta região do Nordeste. 

O SR. ALMIR PINTO- Que foram 576 açudes, cuja 
cooperação foi abolida pelo governo Jãnio Quadros. 
Essa é que é a verdade. 

O Sr. Alberto Silva - Exatamente. Então, tudo isso 
aí, se tivesse havido a continuação da açudagem no Nor­
deste, pequena, média e grande, da maneira como foi fei­
ta, não se estaria aqui falando em desviar o São Francis­
co, para -levar ágUa para o Nordeste. O vOlume de água, 
nobre Senador Gastão Müller, que, há têmpo, está a f pe­
dindo um apaste ao nosso eminente Senadof pelo Ceará, 
o que cai de-água no Nordeste, por ano, se barrados 
20%, jã representavam umas 10 vezes água que o São 
Francisco podia mudar, a preços altíssimos.. Em outras 
palavras, se se trouxer âgua do São Francisco_ para o 
N ardeste, se traz atravês de uma linha apenas, uma úni­
ca linha, quer dizer, canais numa direção só, distantes do 
.mar, distantes do sertão, porque não se pode fazer um 
canal, vindo do São Francisco, percorrer o N ardeste to­
do. E a aç_udagem, não. Ela é feita em toda a área do 
Nordeste. Qualquer boqueirão, qualquer riacho, qual­
quer- rio maior poderia ser barrado e pode ser barrado. 
Só o DNOCS tem estudado, e V. Ex~ sabe disso, mais_çie 
200 açudes para o ~ardeste, que foram interrompidos e 
cujos efeitos foram suspensos, com a pequena e média 
açudagem; então, eu creio que, complementando o que 
está expondo aqui o nobre Senador Almir Pinto e con~ 
tando com a colaboração muito provável do nobre Sena-
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dor Gastao Miíller, que provavelmente deseja dar uma 
informação sobre como as coisas ocorrem no seu ESta­
do, que jã tem água demais, eu creio que aqui, no Brasil, 
nós temos esse paradoxo: ou ê ãgua de menos ou ãgua de 
mais. Até mesmo no Amazonas: aqui o riobre Senador 
Mário Maia presente. Mas, mesmo assim, o que nós não 
aproveitamos ê a água cOnvenieniCrií.Cnté·. E, ij)-roveitin- -
do esta oportunidade, já que me foi concedido esse apar­
te, eu queria lembrar quejã tenho me batido muito aqui 
so_bre um assunto que nós poderiamos classificar assim: 
na minha profissão de engenheiro, quando queremos re­
solver um problema difícil, às vezes, lançamos mão de 
uma premissa, que se chama a premissa por absurdo. I~ 
maginamos um absurdo e, sobre o absurdo, começamos 
a raciocinar e chegamos a um resultado lógico, prátíCo, 
eliminando o absurdo. Então, eu queria só concluir aqui 
para o Senadõr Almir Pinto que o- absUrd_o que eu diria é 
o seguinte: se não morasse ninS;Uém no semi~áríáõ nor~ 
destino, naquelas regiões do interior, Se não moraSse nin­
guém, não haveria o efeito da seca, -porqUe nãO 1iaveria 
nem notícia. Corito no Deserto do--Saara, não mora nin­
guém, lã se sabe que não chove, mas não morre ninguém 
e não tem problemas dessa natureza. O absurdo seria es­
se: se não morasse ninguem-·no semi-ár1do nordestino, 
não haveria o problema das secas. Então a minha contri~ 
buiçào, neste final de aparte, que me concedeu o Senador 
Almir Pinto, eu diria: se nós- fôssemos ãtrás de tõdas:-as 
pequenas e médias populações do interior norde5tino e a 
elas fizéssemos chegar água, na hora da seca, ninguém 
saia dos seus lugares de moradia, porque o n-ordestino 
sai da sua casa não é por falta de comida, é por falta de 
água, em primeiro lugar, e v. Ex' sabe disso. Se nós ti­
véssemos água em cada um desses pequenos ll.úcleos, ou 
por meio de poços tubulares ou por meio de pequenos 
açudes, no programa do DNOCS, nós não teríamos os-e:;· 
feitos dessa calamidade. Isso, sem mexer no CT A, com o 
que eu concordo com V. Ex' Irrigação e reflorestamento, 
sem água, não é possível. Pode ser muito bonito e teórico 
critiCar o CTA. Na prática, é um desserviço à Nação o 
que está prestando esse Presidente do Instituto de Me­
teorologia, com essas informações que dá ao jOrrial, por~ 
que pensa levar ao descrédito um órgão da categoria tec­
nológica internacional do CTÃ. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço o aparte de V. 
Ex• 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO _:.:concedo o aparte ao nobre 
Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Almir Pinto, o assuri:. -
to é muito importante, e V. Ex' e o nobre Senador Alber­
to Silva já mostraram e demonstraram, para nós todos 
aqui presentes, que são conhecedores profundos do as­
sunto, o que, aliás, é óbvia. Mas, eu queria só pãrticiJ)ar, 
como Líder que estou no momento do_ PMDB, para 
prestigiar o eminente Companheiro e amigo, Senador AI~ 
mir Pinto. O que se vê e o que se nota do que o Senador 
Almir Pinto falou, comp se diz na gíria, estâ na cara 'que 
há uma ciurnada dQ Instituto Nacional de Meteorologia 
em relação ao CT A. 

O SR. ALMIR PINTO - O que se depreende é isso. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex• disSe isso com -muita 
delicadeza, com muita habilidade, mas é evidente que é 
somente isso, porque os fatos provam e comprovam que 
o CTA está certo quanfo à previsão da seca no Nordeste. 
E essa história que ele disSe al, que V. Ex.•-citou, de que 
precisava a esquadra inglesa, _ele está meio superado, 
porque a esquadra inglesa hoje não é a maior, porque ele 
quis dar o sentido de grandioSidade do problema. A es~ 
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quadra inglesa talvez seja a terceira do mundo; t_em a es~ 
quadra americalla e a esquadra.da União SOviétiCa,·que 
são maiores. Então, vamos buscar uma dessas maiores. 
Se-é pegar a maiOr, vamos pC:g<ir uma das maiores; O otl­
tro -pon-to que poderia ser a·plicado, como v: Exf. bem 
diSse, nós poderíamos aplicar os nossos próPrios naviOS 
braSileírõs, que-muitas vezes ficam-OCiosos a( !los-portos; 
para fazerem esse trabalho, que seria um serviço de gran­
de utilidade pública, prestado, entre outros, pela nossa 
glorioSã Marinha de Guerra. De modo que eu só queria 
participar como Vice~Líder, em exercfcio, da Liderança 
do PMDB, para que não ficasse ausente o PMDB, em­
bora o Senador Alberto Silva já tivesse paifiCipado, mas 
não como Líder, mas como um conhecedor profundo de 

-Um dos--nordestinOs brilhantes desta Casa, como é V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO - Muito obrigado a V. Ex' 
- Deva exatamente dizer que estou na esperança e creio 
que" isso será realiZado. O nobre Senador Alberto SilVa, 
atual Presidente da Comissão de Assuntos Regionais do 
Senado Federal, homem estudioso da problemática nor~ 
destina, diante desse entrechoque de opiniões do Institu­
to Nacional de Meteorologia e o Centro Técnico" aeroes­
pacial de São José dos Campos, é natural, e mesmo se ex­
plica perfeitamente, que esta Comissão do Senado reali­
ze esse Simpósio, esse eocontro científico, para que se es­
clareçam os pontos de vista. Eu, até aqui, só conheço o 
ponto de vista certo mesmo do CTA, que previu de cinco 
a sete_anOs de seca. E o sexto ano que aí está: não pod~ 
mos dizer que esteja sendo um ótimo ano de inverno. 
Não. Um inverno relativamente bom. Mas, em determi­
nadas regiões do Nordeste, e lá no Ceará eu conheço 
várias delas, em que perderam~se três plantações. Não 
fcií assim. Há chovido o necessário para aliviar a angus~ 
tiante situação em que se encontravam o NOrdeste e sua 
gente: 

Mas, vejam só, não há região mais chUvOsã no Ceará 
do que a Capital e o meu Município d_e Maranguape. Até 
esta data e- amanhã já é 19 de maio- os açudes que a~ 
bastecem Fortaleza, o Gavião, o Pacoti e Riachão, não 
encheram e talvez não sangrem esses açudes. Têm água 
p_a~~-~baste~r a cap~tal ~!~ais um ano parf!. frente!_ 

Veja só, nobre Senador Gastão Müller, o CTA além 
de dizer que nós terlamos de 5 a 7 anos de estiagem, no 
Nordeste, e mais, pinçou, nestes inÕs, dois anos terríVeiS 
que seriam de pique: 81 e 83. O ano passado foi um ano 
tremendamente seco para o Nordeste, e se este ano não 
tivesse chovido, seria uma deserção quase que total da 
popillaç_ão nordestina, porque não haveria água de ma~­
neira algUma. Mas os grandes açudes, por exemplo, o 
Banabuiú, no Ceará.t que tem capacidade para um bilhão 
de metros cúbicos·, estava com apenas, 158 milhões; o 0-
róS, de 2 bilhões e 100 milhões de metros cúbicos, estava 
mais ou menos., com 500 milhões, e estes são os maiores 
reservatórios; os outros pequenos e médios estavam to~ 
dos com- o chão rachado pelo sol, sem água nenhuma. A 
pecuária sofreu muito. Então todo mundo iria- fugír do 
Nordeste porque não teria mais ágUa ilem para beber. 

Mas, Deus se apiedou do Nordeste e mandou este ano 
boas chuvas. É uma abertura pãra Uma n-ova fase ciO in­
Verno. advertida pelo CT A que teremos seis anos de in­
verno, mas depois dessa quadra invernosa, estão previs­
tos seis anos de seca, de 1992 a 1998. Por isso perguntei 
da tribuna deste plenáríO: quais as providências que o 
Governo irá tomar? Como é que será visto o futuro do 
semi~árido~ O_ Rio São FranCisco, o transplante de suas 
águas, sería uma maravilha, mas se gastaria 2 bilhQeS_e_ 
300 milhões de dólares, para a tal transposição, porque, 
primeiro: para que se- faça essa transposiçãO, e dar resul~ 
tado positivo, seria desassorear 80% dos leitos dos rios 
nordestinos. Por exemplo, o Rio Jaguaribe, muita gente 
pensa que choveu demais no Ceará, que a cidade de Li~ 
moeiro do Norte, a cidade de Itaiçaba, a cidade de Ara-

Quinta-feira 3 1007 

cati, estão sendo incomodadas petas enchentes, pelas i~ 

nundações. Mas, se explica: o Rio Jaguaribe, o maior rio 
_se_co do_ mundo, é um rio, digamos assim, sem leito, não 
tem caixão, está todo assoreado e com uma agraVante_: 
possui uma sinuosa curva convexa, fechando o Jeito do 
rio, à montante da cidade de Aracati. Ora, um rio que 
vem com uma lai-gura de 400 mettós, sofre um afunila­
mento à montante da cidade_ de_ Aracati. Então, o que a­
contec_e? A água que vem a 400 metros de largura encon­
tra ·aquela saliência, aquele gogó que eles chamam o go­
gó do Jaguaribe, a água vence o obstáculo, passa por 
cima e vai inundar, naturalmente, a cidade. 

Itaiçaba, Sr. Presidente, lembra muito bem o paredão 
lá do Jari, aquelas palafitas, por exemplo. O povo deixa 
a terra firme, para ori-de construiria uma grande cidade, 
para viver encostado na margem do rio, ou melhor, den­
tro do rio, pratícamente; até que agora houve um grande 
iiicêndio e ãCãbOu~se o paredão!" Assim é ltaiçaba, no_ 
ceará. 

duçõ -o"iij>a:r'te dO nobre Senador Gastào MciHer. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Almir Pinto, sou inte­
ressado, como V. Ex• vê, no assunto, e eu pensava que a 
solução era o que o Senador Alberto Silva preconizou, 
mas nunca o disse porque poderia estar dizendo uma he­
resia. Então, agora, com autoridade que me dá o Sena­
dor Alberto Silva, posso dizer. Acho que a solução ê a 
açudagerri; porque em Mato Grosso, que é um Estado 
onde não há esse problema, faz-se açudes para quando se 
prolongam as estiagens a mais do que o previsto, quanto 
mais o Nordeste. E uma outra curiosidade que me deixa­
v~ "encucado", como se diz: o problema _da açudagem 
era difícil antes da invenção das máquinas. Açudagem à 
base de picaretas, enxadas·e pás era uma luta, que fun­
ciopava num tempo enorme, mas depois que se inventou 
trator, patrol enfim, todas essas máquinas imensas para 
o trabalho com terraplenagem, não há mais problemas 
para se fazer açudes. De modo que seria preciso, além da 
a-çudagem, isso que V. Ex• acaba de pregar, que eu tam­
bé-m não sabia, o assoreamento dos rios, que também se 
faz COm máquinaS. Nâo se pode pensar em acabar com o 
ass'oreamento dos rios com enxadas, picaretas e pás. En­
tão, as máquinãs, a tecnolcJgia -Tnoderna, dào toda a assi­
tência para que possa resolver, acho eu, o problema do 
Nordeste, principalmente com açudagem. Vamos ter seis 
anos para resolver esse problema. Vamos ver se o próxi­
mo Governo Federal, seja quem for, assuma, perante a 
Nação e perante os nordestinos, a solução do problema, 
o que lhe dará uma imortalidade, porque de discursos, 
de vender jóias da Coroa para resolver os problemas do 
N ardeste, os nordestinos e os brasileiros jã estão des~ 
crentes. Muito obrigado. 

O SR. ALMIR PINTO - E a Coioa, já fái embora? 

O Sr. Gastão Müller - Não, está lá em Petrópolis. 

O SR. ALIVIIR PINTO - Eu pensei que fosse a 
Coroa- Brastel. 

O Sr. Gastio Müller~ Não, é a coroa do Imperador 
D. Pedro li,_ que disse que a venderia junto com pedras 
preciosas. A história da Coroa-Brastel é outra. 

_ _Q Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO_ - Pois 11ão, Senador Jorge 
Kalume, com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Senador Álmir Pinto, não sou 
técnico sobre o assunto, mas quero, nesta oportunidade, 
render minha homenagem a V. Ex• pela sua obstinação, 
tratando permanentemente, nesta Casa, do assunto rela­
cionado com a seca, fazendo dele _o_ seu _evangelho. Estou 
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certo de que esta sua defesa, associada aos demafs com­

panheiros do Nordeste., de todos os Partidos, haverá de 
surtir efeito. I! como disse, agora, o estimado colega 
mato-grossense, Senador Gãstão MUlle(, que tanto ad­
miro, também. Eu iria citar o caso de D._Fedro li, por­
que esse tema seca tem s_ensibilizado todos os governos, 
desde o Império. EfetiVamente, D. Pedro ficou extasiado 
e disse: ... Vou vender a minha coroa, para resolver o 
problema da seca do Nordeste". Mas segundo o nosso 
colega, que conhece Petrópolis, a coroa continua lá, e a 
seca de pé: O que nós temos que fazer é aproveitar a tec­
nologia e resolver esse problema de uma vez. Não se 
pode é usar paliafiVos, está na hora de usar, de aplicar a 
verdadeira terapêuticu, baseada na tecnologia moderna. 
E V. Ex~ continue assim, porque tem a minha solidarie­
dade e a solidariedade desta Casa e de toda a_ Nação. 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço a V. Ex'" e devo 
dizer-lhe exatamente isto, nobre Senador Jorge Kalume: ~ 
eu conhecia a técnica dQ CTA. Hoje li para os Srs. Sena­
dores uma crítica do Dr. Clodomir Padilha, que é 
Diretor-Geral do Instituto Nacional de Meteorologia, 
que diz ter outra técnica. Então, v_amos acabar com essa 
ciumada e aproveitá-las num estudo patriótico, porque 
ninguém quer discutir, aQuí, ·sa·i)iêrlcia, nós queremos 
discutir é uma situação que venha minimizar o sofrimen­
to do Nordeste. Se o CTA tem uma técnica que não é 
muito recomendada, e o Instituto Nacional de Met.eoro· 
logia tem outra técnica, que é_ bem recomendada, vamos 
ver qual é o defeito de uma e a vantagem da outra, juntar 
os dois trabalhos das duas entidades, para que chegue­
mos a um consenso científico, para que tenhamos para o 
Nordeste chuvas abundantes e, com isso, por fim a cãla­
midade cíclica: a seca. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE N• 9, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atrí­
buições que lhe conferem os artigos n9s. 52, ifem 38, e-97., 
inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-_ 
gação de competência Cjue lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídicO da Comiolidação,das Leis_ do Trabalho_ e_do 
Fundo de Garantia- POr Tempo de SáviÇo-deSnvia Ma­
ria Bonamigo Piccoli, para o emprego de Assess9r Técni~ 
co, com o salãriO--mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS.3, a partir de 27 de fevereiro de 1984, com lo­
tação e exercício no Gabinete do Senador Alberto Chia­
relli. 

Senado Federal, 2 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal._ 

SENADO FEDERAL 
Fundação Universidade de Brasília 

CONCURSO PÚBLICO PARA ASSESSOR 
PARLAMENTAR DO SENADO FEDERAL 

PROVAS DE CONHECIMENTOS ESPEClFICOS 
RESULTADOS DOS RECURSOS 

De acordo com o item 6.4 das Disiposições Gerais do 
Edital que regulamenta o Coilcurso, a CoOrdenaÇão­
Geral relaciona abaixo os resultados dos Recursos cujos 
candidatos lograram aprovação ou tiveram alteradas 
suas notas, publicadas anteriormente no Diário Oficial 
da União de 29 de fevereiro de 1984. 

A publicação se faz na seguinte seqaência: 
nome - identidade - nota final. 

Área I (um) 

Gilmar Ferreira Mendes, 7195, 90; Jose Ribamar de 
Barros Nunes, 598-A, 72; Mirtô Fraga, 462125, 78; Wal~ 
ter Ribeiro Valente, 53_0434,-71. 
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Área 2 (dois) 
Alberto Gomes Santana Carneiro, 446923, 91; Aylton 

Dutra Leu], 996473, 85; Dinair Cavalcanti Mundim, 
20209, -83; Harry Conrado Schüler, 495779, 82; Itamar 
Alves Barbosa, 40214215, 74; José Ribamar Mendes Di­
niz, 269492, 78; Olavo Nery Corsato, 380400, 72; Rai­
mundo de Menezes Vieira, 67156, 90; Regina(do da Sil­

va, 5410175, 74; Teresa de Jesus Torres, 1839621, 77. 

Área 3 (três) 
Não houve ;alterações. 

Ãrea 4 (quatro) 
Não houve alterações. 

Área 5 (cinco) 
Não hoLJve alterações. 

Área 6 (seis) 
Humberto Leal Vieira, 705, 72; Israel Testa, 2762657, 

70. 

Área 7 (sete) 
Esdras Neves Almeida, 157060, 71,5; José Luiz Lobo 

Paiva, M 138709, 74. 
Área 8 (oito) 

Não houve alterações. 

Ãi-e-a 9 (nove) 
FernandO JOrge Cald"as Pereira, 146384, 76; Fernand(l­

Luis Santos, J417, 72; Maria lnez de SouZa Ribeiro, 
1774923, 70. 

Área 10 (dez) 
Não houve alterações. 

Área 11 (onze) 
Anlôniu Seve de Azevêdo, 2691336, 70; Granville Gir­

cia de Oliveira, 429570, 72; Luiz AntOnio de Paiva, 
143765, 74; Maríangela Delgudo A. Cavalcãnie, 3_07221, 
70~ Regina Maria Lott Coutinho Dutra, 02188986~0, 70. 

Área 12 (doze) 
Alaor Burbosa dos Santos, 1135, 83,5; Antonio de Pá­

dua Carneiro, 1239527, 75; Dario Abranches Viotti, 
145376, 78,5; Domingos Antonio Campagnolo, 5682784, 
70; Domingos Waldemar Bisinotto, 16~338, 83; Ediso~ 
Rodrígues -Chaves, 646-A, 76,5; Eduardo Kanan Mar­
ques, 100775, 87; Eliane Cruxên Barros, 7003008617, 74; 
Fernando Arruda Moura, 120812, 85,5; Fernando Braga 
Batinga de Mendonça, 407797, 79; Helena Maria Vivei­
ros S. Carvalho, 1072307, 80; Helio de Sã Afmedia, 
865983, 75; Israel Alves de Castro, 3946, 92; Margarida 
Maria Matos Magalhães, 899992, 75; Maria do Socorro 
Menezes-de Souza, 428512, 72; Maria Luiza Ervilha B. 
de Castro, 289995, 83; Neuza Madsen Arruda, M616821, 
74,5; Olivia de Melo Sousa, 72316, 70;5; Paterson Perei­
ra, 4269038, 71; Sergio Augusto Correa de Farias, -538952, 
86; Sonilton Fernandes Campos, 110870, 85; Thereza 
Carmelita Souto Nobrega, 97445, 71; TitO Wilson Soa­
res, 957555, 74. 

De acordo com a publicação .. Aviso aos Candidãtos''; 
no Diário Oficial da Uniio de 23 de abril de 1984, ficam 
convocados, para vista de prova das questões discursi~ 
vas, os seguintes candidatos, inscritos- nas áreas abaixo 
enumeradas; 

Á,~ea.7 (sete) . _ ... 
Nilson Araújo de Souza, 107354. 

Área 9 (nove) 
José Pereira da Silva, 291621; Maria Hilde M. da Ro­

cha Wrobel. 700338; Maria Silvia Ribeiro Todorov, 
441608; Venício Artur de Lima;- 41069.5. 
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Vista de prova: 

D<:~ta: [2 e 13 de maio de 1984. 
Horário: Sh e 30m in às li h e 30min e das 14h e 30min 

às 17h. 
Local~ Sala Prep. 8-Subsolo do Instituto_ Central de 

Ciências (ICC) - Norte, ao lado da COPEVE. 

Recurso: 
Data: 14 de maio de 1984. 
Horário: Sh ~Omin às l Ih e30min e das 14h e 30min às 

17h. 
Local: COPEVE-UnB, Instituto Central de Ciências­

ICe. 

COORDENAÇAO GERAL DO CONCURSO 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de J9 a 30 de abril 

(Art. 293, inciso 11 do ~egímento lnterno) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS 
Á SANÇÃO 

Projeto de Lei da Câmara n9 36, de 1984 (n9 3.004(84, 
n-a C<:~sa de origem), que dispõe sobre a incorporação aos 
proventos d~ aposentadoria das Gratificações de Produ­
tividade e de Nível Superior. 

Sessão: 4-4-84. 

Projeto de Lei _da Câmara n9 20. de 1984 (n9 2.594(83, 
_na !:asa de origem) que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Bibliotecário, do Grupo- Outras Ativida­
des de Nível Superior, e dá outras· providêncías. 

SesSãO: 5-4-84. (Extraordinária.) 

Projeto de J,..ei da Câmara n9 35, de 1983 (n9 4.122/80, 
na Casa de otigem), que altera o artigo 39 da Lei n9 
1.508, de 19 de dezembro de 1951, que regula o processo 
daS contravenÇões definidas nos artigos 58 e _60 do 
Decreto-lei h9 6.259, de lO de fevereiro de 1944. 

Sessão: 1'2-4-8:4. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1984 (n9 3.108/84, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o pagamento de 
contribuições previdenciárias. 

Sessão: 13-4-84. (Extraordinária.) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS 
Ã PROMULGAÇÃO 

Projeto de Resolução n9 85, de 1982 (Comissão de 
Economia), que aUtoriza o Governo do Estado de Goiãs 
a contratar operações de crédito, no valor global de Cr$ 
541.600.00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seis­
centos mil c~_l:!.zeiros). 

Sessão: 4-4-84. (Extraordinária.) 

Proj_c;:_to Qe Resolução_ n9 2, de 1984 (Comissão Direto­
ra), que altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, transforma a Seção de Protocolo Administrati­
vo em Serviço de Protocolo Administrativo, e dá outras 
providênciaS~ 

-Sessão: 4-_4-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 4, de 1984 (Comissão de Eco­
nomia), que autoriza o Governo do Estado de Santa Ca­
tarina a elevar em Cr$ 7.030.729.394,40 (sete bilhões. 
trinta milhões, setecentos e vinte e nove mil, trezentos e 
noventa e quato cruzeiros e quarenta centavos), o mon­
taot.ç çle sua dívida consolidada. 

_SC$~ão~ 4-4::.84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 7, de 1984 (Comissão de Eco~ 
nomia), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a elevar em Cr$ 2.41$.600.000,00 (dois bilhões, 
quatrocentos e quinze mithões e seiscentos mil cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. 

sessão: 26-4-84. 



Maio de 1984 

Projeto de Resolução n9 8 de 1984 (Comissão de Eco~ 
nomia), que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatrocentos 
e trinta mil e trinta cruzeiros). 

Sessão: 26-4-84. 

Projeto de Resolução n9 li, de 1984 (Co"niissã6 de­
Economia), que autoriza a Prefeitura Munidpal de Be­
tim (MO) a contratar operação de crêdito, no valor de 
CrS 4.358.197.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cin­
qUenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, du­
zentos e noventa e cinco cruz-eiros). 

Sessão: 26-4-84. 

Projeto de Resolução nl' 13, de 1984 (ComisSão de· 
Economia), que autoriza a Prefeitura dO MuniCíPío de 
São Paulo (SP) contratar operação de crédito, no valor 
de Crll.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze mi~ 
lhões, trezentos e cinqtlenta mil, seiscentos e quai=erita e 
sete cruzeiros). 

Sessão: 264-84. 

PROJETOS APROVADOS E :ENCAMINHADOS 
Ã CÃMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei do Senado n' 156, de 1982, de autoria 
do Senador Jorge Kalume, que denomina Rodovia Eu~ 
clides da Cunha a rodovia federal BR-364 que liga as ci~­
dades acreanas de Rio Branco e·-cruzeiro do Sul -
Fronteira com o Peru. 

Sessão: 11-4~84. (Extraordinária.) -

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câma-ra nii 
62, de 1983 (n' 149(75, na Casa de origem), que modifica · 
o art. 27 e seus parágrafos da Lei nl' 2.004, de 3 de ou~ 
tubro -de 1953, alterada pela Lei n~' 3.257, de 2 de se~ 
tembro de 1957, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacional de 
Petróleo, institui a Sociedade por Ações Petróleo Brasi~ 
!eira Sociedade Anônirila, e dá oútras providências. 

Sessão: 12-4-84. '" 

Emenda do Senado ao. Projeto de Lei da Câmara nl' 
67, de 1977 (nl' l .885(76, na Casa de origem), que exige a 
inscrição do CPF e -do R.(i_ dus devedores, noS títulos de 
créditos que especifica, e dá outras providências. 

Sessão: 12-4~84. (Extraordinária.) 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 23, de 1977 (nl' 996(75_, na Casa de orígem), que-d"f 
nova redação ao artigo 26 da Lei n' 5.107, de 13 de se~ 
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

Sessão: 12-4~84. (Extraordinária.) 

PROJETO ENCAMINHADO PELA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS, Ã PROMULGAÇÃO 

PELO PRESJDENTE DO SENADO FEDERAL 

Projeto de Decreto Legislativo nl' l/81 (n"' 75(80, na 
Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conse~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de 
papel-moeda, em 1979, no valor global de Cr$ 
37.734.500.000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos e trin­
ta e quatro milhões e quinhentos milCfuzeiros), na for~ 
ma da legislação em vigOr. 

Sessão: 4~4-84. 

PROJETOS APROVADOS EM TURNO ÚNICO E 
ENCAMINHADOS Á COMISSÃO DE REDAÇÃO 

-Substitutivo do Senadp ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 24, de 1981 (n"' 285/79, na Casa de origem), que dã 
nova redação ao art. 245 do Decreto-lei n"' 2.848, de 7 de 
d~-~cmbiQ __ d~ 1940 - Código PeOaL 

Sessão: 11~-84. (Extra~~diná~ia)_. 

--Projeto de Decreto Legislativo n~' 20,- de 19lf3'-(n9 
-4/83, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do 
Ac-ordo que cria uma Comissão Mista entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re~ 
pública Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de junho 
de 1982. 

Sessão: 11--4-84. (Extraordinária:)-

Projeto de Resolução nl' 5, -de 1984 (Comissão de Eco­
nomia), que altera a Resolução n' 138, de 1983. 

SessãO:_ 13-4-84._ (EiÍr~ordinária.) 

-Projeto de Resolução n9 6, de 1984 (Comissão de Eco~ 
nomia), que autoriza o Governo do Estado de_ Mato 

-Grosso do Sul_~ e_l(!-var em Cr$ 1.993.562.894,21 (um bi­
lhão, novecentos e noventa e três milhões, quinhentos e 
sessenta e dois mil, oitocentos e noventa e quatro cruzei~ 

-~ros e vinte e Um centavos) o montaiile= de SUa dívida coil-
solídada. 

Sessão: 26-4~84. (Extraordinária.) 

Projeto de -Resolução n9 9, de 1984 (Comissão de 
Constituição e JUstiça), que suspende a execução do arti­
go [76 da Lei o9 608, de 29 de dezembro de 1977, do Mu~ 
nicípio de Riolândia, Estado de Sào Paulo. 

__ Sessão: 26-4-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n9 10, de 1984 (Comissão de 
Economia), que autoríza a Prefeitura Municipal de Bar­
ra do_ Garças (MT), a e_levar em Crll42.525.106,'91 (cen­
to e quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinco 
mil, cen~ÇJ_e seis cruzeiros e noventa e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sessão: 26-4-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução 09 12, de t984 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
tos (SP) a ilevar em Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oi­
tenta e sete milhões, trezentos e setenta mil, cento _e oi~ 
tenta e seis cruzeiros e setenta e um centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sessão: 26-4~84_, (Extraordináiia.) 

Projeto de Resolução n~' 14, de 1984 (Comissão de 
___ Economia), que auto.riza a Prefeitura Municipal de Vár~ 

zea Grande (MT) a elevar em CrS t .794.315.000,00 (um 
bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezentos 

Quinta-feira 3 1009 

e quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Sessão: 26-4~84. (Extraordinária.) 

PROJETOS REJEITADOS NOS TERMOS 
DO ART. 278 DO REGIMENTO INTERNO E 

ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

Projeto _d_e Lei da- Câmara n~' 102, de 1978 (n~' 2.357/76, 
na Casa de Origem)~ que faculta o abatimento no Impos~ 
to de Renda das contribuições para as igrejas de quais­
quer Úedos, na forma-que menciona. 

Sessão: 9_-:4-84. 

Projeto d~ ~i da Câmara n~' 98, de 1983 (n9 3.4&5/80, 
na -çasa de -Origem), que dá nOvà redação ao§ 19 do arti~ 
go 51' .da Lei !]9 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei or­
gânica da Previdência SociaL 

Sessão: 9~4-84. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 216, de 1983 (nl' 6.034/82, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a contagem de efe­
tivo serviço nas Forças Armadas dos Militares que pres~ 
taram serviço Público Federal, Estaduãi ou M~nicipal. 

Sessão: 9-4-84. 

Ptojeto âe Lei da Câmara n~' 37, de 1983 (n9 3.981/80, 
na Cas'h de origem)j que acrescenta parágrafo ao art. 225 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei o9 5.452, de l~' de maio de 1943. 

Sessão: 12-4-84. (Extraordiná_ria.). 

Projeto de Lei do Senado nl' 54, de 1983, de autoria do 
Senador JOrge Kalunle, que inclui, no currículo dos cur­
sos de 2~' grau dos estabelecimento de ensino do País, o 

- es_f:_udo_ de_ ~atilografia. 
Sessão: 16-4-84. 

Projeto de Lerda Câmara ril' !34, de 1982 (n91.562(79, 
na Casa de origem), que introduz alteração na redação 
do§ 49 do art. 51' da Lei n94,380, de 21 de agosto de 1964, 
e acrescenta parágrafo ao mesmo artigo. 

Sessão: 18-4~84. 

PROJETOS PREJUDICADOS E ENCAMINHADOS 
AO ARQUIVO 

Projet? de Lei da Câmara n~' 109, de 1978 (n~' 1.964/76, 
ria Casa de origem), (iue altera a redação do art. 126 do 
Decreto-lei n? 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sobre a _organização da Administração Federal, estabele.. 
ce diretrizeS p_ara a rCfOrma administrativa, e dá outras 
providências. 

Sessão: 13-4~84. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n9 310, de 1981, de autoria 
do Senador Raimundo Parente, prorrogando, por dez 
anos, o prazó assinalado no art. I~' da Lei n9 5.755, de 3 
de dezembro de 1971, qtie isenta do pagamento dos im~ 
postos predial e territorial urbano e de transmissão, no 
Distrito Federal, imóveis adqüiridos por componentes 
da Força Expedicionária Brasileira. 

Sessão: 13-4-84. (Extraordinária.) 


